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COLONIZAÇÃO RURAL

Prof. ARTHUR TORRES FILHO
Presidente ds Sociedade Nacional de Agricultura

Está provado que a vitalidade, do ruralismo reside na pequena propriedade;
e, sem querermos mencionar o que se está passando na Europa, e mesmo na
América. No próprio Brasil, temos a resistência oferecida pelas zonas colonizadas,
de que uma das demonstrações mais felizes se encontra na zona colonial do
Rio Grande do Sul, hloje base angular de sua economia. Certamente, com a
vastidão territorial do Brasil, inadmissível seria se quizessemos ver nele prevale
cendo apenas o regime da pequena propriedade.

Ao adotar uma política agrícola, não podererrios deixar de cogitar da divisão ■
do sólo, como meio de lograr produção agricola mais intensa e econômica em
regiões apropriadas.

Muitas são as fôrmas de colonizar, ou melhor, de fixar o homem ao sólo..
Nos velhos paises da Europa o Estado intervém mais para regular a propriedade,
estimulando a ação individual e coletiva por meio do crédito; ao passo que,
nas nações novas, o programa assume aspecto mais complexo, exigindo a inter
venção direta do Estado na divisão da terra e na organização da produção,
cabendo-lhe a responsabilidade de toda a obra colonizadora.

Já houve quem dissesse que o latifúndio e dos maiores inimigos da democracia.
Se isso pódc ser considerado uma verdade, não será menor o prejuízo resultante
da existência de terra inculta junto aos centros de população densa.

O combate ao latifundismo precisará ser feito em concordância com o cres
cimento demográfico, visto exigir regime intensivo de cultura.

Não é suficiente preocuparmo-nos com a localização de colonos.

O poblema da colonização tem aspectos de complexidade bem maiores do
que pódc parecer á primeira vista, envolvendo questões de alta resonsabilidade
técnico-financeira. Registram-se entre nós insucessos de colonias em conseqüên
cia de má localização das mesmas, dando-se preferência a terras devolutas, fóra,
no geral, de meios de transporte e mercados consumidores.

Ao falar em colonização, não nos acóde ao espírito a idéia apenas de estran
geiros, mas, também, a localização de nacionais.

As dificuldades a serem vendidas no aproveitamento das terras exigem estudo
cuidadoso dos aspectos social, econômico e técnico.

Parece-nos, em matéria de Colonização rural, muito significativo, o caso da
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Algeria, hoje contando com grande produção de trigo e aveia e constituindo, a
justo titulo, legitimo orgulho da capacidade colonizadora da França. Êsse exemplo
encerra grandes ensinamentos, sabido, como é achar-se êsse país em meio natural
ingrato pela situação goegráfica, pela topografia, pelo clima irregular, exigindo
grandes obras públicas de irrigação e outras, como estradas de ferro, portos, etc.

Condições as mais adversas, mesmo em zonas tropicais, não têm impedido
a execução, com sucesso, de programas de colonização. Dentre outros fatores,
na colonização, deve-se ter em vista: a divisão em lotes e a natureza dos mesmos:
'^^organização dos serviços públicos; o crédito e o cooperativismo; essas são, além

outras, as condições exigidas pela missão agro-social a cargo de nucleo-agricola.

Nao nos esqueçamos ter sido a obra colonizadora incentivada, sistematica-
eníe, mediante instituições de crédito, tendo-se por fim despertar a iniciativa
cia, julgada sempre útil no auxilio ao poder público.

creandT^^°^°^^^^^^' ° auniento da po\pulação do país,
sem exT públicos de base financeira estável, precisaremos combater,
do mara^^^' o latifundismo oportunista, a terra baldia e inculta, representativa
inltn político e econômico, índice demonstrativo que é, sem dúvida, dai  energia para o trabalho na alma de um povo.

^  ügrícola. E, protege-lo, será valorizar a zona rural,P  o-se o braço incansável dos maiores ohreiros do progresso do país.
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A cultura do trigo em Portugal
Conferência do Agrônomo Senhor

HENRIQUE DE BARROS

Sob a presidência do Sr. Luiz Simões Loi.
pes, realizou-se, com a presença de numeroso
auditório, uma sessão especial na Sociedade
Nacional de Agricultura, na qual se fez ouvir
o economista Sr. Henrique de Barros, profes
sor do Instituto Superior de Agronomia de
Coimbra, e que se encontra entre nós a con
vite do Sr. Ministro da Agricultiira.

O Sr. Luiz Simões Lopes, ao abrir os tra
balhos, deu a palavra ao agronomo Sr. Romolo
Cavina, que saüdou o ilustre visitante, em
nome da Sociedade Nacional de Agricultura.
O Sr. Henrique de Barros, antes de iniciar

a sua palestra, — leu a mensagem que à Socie
dade Nacional de Agricultura dirigiu a Socie
dade de Ciências Agronômicas de Portugal:
"Sociedade Nacional de Agricultura do Brasil.

A Sociedáde de Ciências Agronômiôais de
Portugal, organismo representativo da classe
dos engenheiros agrônomos portugueses, dele
ga no seu consócio Prof. Henrique de Barros
o encargo de a representar junto da prestigiosa
Sociedade Nacional de Agricultura a que —
preside a nobre e respeitada figura do Praf
Arthur Torres Pilho.

Aproveita, com grato e acrisolado prazef,
a oportunidade da visita ao Brasil daquele
seu consócio para saudar a Sociedade Nacional
de Agricultura e para lhe testemunhar, e
através dela à clásse agronômica e à lavoura
do País irmão, o seu muito apreço e o seu
vivíssimo desejo de que se estabeleçam e per
durem as mais cordiais e íntimas relações
entre os meios técnicos e profissionais da agri
cultura nos dois países.

Confia em que, da estáda no Brasil do
Professor Henrique de Barros, resultem os
maiores benefícios para o estreitamento <Jas
relação inter-profissionais no campo agrí
cola, e afirma a sua disposição de contribuir
entusiástica e devotadamente para que se
atinja tão elevado propósito. — Saudações cor
diais Lisboa, séde da Sociedade 16 de julho de
1949 — Antonio Vieira de Souza — Presidente.
— Manoel Máximo de Castro Nery -^ Secréi-
tário".

A Conferência do Sr. Henrique de Barros
prendeu a atenção do auditório durante uma
hora e meia, e pode ser assim resumida:

Senhor Presidente, Meus Senhores.

Desempenhada que está a minha missão
de entregar a esta Sociedade a mensagem de
que era portador, e cumprido que .foi o grátís-
simo dever de me associar pessoalmente às

saudações da "Sociedade de Ciências Agronô
micas de Portugal" — vou ainda ocupar, por
breves instantes, a vossa esclarecida atenção,
apresentando-vos um sumário informe acêrca
da produção, do consumo e do comércio do
trigo em Portugal.

Partidário, como me tenho manifestado,
do intercâmbio científico e técnico entre os
nossos dois países — outra coisa não pretendo,
nêsté . momento, senão contribuir, modesta
mente embora, para que tal intercâmbio, a
pouco e pouco, da mera aspiração que tem sido,
.se vá tornando sólida realidade,

A minha estadia entre vós — em condi
ções tão penhorantes dá-me ensejo a que,
no setor agronômico, eu possa cooperar nêsse
intercâmbio, cujo lema, (afinal bem singelo)
resumirei nesta dupla sentença: — dar a co
nhecer aos portuguêses o Brasil Rural; — dar
a conhecer aos brasileiros o Portugal Agrí
cola.

Sei perfeitamente que é meu dever prin
cipal o cumprimento da primeira parte dêste
programa, e em tal sentido estou agindo, e
em breve actuarei com mais extensão e vigor.

Na verdade, em crônicas remetidas para
Portugal, e nesta data talvês já publicadas
pelo "Diário de Lisbôa", eu informei os meus
compatriotas dessas duas magníficas realisa-
ções da agronomia brasileira que são o Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
(CNEPA) e a Universidade Rural.

Quanto ao que (gostosamente aliás) estou
disposto a realisár — dir-vos-ei que me pro
ponho, mal regresse ao meu país, proferir
algumas conferências, perante auditórios in
teressados nos problemas agrários, e em qüe
darei conta do muito que vi, e do muito mais
que aprendi, nas visitas a alguns dos vossos
centros de ensino agrícola e pesquiza cientí-
fico-agraria. bem como a núcleos diversos de
produção agro-pecuária.

Repito que sei perfeitamente que O meu
dever principal, em face da honr^â posição
que me cortferiu o Vosso Uustre MiiüÃro de
Agricultura, e o de informar os portugueses
acêrca do Brasil Rural.

Hoje, porém, seguindo uma Tariante nessa
missão divulgador a a que resolvi consagrar-
me — darei preferência à segunda parte do
meu programa, que consiste em dizer aos bra
sileiros alguma^coisa do Portugal Agrícola,
dessa velha Nação^ a quem as aventuras ultra
marinas janiais fizeram perder o gosto pela
terra e o hábito de a cultivar com amerósa
diligência.

A cultura do trigo em Portt^al é sécujâr.



A LAVOURA Setembro - Dezembro — 194<^

anterior certamente à remota fundação da
nacionalidade.
-  >E já então, nesses primitivos tempos, não
era tarefa fácil, nem desprovida de espinhos,
nem liberta da ameaça de constante insucesso.

Ha muito que, no velho continente euro
peu, passara a época em que a Natureza pró-
digamente facultava ao homem os bens de
que êste carecia, sem uma exigência de tra
balho em contrapartida.

Na verdade, séculos haviam transcorrido
desde que Vergilio escrevera no Canto I das
"Geórgicaes":

"Foi Geres quem primeiro ensinou os
mortais a revirar a terra com o ferro, quando
já lhes faltavam as landes e os medronhos
nas sagradas matas, e Dodona recusava o ali
mento fácil. Em breve as moléstias atacam
também os trigos; a maligna ferrugem roi os
colmos; o cardo preguiçoso eriça-se nos cam
pos; estiolam-se as searas; em lugar delas
surge densa sarça de plantas, abrolhos e bar-
danas, e, manchando os terrenos fabricados
com esmero, crescem o joio infecundo e as
aveias bravas. Por isso, se não escardeares
assidiiamente a terra com o rastro, se i>ão
derrubares à foice as plantas que ensombram
as tuas culturas, se não espantares com ruídos
as aves, se não implorares dos deuses a chuva,
pobre de ti! Contemplarás com vão desgosto
as lartas pargas de trigo dos outros lavradores,
e teras de enganar a fome com bolota varejada
nas matas".

Prossigamos, porém.
_ Levar-me-ia muito longe a idéia de his

toriar. amaa que sumariamente, a produção
de_trigo em Portugal.

apenas algumas notas,
resumidas dum trabalho

P Problema do Trigo", sem outro intuito
salientes ° assinalar os factos mais
0 historiador da ágricultura portuguêsa
1  dificuldade em verificar que, durante
j *^^4. governantes não seguiram, a res-trigo, qualquer política definida, e

em observar que, a partir do século XIII, o
irisuficiência da produção e da ne-

osidade de importar só por excepção deixou
de ser regra.

escassas e incertas, as comu-
,  ,5°®® 't^ticientes, a solidariedade nacional

r-Aviefo vincada, tudo concorria para as
penúrias de pão. O procedimento

P°^ tsso, de mero opon-tunismo. impedir a exportação, permitir ou
o  -.t.mular a importação, tabelar o preço
tais eram as suas finalidades. Durante a

dinastia de Aviz, sabem-se ter sido constante
e avultada a importação de trigo de França,
Flandres, Dinamarca, Castela, Sicilia, Mauri
tânia e Açores. Ao longo desta época e das
seguintes, sao inúmeros os conflitos entre a
Municipalidade Lisboeta e as autoridades pro
vinciais, por estas levantarem obstáculos à
remessa de cereais para Lisboa.

As importações não eram apenas consen
tidas, mas até provocadas, senão forçadas.
O grosso da importação (paga a principio em
sal, depois em especiarias e mais tarde em
ouro) concentrava-se era Lisboa, daí saindo

para o consumo da cidade, o passadio das
armadas da África, da índia e do Brasil, e
para acudir aos lugares do pais • onde a fome
ameaçasse.

Anos houve de verdadeira angústia; os
enviados de Lisboa haviam percorrido o pais
e trazido o cereal que tinham conseguido an
gariar; eram já grandes as quantidades im
portadas; apesar disso, de toda a parte afluiam
pedidos, quando a capital nem do suficiente
dispunha para sustento dos seus naturais.
O ano de 1621 foi terrível, não se colhendo

a têrça parte da variedade ordinária; em 1630
o trigo escasseou tanto em Lisboa que foi
mister adquirir milho urgentemente; no ano
seguinte, as dificuldades não foram menores,
como o não foram em 1648, 1661, 1692, 1694 e
1711.

Por meados do século XVII, um documento
oficial avaliava em 50 a 60.000 to. a quanti
dade anual de "trigo do mar que trazem os
estrangeiros somente para Lisboa".

A exploração das minas do Brasil causou
extrema prosperidade no erário público, fa
cilitando o recurso à importação, a qual pas
sou, de meio desagradável a que não havia
forma de fugir, a processo cômodo de resolver
dificuldades; a partir de 1720, tornou-se sem
pre indispensável e foi constantemente favo
recida. Em 1722, a Alfândega tributou o trigo
importado, o que levou os mercadores estran
geiros a declararem que cessariam os seus for
necimentos; a ameaça apavorou os vereadores
de Lisboa e levou-os a pedir ao Rei que não
fossem opostos embaraços àqueles mercado
res, já que, alegavam, "o trigo é uma merca
doria livre de direito e encargos e em cuja
liberdade vai tão interessada a opinião pú
blica". As facilidades chegavam ao ponto de
ser preceito hospedar gratuitamente os comer
ciantes que vinham vender o cereal.

No século XVIII e primeiro quartel do
.século XIX, a produção nao fez senão dimi
nuir e a importação aumentar,' calculando-se
esta, findas as guerras napoleônicas, em 4
vezes o que era no princípio do século XIX.

Em 1821, aparece uma lei criando entraves
ã compra de cereais estrangeiros, lei que se
manteve em vigor durante as décadas iniciais
do regime liberal e cuja eficacia, a par aliás
de outras causas, foi tão grande que chegou
a haver anos em que se exportou trigo.

Em 1837 remodelou-se a lei, ficando a
importação sujeita a imposto e permitida ape
nas até ao limite da quantidade necessária
para suprir a deficiência da colheita nacional.
Até 1855 raras vezes foi necessário importar.
De 1854 a 1888, modificou-se a orientação,
e o livre-cambismo presidiu ao comércio ex
terno. As colheitas declinaram. A partir de
1865, foi sempre necessário importar quanti
dades consideráveis de trigo. De 1889 a 1899,
reaparecem leis proteccionistas, cujos princí
pios fundamentais se conservaram até aos
dias de hoje. A entrada do. trigo exótico não
seria autorizada enquanto todo o nacional
não tivesse sido adquirido; fixaram-se os pre
ços em função da qualidade do grão (mole
ou rijo) e do pêso do hectolitro, e obrigaram-
se os moageiros a comprar, em determinado
prazo e ao preço legal, a quantidade de trigo
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nacional que lhes coubesse em rateio; a im^
portação zà ficou permitida aos industriais
para tal especialmente autorisados, e a licen
ça, em principio, só era concedida aos que
houvessem comprado trigo nacional em quan
tidade dupla da que pretendessem importar.

A legislação proteccionista teve conse
qüências rápidas sobre a produção nacional
que, na média anualde 1900 a 1914, atingia
já 220.000 toneladas. Como, porém, o consumo
tivesse aumentado bastante, aconteceu que,
até 1929, a importação se manteve sempre
em nivel elevado, atingindo a média anual
de 175.000 toneladas durante o período de
1921 a 1929.

Após a promulgação da lei de 99, podem
considerar-se as seguintes fases na política
do trigo. Até 1914, a lei vigora, embora adi-
tada e corrigida. De 1915 a 1920 é o período
de guerra, com as inerentes dificuldades de
abastecimento. Liquidadas estas, volta-se à
antiga orientação protecionista.

De 1929 em diante, decorre época caracte
rizada por energica acção de fomento da pro
dução nacional e modificações na legislação
resultantes de nova orgânica corporativa.
Inciou-se este período com a vasta actuaçâo
de propaganda, auxílio e estimulo oficiais que
se denominou "Campanha do Trigo" e cujos
20 anos acabam de ser comemorados no niês
transacto.

Os resultados, observados até ao deflagrar
da última guerra, foram muito apreciáveis:
a importação média anual desceu a 54.000
toneladas e a produção ascendeu a 481.000
toneladas. Os montantes das safras em 1934
(655.000 Ton.) e çm 1935 (771.000 Ton.) fo
ram mesmo de tal ordem que excederam o
consumo e provocaram a acumulação de
"stocks" inundáveis, obrigando a exportar, em
1936, a avultada quantidade de 111.000 tone
ladas, a preço por sinal muito inferoir ao
custo.

De 1936 em diante, as colheitas voltam
a diminuir, situando-se, por via de regra,
entre 300 e 500.000 toneladas, mais geralmente
entre 300 e 400.000. Como o consumo actual
orça pelas 500.000 toneladas, correspondendo
a uma capitação média de 70 quilogramas
por habitante, e como ha que contar com a
quantidade necessária para semente, vê-se que
a importação continua a ser indispensável,
muito embora a contribuição nacional seja
digna de nota, excedendo em regra 60% a 70%.

No campa propriamente da organização,
o período iniciado em 1930 caracteriza-se pela
manutenção, e até reforço da legislação pro^
teccionista anterior e pela^ adopção das normas
corporativas que, no caso - especial do trigo,
consistiram em confiar a grandes ̂'organiza
ções oficiais ou oficiosas oucòmérçio do^trigò
e a orientação da indústria moàgèirá é paniu
fícadora. Tais organizações são a "Federação
Nacional dos Produtores de Trigo", a "Fe
deração Nacional dos Industriais de Moagem"
6 o "Instituto Nacional do Pão"-

Pára definir, com mais clarêsa, o tipo de
política econômica seguida em Portugal quan
to ao trigo, permitir-me-ei apresentar aqui,
em linhas muitQ gerais^ u paaclasisãftcação que

estabeleci para os países produtores de trigo.
Compreende dois principais grupos:

IP — Países novos, ainda escassamente po
voados, sem tradições agrícolas arrei-
gadas e com bôas condições naturais
que tornam econômica a produção.

2P — Países de velha civilização, muito ou
bastante povoados, com tendência à
saturação demográfica, e portanto
com limitada disponibilidade de terra;
além disso: fortemente tradicionais
em matéria agrícola.

Ha certa dificuldade em distribuir, por
êstes dois grupos, apenas por eles, determi
nados países grandes produtores e, entre êstes,
a Rússia designadamente, que tem muito das
caracteristicas de ambos, e muito mais ainda
de características próprias. Todavia, nas suas
linhas gerais, esta divisão creio que pode
servir.

Os países do primeiro grupo são, essencial
mente, exportadores, e tanto mais, como é
lógico, quanto melhores forem as suas condi
ções noturais de produção e menor a densi
dade populaxenol. Néles, a terra abunda, não
é ainda rara, no sentido aconômico da ex
pressão, e vale, por isso, pouco relativamente
a sua capacidade de produzir.

O que é raro,,é o habitante, é o homem.
Compreende-se, portanto, que êsté' seja o me"-
Ihor termo dc comparação para apreciar os
resultados da actividade agrícola. Todo o es
forço tende, aí, na verdade, a conseguir o
máximo rendimento por cada homem empre
gado na agricultura e não por cada hectare
de terreno.

Em tais países, o problema econômico
essencial consiste em diminuir o preço de
custo através da redução dos encargos, e em
especial da mão-de-obra. E estes reduzem-se
não pela baixa dos salários mas pela cultura
em grande escala, pela mecanização das ope
rações culturais, pela bôa organização comer
cial, financeira e cooperativa.

O tipo característico de exploração agrí
cola define-se aí pela monocultura, óu pela
reduzida policultura, pelo emprego dos tracto-
res e das grandes charruas, pela sementeira
e pela sacha mecânicas, pelo uso das combi
nadas, e pela bôa organização dos transportes,
da armazenagem e da conservação do cereal.

Embora existam entre eles diferenças
muito importantes, êste IP grupo compreende
principalmente: os Estados Unidos, o Canadá,
a Argentina, a Austrália, a Nova Zelândia e
a África do Sul e sob determinados aspectos,
apesar das muitas reservas que haviam a fazer,
também a Rússia.

Tratemos, porém, do segundo grupo, já
que nêle se pode incluir o meu pas, e é dêste
que, hoje, me estou a ocupar em especial.

,  Compreende tal grupo variadas nações,
> nem todas muito afins, susceptiveis no entanto
de se encararem em globo. De modo geral,
abrange todos os países europeus e asiáticos
que produzem trigo.

Ora, de tais nações, umas ha que são
importadoras sistemáticas, outras importado
ras eventuais, outras pelo contrário exporta
doras; lunas pretendem a todo o custo bastar-
se, outras puzeram de parte tal preocupação;
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numás, são bôas as condições naturais de prQ'-
düçáo é noutras são más; umas produzem
caro è outras barato. Onde existem, se assim
é, os traços de semelhança? São, essencial
mente, de ordem moral ou, melhor, de fundo
psicológico. Para os seus agricultores, a agri-
cúltura nãò é, por assim dizer, indústria, mas
arte, nãò constitui um modo de vida, mas tão

'somente uma forma de viver, coisas afinal
bastante diferentes. A terra tende a rarear
'e o seu valor venal cresce incessantemente,
porqiie se atingiu a fase em que está con-
cluida a apropriação do solo e generalizada
a sua submissão à cultura.

A preocupação de poupar trabalho huma-
rio não pode ser levada longe de mais; o factor
limitante da eficiência das combinações pro
dutivas passou a ser a terra, e não o homem.
Por isso, o que aquilata do resultado obtido
é o rendimento por unidade de superficie e
nao o rendimento por unidade-homem.

O tipo característico da exploração agrí
cola tende a ser, com muitas variantes embora,
o tipo intensivo, diversificado, muito absor-
y.®? ® trabalho humano e de materiais fer-
tilizantes, essencialmente preocupado com a
escolha das melhores rotações culturais e com
o mais perfeito equilíbrio entre os ramos ágrí-
cola e pecuário'.

Eis aqui, portanto, muito resumidamente,
as principais características genéricas deste

grupo de países o quàl, por sua vês,
sub-dividirei em três sub-grupos.

O primeiro sub-grupo inclui os países que
3,té ha pouco) nor-matoente exportadores, compreendendo priiL-

iiiSo o X riações danúbianas e a índia,
Ho outra, aliás, atravessando um período
T1Q Imprevisíveis, transformaçõesna sua orientação económica-sociaí.

aüe são^nnri^o? ®m-grupo abrange os países
vprnnc ^^^^^ente importadores, è cujos go-
ses. npi^ osíorçam porque o deixam de

megralmente. Inclui, desig-
ca Inglaterra, a Irlanda, a Belgi-
dlAavas e a lui^ga

altura, se pre-

não aiírnrv, i? auto-abastecimcnto em
ras ma^ chegando até a ser exportado-
dificarnm ^ partir de dado momento, mo-
ao caso ^'^^cntação agraria. Quanto
cias terinS? trigo, quatro circimstan-
1° luear ̂  Pyoyocado aquela alteração. Em
acomnaníiQ/i crescimento populacional,
tSto? expansão industrial,
o aparecimento°«^^"^° interno. Em 2° lugar,
gos de além-Sar° europeus dos tri-
de custo, demSron ^
aos produtores un^'p^^^+ governos como
crentes no livr4-?amh?,n^P
<!istir em nhto^ cambismo, o desacerto de in-
idauiriS f que poderia ser
o proire^so Em 3.° lugar.
ripiSe aue um agronômico tornou evi-
fpiííitn P agricultura mais intensivo e mais variado, com larea exnansão
do ramo pecuário, era capaz de orifnar lu
cros g^bais superiores aos conhecidos até en
tão. Por ultimo, a modificação da estrutura
agraria tendeu sobretudo à expansão da em-

prêsa agrícola de tipo familiar, intensiva e
policultural, e ao desmembramento da grap'-
de emprêsa patronal, cuja vocação é a mono
cultura .

A ação destes factores conduzia ao aban
dono da cultura do trigo naqueles solos onde
não pudesse ser remuneradora paga à cotação
internacional.

Daí resultou, não o abandono da cultura
*do trigo, mas uma política de seleção dás ter
ras e dos climas mais apropriados, bem como
um grande aperfeiçoamento da técnica no sen
tido dá intensificação. E' curioso notar, a êste
propósito, que as mais elevadas produções uni^
tárias verificadas no Mundo são as correspon
dentes a êste mesmo grupo de países, cuja mé
dia global, antes da guerra, atingiu 2.400 Kgs.

■por hectare, chegando, na Holanda, como*mé
dia de todo o país, ao máximo de 2.940 Kgs.

Falemos, isto posto, do terceiro sub-grupo,
ainda incluído no grande grupo dos paizes de
velha agricultura. Define-se essencialmente
pela reunião de duas características, afinal an
tagônicas em estreito sentido econômico: pro
dução unitariamente cara, conjugada com
objectivos autárquicos pertinazmente prosse-
guidoa.

Abrange, principalmente, a Alemanha, a
França, a Espanha, a Italia, a Grécia e Por
tugal .

São tudo nações que, desde longa data,
visam à auto-suficiencia sem que, porém, ne
nhuma delas a tenha alcançado por forma es
tável. Anos ha em que conseguem bastar-se;
por vezes até obtêm excedentes de produção
nem sempre fáceis de exportar; mas freqüen
temente são forçadas a recorrer ao estran
geiro para completar o abastecimento.

O elevado preço de custo é uma das suas
características mais notórias. Condições agro-
climáticas. longe de propicias, quando não ad
versas; intervenção oficial tendente a estimu
lar, por meios artificiais, a cultura em toda a
parte, mesmo nos solos menos indicados; de
ficiente apetrechamento da maioria das em
presas agrícolas em meios materiais e técnir
cgs; eis as razões principais que tornam, a pror
dução de trigo unitariamente dispendiosa.

Como é obvio, um único sistema existe, em
tal ambiente, de assegurar a sobrevivência
daquelas emprêsas (e são a grande maioria)
que produzem a um custo muito superior às
cotações internacionais; e este único sistema
consiste em eliminar do mercado interno a
concorrência dos trigos exóticos. .

Proibição, ou regulamentação estrita, das
importações, diferencial aduaneiro compensa-
dor, tabelamento do preço interno — são as
providências classiças e mtal emergência, às
quais podem ser adicionadas (como é presen^
temente o caso em Portugal) disposições ten»-
dentes a centralizar, sob controle direto do Es
tado, a totalidade do comercio de trigo.

Eis, portanto, tal como se deduzem do con
texto genérico e comparativo acabado de ex
por, as condições típicas, dum ponto de vista
social e econômico, da cultura do trigo em
Portugal. .

Por elas^ se vê que o território continental
português não apresenta, por via de regra, boa
aptidao para a cultura do trigo — fato íitri"'
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buivel, 'em grande parte, à fraca produtividaL.
de do solo, mas ainda mais ao regime irregu-
lár das chuvas, caracterizado pela falta de
oportunidade das precipitações atmosféricas.

Se alguma vjs, portanto, chegar o dia,
pelo qual anseiam tantos espíritos generosos,
em que a produção agricola mundial possa ser
submetida a um plano geral, obrigando à es
colha das culturas melhor adaptadas ao meio:
se alguma vês tal dia chegar, é de presumir que
o velho Portugal quasi deixe de produzir trigo,
para se consagrar inteiramente às suas natu
rais vocações agricolas, que são a vinha, a oli
veira, a fruticultura, a floresta e os seus pro
dutos (madeiras, lenhas, resinas, cortiças), e
a criação de gado.

Enquanto, porém, essa era não fòr atingi
da. outro remédio não teremos senão o de con
tinuar a produzir trigo, muito embora plena
mente conscientes de que o fazemos em luta,
e luta dificil, contra um condicionalismo na
tural e social bastante adverso.

to posto, passemos a uma sumaria des
crição da cultura, da produção, do consumo e
ao comércio do trigo no meu pais.

Cultura e produção — Práticamente, é li
cito dizer que o trigo se cultiva em todo o pais,
de norte a sul. de ocidente a oriente, embora
em certas regiões muito mais do que noutras.

Num estudo em curso à cêrca do custo de
produção do trigo, começou-se o trabalho pela
análise estatística de cada município do pais,
estabelecendo-re o confronto entre, de um lado,
as colheitas de trigo, e do outro lado, as su
perfícies e a população, isto com o fim de de
terminar indicès da importância do trigo no
município. Pois bem. depois de se ter verifi
cado que em todos os municípios se cultivava
trigo, chegou-se à conclusão de que, num to
tal de 293, apenas 87 deveriam ser excluídos
por apresentarem Índices muito baixos.

Vimos já que a produção total, em regra,
oscilava entre as 300 e as 500.000 toneladas.

E^s alguns dados mais precisos:
De 1938 a 1947 a produção média anual

do decênio foi de 380.000 toneladas, variando
desde um mínimo de 260.000 ton. em 1940, até
a um, máximo de 510.000 em 19S9, valores es
tes bastantes superiores aos obtidos até 1929,
mas sensivelmente inferiores à média de
1928-37 que se aproximou de 500.000 tonela
das.

Tomando a produção de todo o período
que vai de 1934 a 1947 (14 anos) yerifica-se
que foi a seguinte a distribuição do trigo coí-
Ihido :

58% destinado a venda.
27 % ao proprio consumo das casas agri

colas.

.  15% à semente.
O número de produtores de trigo em todo

o pais, segundo a mais recente estimativa,
atingia 251.000, das quais :
200.000 produziam até 1 tonelada apenas.
43.000 produziam de 1 a 5 toneladas.
5.000 produziam de 5 a 10 toneladas.
4.000 produziam de 10 a 50 toneladas.
700 produzianf de 50 a 100 toneladas.
500 produziam de 100 a 500 toneladas.
;  20 produziam de 500 ^ .1000 toneladas.,

e sójtnente

3 produziam mais de 1000 toneladas..
E' patente, como se vê, o predomínio dos

pequeníssimos produtores, os quais represen
tam st)7c do total.

Sob o ponto de vista da cultura de cereais
panificaveis, o pais divide-se em três distintas
regiões: o Sul, onde largamente predomina o
trigo; o Centro Litoral e o Noroeste, onde do
mina o milho; o Leste e o Nordeste, onde a
maior importância cabe ao centeio.

A zona caracteristicamente produtora dç
trigo é o Alentejo, compreendido entre o Rio
Tejo e as Serras do Algarve, embora outras
haja bastante produtoras, como os arredores
de Lisbôa.

E' uma província onde predomina a gran^
de exploração, sendo freqüentes as proprieda
des com muitas centenas, e até com bastantes
milhares de hectares. O tipo predominante
de empr.êsa é o patronal. Nas zonas mais fér
teis (solos, em geral, de origem miocenica ou
dioritica) a cultura é intensiva, tanto na gran
de como na pequena exploração, sendo cor
rente a rotação bienal em que o trigo alterna
com uma leguminosa para grão, e dá produ
ções entre 1.000 e 1.500 quilogramas por hec
tare. Nas zonas menos férteis (granitos, xis
tos do arcaico, do silurico, do devónico e do
carbônico, quartzites, i>órfiros, areias gliocéni-
CQS, etc.), ha casos de cultura intensiva, sem
pre porém, em regime de pequena exploração *
com base na fertilização orgânica, mas a re
gra geral é a cultura extensiva, caracterizada
pelas rotações onde, a par de 1, 2 ou 8 anos
com culturas, aparecem 1 ou mais (até 5, em
regra) em situação de pousio ou folga. Uma
rotação típica é, por exemplo, a seguinte: T.°
ano — pousio lavrado; 2.° ano — trigo com
fèrtilização mineral; 3.° ano — aveia ou ce
vada, sem fertilização; 4.°, 5.° e 6.° anos —
Pousios. Como'melhoramento desta rotação, e
com grande beneficio, está a usarLse esta ou
tra, em certas regiões e para certos tipos de
solo: IP ano — Tremoço para sideração; 2.^
ano —Trigo; SP ano — Aveia ou Gevada; AP
ano — Serradela (para fêno ou pasto); 5.^ e
6° anos — Pousios. Nestas terras menos fér
teis, as produções são muito inferiores, osci
lando entre 400 e 700 quilogramas por hec
tare .

Na grande exploração, a técnica cultural
encontra-se mecanisada, . porém, apenas no
que diz respeito às operações de mobilisação
preparatória do solo que se executam, fre
qüentemente. com tractores de vários mod3^-
los, acionando arados de aivecas, dentes ou
discos, ou grades de discos e molas. Nas ope
rações subsequentes, todavia, a mecanisação
quasi não existe, de tal modo que a distribui
ção de sementes e adubo, as mondas e sachas
e por fim- a ceifa, são predominantemeiite exe
cutadas a braço do homem. A trilha, porém,
é realisada quasi exclusivamente à máquina,
nem de outro modo seria possível concluir, em
t^miDO util, a debulha das graiMies colheitas
obtidas na região.

As operações de seleção mecânica e de-
smfeçção de sementes, e as fórmulas comple
tas e equilibradas de adúbação química são
do uso, por assim dizer, corrente.

Quanto a formas de exploração, encon*.
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tram-se a conta própria, o arrendamento e a
parceria. De modo geral, as rendas da terra
não são muito exageradas, de tal forma que o
èmprezario-rendeiro é capaz de produzir em
/'condições próximas das do emprezario-pro-
prietário. A parceria, porém, decorre quasi
sempre em condições muito onerosas para o
parceiro-cultivador, por motivo de .ser exageL
rada a quota-parte de colheita entregue ao
parceiro-proprietário, cuja contribuição se li
mita, em geral, a ceder a terra.

Num estudo efetuado na principal zona
agrícola do Alentejo — a zona de Beja, com
850.000 hectares (dos quais 150.000 semeados
de trigo anualmente)—concluiu-se, por exem*.
pio, que os preços médios de custo da produ
ção eram os seguintes:

a) casos de conta-própria — 3.37/por qul-
lograma. .

b) casos de arrendamento — 3.43.
c) casos de parceria:
— para o proprietário — 1.40.
— para o cultivador — 4.45.

K  ̂6 produção apresentam-seDastante elevados, variando (à parte os casos
ue parceria) entre 2,50 e 4,00; corresponden
do o preço de 3.50 a 75% da coleita. A causa
principal deste elevaUo custo unitário é, aqui
Qb ^ total ser muito elevado, mas sim
duz?das hectares serem bastante re-

^  esquematismo evidentemen-
caracteristicas domi-

desta importante região no que diz
respeito a produção de trigo.

^ primeiro lugar entre os
ao milho, a estrutu

rai nc ^ bastante diferente. De modo ge
rai' rvno maior fertilidade natu-
e Trniifn ohuvas^ sendo muito mais copiosas
só limo o distribuídas, permitem não
nica • mais intensiva, mas uma téc-
morin^!!, ^ais melhoradora do solo, de tal
consideráW^ fertilidade adquirida se tornou

^ P^rtC;
rentpq Nas rotações mais cor-
recp figura; onde, porém, apa-
nartp ®®"^Pre nas melhores terras e como
intensiwí^í? afolhamentos altamente
aue ™ exemplo apenas, entre muitos
SSfdfdf 1-° ano - Batata, se-
por sua forrageira, seguida,
do de ano — Trigo, segui-
5 cultura^na°" sejam, no espaço de 2 anos.
bastante rotação
nancia dn m?tv. ® a que consiste na alter-
te mmta^^lí° o seguindo-se a ês-
tinada à nrn^ nova seara de milho destinada a produção de vêrde.

nre P®'^ hectare são sem-
ke ^P?ai raramente menos de 1.500
k|'e até mSs ° ® ^.OOO

A técmca cultural é esmeradissima, po
rem baseada exclusivamente no trabalho do
homem; quando muito, usam-se arados e gra
des de tracçao anim^al, e uma que outra vês
recorre-se a pequenas ceifeiras simples, tamt
bém de tração animal.

A base da fertilização é a orgânica, em-

pregando-se principalmente o estrume de cur
ral em doses de 20 a 50 toneladas por hectare,
e nas regiões litorais grande quantidade de
plantas marinhas, carangueijo, farinha de
peixe, etc. Os adubos minerais são universal
mente conhecidos e empregados, mas os mais
aplicados são os azotados de rápida assimila
ção.

A trilha é predominantemente feita à
máquina, em geral com debulhadoras peque
nas que se deslocam de eira em eira, com pou
ca permanência em cada; ainda, porém, se
lança mão da debulha com trilho de tração
animal, a pés de gado e até como tradicio-
nalissimo mangual.

Quanto a formas de exploração e no que
diz respeito à cultura cerealifera, a parceria é
muito rara, mas o arrendamento bastante vul
gar, chegando a predominar em certas zonas.
Em regra as rendas são pesadissimas, ultra
passando por larga margem o simples juro do
capital fundiário à taxa normal, de tal modo
que os empresarios-rendeiros registram custos
unitários de produção consideravelmente su
periores aos dos empresarios-proprietários.

De resto, tais preços de custo são quasi
sempre muito elevados, muito mais do que
deixaria supôr a circunstância de serem habi
tualmente bastante altas as produções unitá
rias.

O fato tem duas explicações: em primei
ro lugar, o valor venal exageradissimo das ten
ras, excedendo em geral os 50 contos por hec
tare e indo freqüentemente além dos 100 con
tos, e o não menos exagerado preço das ren
das; em segundo lugar, as consideráveis des
pesas culturais, atingindo fàcilmente 3 contos
por hectares, devido sobretudo aos avultados
gastos na preparação da terra e na fertiliza
ção. Em certos casos mesmo, é sómente o fato
das empresas, por serem ali predominantes e
caracteristicamente do tipo familiar, não pa
garem o muito trabalho exigido pela cultura
— é sómente tal fato que permite a manu
tenção da cultura do trigo paga oficialmente
a preço bastante inferior ao respectivo custo.

Digamos, por último, breves palavras
acêrca da terceira região, aquela em que o
mais importante cereal panificável é o cen
teio; ou seja a região do Leste e Nordeste,
compreendendo principalmente as províncias
de Traz-os-Montes, parte de Beira Alta e Bei
ra Baixa. De modo'geral os terrenos são os
inais pobres do país, quer provenham dos gra-
nitos, quer dos xistos do arcaico, sambrico ou
silurico, e o clima extremamente quente e
sêco.

E' uma zona mais própria para a floresta,
a olivicultura e a vinha (nele se inclui a fa
mosa região do Vinho do Porto) do que para
a cerealicultura. No entanto, por toda a par
te, aparece a cultura do centeio* cereal por
essencia modesto nas suas exigências e adap
tável aos meios mais hostis, explorado num
regime muito extensivo, em que à seara de
centeio se seguem uns tantos anos de pou-
sio, de 1 até ao máximo de

Quanto à cultura do trigo, pratica-se só
mente nos éolos mais férteis,nos vales que sul-
cam o vasto cenário de serranias que ocupa
quasi toda a região, e também nas meias en-
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cestas, onde os depósitos coluvais originaram
terrenos de média produtividade.

Nas terras fundas dos vales, quer de for
mação aluviar, quer coluvais, o trigo cultiva-
se bienalmente, alternando com batata estru
mada; as produções normais orçam entre 1.000
a 1.500 kg. per hectare; nas encostas, a cul
tura também, como regra, bienal, porém al
ternando com pousio; a produtividade média
anda pelos 700 a 800 kg. por hectare. Nos ter
renos mais elevados e pobres, acontece por ve
zes, o trigo tomar o lugar do centeio nas rota
ções com longo período de pousio; as produ
ções descem, então, bastante, ficando nos 500
a 600 kgs.

A técnica cultural é rudimentar; agrico-
lamente, e com honrosas excepções, a região
é das mais atrasadas do pais. A única máqui
na empregada é o arado chamado de "volta-
aiveca", e uma que outra vês ainda o arado
de pau, do tempo dos romanos, puxado por
junta de bois ou parelha de muares. Todo o
restante grangeio é manual, incluindo a pró
pria tíebulha, feita mais vezes a trilho de trac-
çáo animal ou com mangual do que em peque
nos debulhadores de aluguel. A fertilização
orgânica mais corrente é a praticada direta
mente pelos rebanhos de ovinos que permane
cem durante a noite sobre p terreno metidos
em redis ou cancelas, que vão sendo mudados
sucessivamente; considera-se que uma ove
lha durante uma noite estrume 1 m. quadra
do. A fertilização mineral não está generaliu
zada, mas, no caso do irigo ja se esiao usan-
ao bastante os adubos fosfatados, principal
mente o superfosfato.

A forma de exploração nitidamente pre
dominante, é a conta própria. O arrendamen
to praticamente não existe. Quanto à parce
ria, celebram?-£e ainda contractos tradicionais
muito equitativos, em que a partilha do pro
duto se faz "a meias", mas em que o proprie
tário, além da terra e bemfeitorias, fornece o
gado de trabalho, o adubo e metade da se
mente. A empresa familiar é a mais freqüen
te, coincidindo sempre com a pequena explo
ração, e resultando esta, por sua vês, da reu
união dum elevado número de pequenos pré
dios rústicos; a empresa patronal, todavia,
tão-pouco é rara, ajustando-se mais geralmen
te à média exploração e por vezes também à
grande exploração que, aliás, só em raros ca
sos, ultrapassa os 100 hectares.

Quanto aos custos de produção, é talvês
esta a zona onde o trigo sai mais barato, por
quanto a uma produtividade razoável, se aliam
despêsas algo módicas, designadamente quan
to aos salarios. e ainda oorque os valores ve
nais de propriedade estão mais subtraidos à
acção altista duma concorrência desregrada.

Estas são, descritas nos seus traços mais
salientes, com idéias apenas de dar uma vi
são de conjunto, as três principais regiões
económico-fisiograficas de Portugal onde se
cultiva o precioso cereal. Muitos aspectos dei
xaram de ser mencionados, e designadamenu
te os que respeitam às zonas de transição.

Isto posto, e para cumpriménto do tema
de hoje, digamos breves palavras sobre o
consumo e o comercio do trigo.

"  Consumo — Ha já anos calculei etn 60

quiligramas a capitação média mmidial de tri
go por unidade de consumo. Considerando
apenas os povos de raça branca encontrei a
cifra de 104 quilogramas,

Feita a determinação para países isola
dos, apurei, entre outras, as cifras seguintes

França 165 kg.
Dinamarca 158 kg.
Italia 153 kg.
Hungria 122 kg.
U.R.S.S 114 kg.
Espanha 113 kg.
Inglaterra 110 kg.
E. U. A 104 kg.
Portugal 68 kg.
Alemanha 68 kg.
Japão 16 kg.
México 14 kg.
Convém declarar, desde já, que as capita-

ções verificadas em certos países nada de es
pecial significam, por si sós, quanto a ser meL
lhor ou pior a respectiva alimentação. Em
primeiro lugar, porque um elevado gasto de
hidrocarbonados não é sinônimo duma bôa,
completa e equilibrada dieta alimentar, an
tes muitas vezes significa o contrário, tradu
zindo uma alimentação pobre, que procura a
energia nas fontes mais baratas. Em segun
do lugar, porque ha muitas nações onde é
avultado o consumo de outros cereais que não
trigo, como sucede no México, com o milho,
no Japão com o arrôs, na Alemanha com o
centeio, etc. E até, comò é o caso aqui no vos
so Brasil, outras origens de alimentos fari-
naceos existem diferentes dos cereais, e al
gumas (ao que ouço dizer) na verdade pre
ciosas.

Regressemos, porém, ao caso português. As
capitações de consumo do trigo (referidas
sempre à "unidade de consumo"), têm apre
sentado tendência a subir. De 37 kgs^. que
era até 1920, subiram a 68 na média do ̂de
cênio 1930-39, para, na atualidade, tornarem
a descer ligeiramente. '

Aqui, porém, volta a ser preciso conside
rar as três regiões. No Sul, o consumo de tri
go é elevadíssimo é atinge valores parecidos
com os verificados para a França, Dinamarca
e Italia. Quasi não se conhece outro pão que
não seja b de trigo, e é ainda muito vulgar,
designadamente, nas próprias explorações
agrícolas, comer-se um pão muito saboroso
e altamente alimentar, fabricado com farinha
de trigos rijos sujeita apenas a uma grosseira
peneiração e bastante rica, portanto, em gluu
ten.

Nas regiões do milho (Noroeste e Centro
Litoral), é êste o cereal que serve para o fa
brico do pão — a saborosa õrôa. o trigo é pou
co consumido, em capitações que atingem,
quando mpito, os 10 kgs. e, para muita gente,
é considerado como artigo de luxo que se gas
ta em dias de festa. Por isso mesmo, a fari
nha de trigo costuma ser de fraca extração^
muito branca e quasi exclusivamente anülá-
Cea. Freqüentemente, usa-se o pão misturado
de trigo e milho — o chamado "triga-mllho"
— muito agradável à vista e ao paladar.

Nas regiões do centeio, toda a gente do
campo come o negro, mas aJLimentãt, pl^^
to com êstè prestável mas despfesádb céie^
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e também só em períodos festivos recorre ao
trigo, cuja capitação é infima.

Nos centros urbanos, por fim, o pão cor
rentemente consumido é de mistura de ce
reais num lote devidamente estudado nos la
boratórios do Instituto Nacional do Pão, cuja
exacta composição não tenho presente, mas
em que, obviamente, o trigo predomina muito

Digamos, agora, alguma cousa àcêrca do

Comercio — Segundo já tive ocasião de
dizer, o comercio do trigo português — isto é,
a sua compra aos produtores e a sua venda às
moagens — está integralmente confiada a
uma organização de âmbito nacional intitu
lada — "Federação Nacional dos Produtores
de Trigo", cuja direção se compõe de repre
sentantes do Estado, da Caixa Nacional de
Crédito, e dos agricultores.

Eis, resumido ao essencial, o modo como
funcionam os serviços da Federação Nacio
nal dos Produtores de Trigo,

Colhido e debulhado o trigo, os agricul
tores transportamn'0 ao celeiro da Federação
mais próximo, e ai terminam a sua função de
produtores. O pessoal do celeiro recebe o tri
go, pesa-o e procede ao seu pagamento ime-
aiato de acordo com o estipulado na tabela
quanto a qualidade do grão e ao pêso por hec-
toiitro, e quanto aos descontos legais que di-
zem respeito à taxa de armazenagem, à taxa
de transporte ,ao caminho de ferro, à quota so
cial .e a previdência rural. A Federação dis-

celeiros, com ca-
208.000 toneladas; como a

pnmn i ^scalona por algumas semanas, e
mPT^to ^o^iniento de saida comeca imediata-

capacidade é considerada su-

ffn<! fnrõr^ facüidade de cargas e descar-
maí<! diversos celeiros ramais privativos de caminhos de ferro..

p  compra de trigos nacionais a
nêndeu fi"'t-íi 15 anos de atividade, dis-
Elo aXninl ; • ^°"tos. Em 1948, por exem-
tos' montante de 421.000 con-
arfte Ja inicia-se medi-
dito à ^ ^ concessão dum cré-
nal de Cvá^í parte da Caixa Nacio-
lnua.S P ® de 100.000 contos
lar com depois, em ritmo regu-
deracão ■Nranin realizados pela Fe-
à medida míp ® Industriais de Moageem,oara os mniti? vai saindo dos celeirosde compra e v^nda as operações
liquidação do seS P'^®®®^® ^
Nacional do CSrédito ^

re por conta do cereal nos celeiros cor-
COS técnicos dafegam da benefSS
careçam para precaver f « trigos que de taltar ao desenvo?Smo de
De 1989 a i9ao k ^9 . ® íocos destruidores.Partidas do cSeaf""®^'?'^^^"^"®® anualmentemo í^e 9fi nnn tnl 1 ^^"^ndo desde um mini-mo de 26.000 toneladas até a um máximo de
131.000 toneladas. máximo ae

Além desta sua estrita função de com
prar, vender, e assegurar entrementes a con
servação do cereal, a F. n. P, t. tem desem
penhado outros papeis, e tomado outras ini

ciativas, do maior interesse para a lavoura do
trigo. Assim :

l.o) — dá o seu aval à concessão de cré
ditos para despesas de exploração, feitos pela
Caixa Nacional do Crédito aos produtores de-
trigo — cráditoo estes a cuja liquidação pro
cedem os próprios serviços da Federação, no
ato do pagamento do cereal; o total de fi
nanciamentos obtidos pela lavoura do trigo,
através ou com intervenção da F. N. P. T,,
atingiu a média anual de 142.000 contos, as
sim distribuidos:

Por warrantagem de trigo nos celeiros
dos produtores, 31.000 contos.

Idem do trigo nos celeiros da Federação,
42.500 contos.

Empréstimos pelas Caixas de Crédito Co
operativo, 34.500 contos.

Empréstimos diretamente feitos pela Cai
xa Nacional do Crédito, 34.000 contos.

2.°) — A Federação concede aos produto
res bônus para compra de adubos e de semen
tes seleccionados.

3.0) — Toma a seu cargo a importação de
sementes exóticas, principalmente da Italia,
com o fim de revigorar a produção nacional
de sementes.

4 O) — Fornece à lavoura trigo nacional
de semente, com garantia oficial, ou, na fal
ta dêste, trigo de sua reserva devidamente
calibrado.

Os trigos de semente, quer os de garantia
oficial, quer os de reserva, são trabalhados em
20 selecionadores, 30 tararas e 52 crivos per
tencentes à .Federação.

Dos selecionadores, 4 têm ò rendimento
horário de 2.000 quilogramas, 9 de 700 kgs. e
7 de 400 kgs. Em 1948, por exemplo, foram
selecionados 7.862 toneladas e calibradas 3.889
toneladas. Com garantia oficial, entregaram-
se à lavoura 5.651 toneladas de semente, ou
sejam um pouco mais de 10% do trigo se
meado.

Para análise dos trigos para semente, a
F. N. P. T. possui um laboratório que, des
de 1940, analisou 31.000 toneladas.

Além destas funções exercidas com regu
laridade e continuidade, a Federação conta
no seu ativo duas grandes iniciativas, mere
cedoras dos maiores encómios.

A primeira é a contribuição financeira
decisiva que deu à Estação de Melhoramento
de Plantas localizada na cidade de Elvas, es
tação esta cujas possibilidades seriam sempre
muito diminutas se contasse apenas com as
verbas do orçamento oficial, algo exiguas.
Graças principalmente aos subsídios da Fe
deração dos Trigos, a Estação de Elvas é já
hoje um grande centro de melhoramento de
plantas, dedicando-se especialmente aos ce
reais (trigo, centeio, aveia, cevada e milho) e
às forragens de sequeiro, e contando já^ no
seu ativo com algumas valiosas realisações.
A sua coleção de variedades de trigo é vas
tíssima, compreendendo quasi 2.000 tipos di
ferentes, provindos do Mundo inteiro. Ao viv
sitar, ha poucas semanas, o vosso Instituto
Agronômico do Sul, tive a grata satisfação de
saber que, nas respectivas coleções, havia tri-
go;5 remetidos de Elvas e que um deles, o



Setembro - Dezembro — 1949 Á LAVÓÜftÂ ii

Tremês Preto, se estava a comportar bem
quanto à precocidade e à produtividade.

Quanto à outra das duas realisações a que
a Federação está ligada, trata-se dum inquéri
to, à data prestes a concluir-se, àcerca do cus
to de produção do trigo em todo o pais. A res
peito dêste mesmo inquérito, da Sua técnica e
dos seus resultados, tive ensêjo de realisar uma
palestra especial no Ministério da Agricultu
ra. Por hoje informarei apenas que o seu ob-
jectivo é o de habilitar a Federação ao pro
por ao Governo a tabela anual do preço do
trigo com aquela segurança e aquêle conheci
mento de causa que somente uma análise
lise completa da zona de custas permite ob
ter. O inquérito tornou-se tanto mais neces
sário, quanto tudo indicava, é indica, que a
tabela atual deixara de ser compensadora, ao
contrário do que sucedia até 1939 pelo menos.

Vou, senhor presidente e meus senhores,
terminar, não sem algum temôr de ter abu
sado da voâsa benevolente atenção, O meu
intento ficou claro, assim o espero; e só la
mentarei se a maneira como o realizei não

correspondeu ao que eu pretendia é vossas
excelências esperariam.

Tive em vista tão sómente contribuir

para o preconisádo intercâmbio ̂agrònômicô
dos nossos .dèis paisés,. íigadós ̂ p^ intíteáicílti^
veis laços de amizade, e para tal outra coisa
não pretendi que não fosse prestar aos técnicos,
brasileiros uma simples informação sobre um
dos ramos mais importantes da agricultura
lusitana. Se tal informação tiver sido capaz
de dar aos meus auditores uma idéia clara do
que a economia do trigo, no meu pais distante,
em que a pequenês do território se conjuga
com o mais variegado mosaico de solos e cli
mas, de técnicas culturais e usos sociais; se
assim tiver acontecido, julgarei bem cumprida:
a minha missão de hoje.. . _

.. Tenho dito"^

Terminada a palestra, õtiVe-sé^ pfalongáda
salva de palmas, usando a seguir da palavrá-
o Sr. Luiz Simões Lopes, qüe enalteceu os tra
balhos no campo agronômico, que vem: sendo^
realizados em- Portugal. Agradeceu a mensa
gem da Sociedade de Ciências Agronômicas-é
ofereceu a esta por intermédia do Sr. Henri
que de Barros, a medalha de prata comemo-»
rativa do. cinqüentenário' da Sociedade, "em
demonstração do apreço da Sociedade pela^
classe dos agrônomos portugueses".., . . .

que espalham

SALITRE do CHILE

nãa ficam vazias...

É MAIS LUCRATIVO multiplicar* a produção de 1 alqueire* com
bom adubo, que plantar, tratar e colher 3 alqueires — pois só» a
economia de braços compensa fartamente O SALITRB DO* CHILE •
é um' adubo natural .que refo-rça a produtividade do solo. --Experi
mente-o ! •

Solicite folhétòs ê informações, gratuitamente, ap

SERVIÇO TÉCNICO - AGRONÔMICO ÉO SALITRE DO CHILE . '
Catxa Postal, 2873 — SÃO PAULO

AGENTES COMERCIAIS r - '

ARTHUR VIANNA — CIA. MATERIAIS ACRiCOLAS •

RUA FLORÊNCIO DE ABREU, 270 — SÃO PAULO — AV, GRAÇA ARANHA, 226
3.° andar — R|0 DE JANEIRO —AV. SANTOS .DUMONT, 226 — BELO HORIZONTÈ
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Sisal (Ag ave Sisalana) Nova Riqueza Agrícola
(Paracer apresentado ao Conselho Federal do

Comércio Exterior pelo Conselheiro Arthur

Torres Filho)

Procurando estar sempre atento quanto
aos. problemas de nossa economia rural, tive
ha tempos a atenção despertada em face das
informações que chegaram ao meu conheci
mento relativamente ao surto do plantio do
sinal, na região do nordeste.

Já por diversas vezes tiver oportunidade
de relatar perante o Conselho Federal do Co
mércio Exterior assuntos relacionados com as
fibras nacionais e exóticas e o papel que lhes
cabe, não só xjomo fornecedora de celulose,
mas, principalmente, pelo que representam
para a indústria de cordoária e, em especial,
para a embalagem de nossos produtos.

Em 20 de Setembro do ano próximo pas
sado tive ensejo para chamar a atenção deste
Conselho, através do' Conselho de Produção,
para o papel que poderia assumir o sinal na
economia nacional.

Houve por bem este Conselho aprovar
minha indicação e solicitar as necessárias in
formações ao Ministério da Agricultura.

Pelo SP/1384 de 2 de Julho do corrente,
me foi enviada para relatar, a pasta SP 716,
co mos dados coligidos por este Conselho, o
que faço, baseado não só nos referidos dados,
como também, em outros, por mim coligidos:

Agrave sisalana, Perrine, é umaAm^ihdacea cuja cultura vem tomando gran-
últimos anos e que apresenta,

sem duvida, perspectivas as mais auspicias no
quadro da economia nacional.

Originário da Península de Yucateca, en-
^  nosso país, especialmentenos Estados de Paraíba, Bahia, Pernambuco,

Sergipe e outros, condições ecológicas conve
nientes.

^ado o êxito da cultura do sinal entre
nos, verifica-se atualmente certo declínio na

outros texteis, como por exemplo,©t^lgodao na Paraíba, o coroá em Pernambuco,

19 exemplo, produziu em 1946,
A Jm lolo^ 20.466.629
flue^ 2°-?^ quüos; Pernambuco,que e ml946 produziu apenas lO.QQO quilos
passou em 1947 para 50.000 e, em 1948 Xa
J HrSS Citarmos dados referentesa dois Estados produtores.

Em a nossa balança de exportação vem,
igualmente o sisal figurando com cifras cada
vez mais elevadas, não só quanto a quantidade,
como também quanto ao valor em cruzeiros.

A Paraíba, por exemplo, que em 1947 ex
portou 13.340.648 quilos no valor de Crí
88.891.907,00, e(m 1948 etxportou 18 617 871
quilos, no valor de Çr| 107,202.795,00'

Comparando-se a exportação de caroá e
de sinal nos ano de 1946 e 1947, verifica-se o
quanto esta última fibra vem sobrepujado o
caroá

Exportação em toneladas

1946 1947

caroa

sisal

5.328

2.758

3.324

14.850

Conforme se verifica, houve, em 1946, uma
diferença para menos em sinal e mrelação
ao caroá, de 2.570 toneladas, enquanto que e
1947, essa diferença foi para mais em 11.526
toneladas, o que dá um do, para o sinal, entre
os dois anos, de 8.956 toneladas.

Exortação (valor Cr$ 1.000,00)

1946 1947

caroa

sisal

20.169

19.290

14.396

95.687

Em 1946, houve, para menos, um dife
rença de Cr$ 879.000,00 quanto ao sinal em
relação ao caroá e, já em 1947, constatou-se
um superávit de Cr$ 81.291.000,00 o que dá
um saldo favorável para o sinal de Cr$
81.412.000,00, entre os dois anos.

Os dados acima justificam bem a atenção
que devemos dispensar a esta Amarilidácea
cujas perspectivas são, naturalmente, as mais
auspiciosas.

Convém aliás, acentuar, já terem sido to
madas medidas de incentivo á produção.

Na Bahia, para •só citarmos um exemplo,
em 1939, no Governo do Dr. Landulfo Alves,
foi iniciada a campanha de fomento com a
instalação de dois campos de produção de
j^udas em Feira de SanfAna e em Alagoinhas,
e, em 1946, pelo Decreto-lei 789 de 11-6, foram
concedidos prêmios para o cultivo e benefi-

\;^ciamento do sinal.
^  Sob o ponto de vista econômico, a cultura
do sisal parece ser um adas mais compensa*-
doras.

Cálculos feitos na Bahia, por exemplo, dão
para a cultura do sinal, um lucro líquido de
Cr$ 1.800,00 por hectares e por ano.

Inicia-se o primeiro corte depois do ter
ceiro ano, e sucedem-se os mesmos de oito
em oito meses, dando uma média dé 30 a 40
e um peso de 300 a 400 gramas cada uma.
folhas de 1,00 a 1^50 metros de comprimento.
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Tratamento do tronco das arvores
Como o ciclo econômico da planta é de

sete a oito anos, obtem-se, ao todo, cinco a
seis cartes, o que representa uma produção
de 800 a 1,200 quilos de fibras secas por corte
(por ano).

Precisamos olhar, também, com especial
atenção, para o problema do beneficiamento
do sisal.

O beneficiamento manual, embora ao al
cance do pequeno produtor, não convém, não
só porque não retira convenientemente a mu-
cilagem que precisa ser eliminada, como tam
bém, porque dilacera a fibra, o que deprecia
acentuadamente o produto.

O beneficiamento mecânico, por meio de
desfibradeiras, é o mais conveniente e precisa
ser incentivado.
0 Estado da Paraíba, por exemplo, para

o beneficiamento do sisal já conta com 311
motores, 562 desfibradeiras e44 prensas; o
Estado da Bahia, possue 38 motores, 104 des
fibradeiras e 28 prensas; o Estado de Per-
prensas, etc.
nambuco, 8 motores, 13 desfibradeiras e 5

Conclusões

_ Em face dos estudos feitos, somos de opi
nião que, visando o aperfeiçoamento dos mé
todos^ culturais, de beneficiamento e declassk
ficação do sinal tendo em vista a sua situação
presente e as perspectivas futuras no pano
rama^ da economia rural brasileira,apresenta-
mos á consideração dos Senhores Conselheiros,
as seguintes conclusões:

1 — deve o sinal merecer toda a atenção
das autoridades governamentais por tratar-se
de uma fibra de real valor econômico que
tem encontrado condições fáceis de adaptação,
especialmente nos Estados da Bahia, Paraíba,
Pernanibuco e outros, e concorrido para a
formação de novas riquezas para as popula
ções dos Estados nordestinos;
^ 2 — faz-se mister sejam tomadas provi

dências não só de carater técnico, como de
caráter econômico, afim de que o desenvol
vimento observado na cultura e beneficia
mento do sinal não seja interrompido nem
sujeito ao insucesso, como tantas vezes já
tem acontecido com outras culturas;

3 — entre as providências a serem toma
das podemos lembrar.

a —: instalação de hortos ou viveiros man
tidos pelo Ministério da Agricultura em cola
boração com os Estados interessados, visando
a produção de mudas selecionadas para a dis
tribuição aos produtores;

b — orientação para o cultivo racional do
sinal através de Postos de Fomento e de As
sistência Técnica aos lavradores conveniente
mente aparelhados não só tecnicamente (pes
soal especializados), como também material
mente (providos de ferramentas, máquinas,
etc);

c — facilidades dè venda dé lotes de terra

César Seára

Eng. Agrônomo, do
Serviço de Informação

Agrícola

Tanto as fruteiras, como as árvores or
namentais, em geral, são sujeitas, por vezes,
a ataques de pragas e doenças, que lhes pro
duzem feridas, podridões, buracos, rachadu-
ras, etc. nos troncos e galhos, sendo conve
niente tratá-los — melhor preventivamente —
por meio de limpezas e caiações anuais, no
período em que os vegetais costumam desu
cansar, ou seja, nos meses frios do ano.

Ò lavrador cuidadoso, pois, antes de co
meçar a brotação de suas árvores, deve re
vistá-las para limpar-lhes os troncos e
galhos, olíminando os que estiverem, sêcos
ou atacados de algum mal e escovando^-as,
ademais, com uma escôva de piassava. Isto
posto, fazer então uma aplicação nos troncos,
pelo menos até a altura de 1 metro, ou mais,.
se necessário, de Pasta Bordaleza ou Pasta
Sulfo-Cálcica, parecendo mais aconselhíável,
esta última, por agir melhor contra deter
minados insetos.

A Pasta Sulfo-Cálcica é preparada fa
zendo-se dissolver 3 quilos de cal viva em
10 litros dágua fervente, na qual depois se
derrama luna pasta preparada com 3 quilos
de enxofre e um pouco dágua. Mexe-se bem
com um objeto de madeira e acrescenta-se
mais água até completar 30 litros desta, en
quanto ferver a mistura a fogo brando, du
rante uma hora.

A Pasta Bordaleza é feita com Sulfato de
Cobre, do qual se dissolvem 2 quilos em 6 li
tros dágua. Em separado, dissolver, também
em 6 litros dágua, 1 quilo de cal e, na hora
de aplicar, misturar as duas soluções.

Quando se verificar que partes da árvore
se apresentam com brocas, eliminar, serrando,
se possível, os galhos atacados. Sendo no
tronco a broca, aplicar, com uma seringa
pequena, bissulfureto de carbono (formicida
líquida) nos orifícios que forem observados
e. tapá-los bem com barro ou mesmo cera.

aos pequenos produtores, concorrendo assim
para á fixação do homem á terra;

d — facilidade de escoamento da produção
pela ampliação da rede de rodovias;

e — facilidades para a compra do material
necessário (máquinas, ferramentas, etc), pelo
preço de ciisto e a prazo razoável;

f — levar ao produtor o auxílio financeiro
de que ele careça, através do crédito agrícola
distribuído n aépoca oportuna, a juros módicos
e a prazo razòavel;

g _ incentivar e auxiliar a formação de

r Conclúe nã pàigna 22 J
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Como tornar efetiva a assistência
TÉCNICA, SOCIAL E SANITARIA AO PESSOAL DOS SERINGAIS ATRAVÉS DE

"MISSÕES DE ASSISTÊNCIA AOS SERINGUEIROS"

Prof. Geraldo Goulart da Silveira

(da Sociedade Nacional de

Agricultura)

I — Generalidades

E' preciso levar aos seringueiros, — bra
sileiros que labutam, ãnonimamente no meio
inhóspito da amazônia —, a assistência técni
ca, social e sanitária que êles necessitam.

E' bem verdade que, dadas as condições
peculiares da exploração de seringais nativos,
torna-se dificil efetivar tais medidas de assis
tência, uma vez que, nas regiões onde êles se
encontram, não existe aglomerações humanas.

Os seringueiros vivem dispersos no serin-
-gal.

Enormes são as distâncias entre suas tos
cas cabanas.

Em áreas imensas, a densidade da popular-
ção é extremamente reduzida, b que constitue,
sem dúvida, uma condição que torna dificílimo
qualquer empreendimento visando uma assis
tência efetiva ao seringueiro e sua família.

Entretanto, não é justo, não é humano,
e nem se justifica, que dificuldades de tal
ordem constituam motivos para que se relegue
para um plano secundário, problema de tal
relevância.

Êles bem merecem tudo quanto por êles
se possa fazer para que vivam com um pouco
mais de conforto, para que recebam um pouco
daquilo que a civilização pode dar ao homem.

E' necessário, imprescindível mesmo, que
quanto antes, com idealismo e patriotismo, se
empreenda uma campanha de grande enver
gadura, visando levar aos seringueiros e suas
famílias, a, assistência que êles necessitam
para que fiquem integrados na civilização, e,
nao, como vem acontecendo, infelizmente, até
agora, isolados e entregues ao próprio destino.

E um trabalho que urge, seja efetivado
no menor tempo possivel.

Valorizar o homem para que se valorize,
realmente, a região, eis o problema em sua
equaçao mais simples.

De nada adiantam regiões ricas, sem o
homem para explorá-las.

Não é outro o nosso objetivo ao apresen
tarmos a presente contribuição ao estudo dos
delegados da lii Conferência Econômica da
Borracha que, em bôa hora se realiza, e de
cujos trabalhos advirão, sem dúvida, medidas
oportunas eficientes e objetivas.

Constitue o presente trabalho um subsídio
que, conjuntamente com outros que provavel
mente serão apresentados abordando o item
5 do temário, fornecerão elementos para que
se possa resolver, quanto antes, de uma mau

neira viável e objetiva, problema de tamanha
relevância.

n — Objetivos das "Missões de Assistência^
aos Seringueiros"

Como uma das medidas que, parece-nos,..
possa ser adotada na região amazônica para
melhorar as condições de vida e de capacidade
dos seringueiros, as "Missões de Assistência
aos Seringueiros", extensivas á todas as ativi
dades agro-extrativas, devem merecer,, sem.
dúvida, lugar de destaque.

Si para as zonas agrícolas e pastoris pro
priamente ditas elas têm dado resultados tão
satisfatórios como provam os trabalhos reali
zados em outros países, porque não tentá'-las
nás regiões onde se pratica a indústria extra-
tiva. vegetal?

Tais Missões, no caso especial dos serin
gueiros visam:

a) — levar aos seringueiros a assistência
técnica, ensinando-lhes como trabalhar me
lhor e com maior rendimento; proporcionan-
do-lhes ensinamentos e elementos materiais
para que êles possam manter lavouras de sub
sistência; enfim, propor cionando-lhes ele
mentos para que êles trabalhem mais racio
nalmente e obtenham da terra, em clareiras
no seio da floresta, aquilo que necessitam para
satisfazer as necessidades mínimas de uma
alimentação sadia e suficiente;

b) — prestar aos seringueiros e aos seus,
a assistência médico sanitária que êles neces-
sitam, esclarecendO'-os sobre as enfermidades
mais freqüentes da região; como preveni-las e
combate-las; ministrar-lhes os mais elemen
tares preceitos da higiene que êles desconhe--
cem; forneceiMhes medicamentos, etc., enfim,
conseguindo com que êles melhor esclarecidos
e orientados saibam lutar contra as adversi-
dades do meio;

c) — prestar aos seringueiros a assistência
educacional de que suas famílias tanto care
cem, ensinando-lhes os mais rudimentares
conhecimentos de puericultura, de orientação
educacional dos adolescentes, promovendo a
alfabetizaçãò, enfim, "levar até êles um pouco
daquilo que existe nas cidades, e que constitue
necessidade mínima de todo indivíduo;

d) — integrar o homem ao meio, ajustan
do-o ás condições peculiares da região, fazendo
com que êle possa viver mais contente e feliz,
embora .mais. afastado da civilização, cóm
um pouco mais de conforto.
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O programa será, sem dúvida, vasto, vas
tíssimo mesmo, mas o que foi dito acima já
é o esboço de um programa mínimo que de
ve ser levado a efeito pai-a satisfazer às neces
sidades mais prementes no sentido de fazer
chegar aos seringueiros um pouco de a?sis-
tência técnica, social e sanitária de que tanto
êles carecem.

III — Componentes das "Missões de Assistên-

eia aos Seringueiros"

Visando sejam atingidos os elevados obje
tivos das "Missões de Assistência aos Serin
gueiros" que preconizamos para a amazônia,
devem elas ser constituídas de:

a — um médico

b — um agrônomo

c — um profesror-assistente social

d — Um enfermeiro

Ao médico caberá fazer estudos sobre as

endemias da região, examinar e medicar os
seriiigueiros e suas famílias, fornecer-lhes cs
inedicamentos indicados, fazer observaçõás
Èobre problemas de higiene sanitária propondo
as medidas que se fizerem necessárias, enfim,
zelar pela saúde daqueles qrre vivem no se
ringal."

Ao agrônomo caberá: instruir tecnicamen
te 03 seringueiros sobre como explorar a sç-
fiirgueira sem exauri-la, ensinar-lhes coino
trabalhar racionalmente e com maior rendi

mento, instrui-los sobre como aproveitar as
áreas em torno das cabanas instalando nelas
lavoura de subsistência, praticando a criação
cre pequenos animais domésticos, etc.

Ao professor-assistente social caberá: dar
as i tência educacional ao seringueiro, orien-
tando-o e instruindc-o sobre como melhorar
o  ,oeu padrão de vida através da observação
ca higiene do corpo e do espírito, proporcio-
irantío-lhes palestras instrutivas e educativas,
pronrcvendo a crganizaçâo social da familia,

lavd
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orientando o ensino nas escolas rurais da re
gião, etc.

d — *Ao enfermeiro caberá: ajudar ao
médico em tudo quanto se fizer necessário,
instruir o seringueiro e sua familia sobre como
gir em casos de socorros de urgência, ensi
nar-lhes sobre como tratar os doentes, etc.

IV — Equipamento das ''Missões de Assistência
aos Seringueiros"

De nada adiantam as "Missões" que su
gerimos para a amazônia, si elas não estiverem
convenientemente aparelhadas para que seus
componentes possam, realmente, levar a assis-
tencm de que necessitam os seringueiros,
-  "Missões", instaladas pm navios (con-

adequada ao meio), devem serq paradas de tal maneira que os missioná-
somente orientar os serin-

tar ibn ^ famílias, mas, sobretudo, prestar-lhes ima assistência real.
sõe/ torna-se necessário que as "Missões estejam equipadas:

nar^ aparelhamento indispensável
emereênHn^^^ intervenções cirúrgicas deemergencia que se fizerem necessárias;
de mediPQ^ pequena farmácia provida

d — pequena bibUoteca;
rameutaq estoque de sementes e fer-
gueiros; serem distribuídas aos serin-

porcionãr e cinema para pro-
distração'áqueS^ um pouco de
wem d? dVSÃt

cons^^ estoque de certos alimentos :
necessário a ^ ps casos em que se fizerpio leite em nA ^^l?ll^nição como por exem-
destinados ás nis para - mingáus, etc.

yenientemênte n quanto possível cón-
incumbidos da +s para que aqueles
cumbência de fP^^ptória e abnegada in-
®nas famílias „f^''®^cia aos seringueiros e
Porcionar aos possam, realmente, pro-^  í> mesmos, uma assistência efetivà.

tros "Missões" com os "Cen-
^stalad^^ a®s Seringueiros"QUe se fizerem seringal, nas regiões

possam benefipin?^ convenientes para que
devem ser instnini' "naior número de pessôas,
aos Seringuei,.- "Centros de Assistência
entrozamento pnTv5^® ínncionarão em perfeitoaos seringueiros» "Missões de Assistência
seringais receba ' 1^® o pessoal dos
efetiva e eficiente assistência

referimos devem possto^^^^^"^^^" ^
intervençõM ̂ciríritíl? ̂ ®®.Pllíal aparelhado para
mos, etc; ^gica, internação de enfer-

mente anareUia^da'^^^^ farmácia conveniente-
de receitas distríhi?^-^ atender ao avisamentode distribuição de medicamentos, etc;

um pequeno laboratório de análises
para os exames necessários aos tratamentos
médicos;

d — uma escola aparelhada com museu,
biblioteca, etc;

e — um Serviço de Assistência Social;
f — um Posto Agrícola.
A assistência médico-hospitalar faruse-á

através do hospital, da farmácia e do labo
ratório de análises.

A assistência educacional far-se-á através
da escola que, adaptada ás condições peculia
res do meio, procurará instruir e orientar os
adolescentes, seguindo os preceitos da peda
gogia moderna.

A assistência social fai^-se-á através do
Serviço de Assistência Social que, a par dos
conselhos e ensinamentos que prestará aos
seringueiros, promoverá estudos no sentido de:

a — melhorar as condições da habitação
dos seringueiros, tornando-as mais confortá
veis e higiênicas;

b — melhorar as condições de higiene in
dividual e coletiva;

c — promover a organização social dos
seringueiros, fomentando e facilitando a insta
lação de Cooperativas, Grêmios, Associações,
etc;

d — promover os registros de nascimento,
de casamento, etc.

e — proporcionar aos seringueiros audi
ções radiofônicas, sessões cinematográficas,
etc.

A assistência técnica fartse-á através do
Posto Agrícola que orientará os seringueiros
sobre os processos mais econômicos e racionais
de extração do látex e o preparo da borracha,
promoverá cursos e den^onstrações práticas,
fomentará e orientará o estabelecimento de
lavouras de subsistência, criação de pequenos
animais domésticos, etc.

VI — Conclusões

1 — E* imprescindível que se promova,
quanto antes, em bases eficientes e efetivas,
a assistência técnica, social e sanitária do pes
soal que vive nos seringais.

2 — A instalação de "Centros de Assistên
cia aos Seringueiros" nos lugares onde forem
mais recomendáveis, constituo uma medida
oportuna e objetiva.

3 — Os "Centros d eAssistência aos Se-
ringuéiros" devem proporcionar ao pessoal que
vive nos seringais, assistência médico-hospi
talar, educacional, social e técnica que êles
necessitam.

4 — A organização de "Missões de Assis
tência aos Seringueiros" constituo, sem dúvida,
uma medida de grande alcance social e edu
cacional.

5 — Tais "Missões de Assistência aos Se
ringueiros", que serão ambulantes, devem estar
entrozadas e articuladas com os "Centros de
Assistência aos Seringueiros" e conveniente
mente aparelhadas para que possam prestar
ao pessoal dos seringais uma assistência real
e em bases eficientes.

Obs) O presente trabalho constituiu a
tese que o Professor Geraldo Goulart da Sil
veira apresentou, em nome da Sociedade Na
cional de Agricultura, à III Conferência Eco
nômica da Borracha, que se reuniu em
Setembro, em Belem, Estado do Pará.
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FIXAÇAO DO HOMEM A TERRA
Decreto-lei n.^ 6.669 de 19-10-44^ e o resime do colonato na resião de Campos

RUY T. DA SILVA PINTO

Eng. Agronomo

Per, Ass, Socml do I.A,A, e

Devo de início deixar bem c'aro, como de
monstra o título desta tese, que só me referirei
aqui ys questões relacionadas com o colonato na
região canavieira campista. Única e exclusiva
mente à região canavieira campista, pois na rea
lidade desocnheqo as condições que prevalecem
cm outras regiões do País.

1

A — considerações gerais

' O colonato ou parceria agrícola na lavoura
de canas existe em Campos há muitos anos,
talvez há séculos ,possivelmente desde os pri-
mordios da civilização campista. E essa insti
tuição atravessou galhardamente os séculos; re
sistiu a terriveís calamidades naturais, como as

famosas cheias do Rio Paraíba e a infestação
dos * canaviais pelo mosaico; sobreveio as pro
fundas transformações econcmico-scciais, como
a abolição da escravatura, a proclamação da in
dependência e da república, a construção das li
nhas férreas, o transformação dos engenhos em
usinas, o advento do arado e do trator.

Uma instituição que prova ser capaz de su
portar tão fortes e inesperados entre-choques,
que vive e prolifera em condições tão várias e
antagônicas, deve ter em seu alicerce algum ele
mento de ponderável valor, deve de alguma for
ma satisfazer anseios permanentes dó homem.
Os que vivem em Campes sabem quão forte é
ali a tradição do colonato e quão profundas rai"
z€S ele criou nos hábitos de lavradores e ope
rários. '

E' extranho, pois, que só agora o colonato
tenha entrado em crise, que o niunero de colo
nos na região campista esteja diminuindo sen-
sívclmeste, quase posso dizer alarmantemente, que
per toda parte só se ouça referências desfavoráveis
à parceria, que haja colonos queixosos por ve
rem suas lavouras indenizadas e tomadas, e pro
prietários que- se referem à parceria como uma
fonte a mais de risco e instabilidade de süa fun

dação agrícola. O mais curioso ao observador
desse fenômeno é que ele ouve queixas de am
bas as partes em parceria: — uns por verem
suas lavouras tomadas, outros por acharem de
seu interesse tomar aquelas lavouras.

Qual a causa dessa transformação? Há ou'
não há conveniência social eiíi que o colonato
perdure e caso o colonato seja uma insttiuiçãç •

Secretário da Ass, Rural de Campos

socialmente utiil, o que é necessária fazer-se para
que êle não desapareça de todo ou, se possível, que
Vrolte a ter extensão que teve outrora? E' a essas
perguntas, que peço venia para responder, como
modesto subsidio ao «estudo das condições econô-
mico-sociais da lavoura canavieira.

B — Diminuição do número de colonos
e sua causa

I

•  Ê fato positivo, concreto, que não pode ser
contestado, que o número de colonos tem dimi
nuído enormemente em' Campos. Lamentamos
apenas a exiguidade do tempo que nos foi con
cedido .-para escrever esta tese, pois não seria di
fícil «conseguir dados exatos sobre o número de
colonois existentes antes do Decreto-lei n.® 6.969
e o número atual. Mas reconhecendo embora a
falta que faz a êste trabalho a apresentação de
uma estatística completa e. exata, estamos cer
tos de que a diminuição do número de colonos
seja um fato tão evidente que ningu-em poderá
contestá-lo. Ouve-se com freqüência referên
cias a. colonos que foram indenizados; jamais
se sabe de pessoa alguma, usineiro ou fornece
dor, què pretenda admitir novos colonos, temos
conhecimento die usinas que tinham centenas de

colonos e que hoje possuem dois ou três.
A diminuição «do número de colonos coincidiu

com a promulgação do rDec.-lei n.° 6.969. E o ob
servador lé levado a ver nessa coincidência uma
relação de causa e efeito. Aliás as referências
àquele texto legal são por demais claras e reite
radas para que se possa nutrir qualquer dúvida
sobre os seus efeitos negse sentido.

Poder-se-a, talves, esplicar a diminuição
do número de colonos pela melhoria das condi-
ções econômicas dá lavoura canavieira, o que
levaria os proprietários a não desejarem repar
tir os, seus lucros com parceiros. Não devemos,
pórénl, nos esquecer «de que já houve no passado
épocas favoráveis à agro-indústria do açúcar,
que sôbre essa agro-indústria se fundou prós
pera 'é elegante aristocracia rural, sem que ào
qUe nos consta, houvesse por isso restrições ão
colonato. Todavia é provável que a mêÜioria das
condições econômicas da lavoura áe çmiài sejâ
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tm 'parte .responsável pela atual restrição ;ao
cglonatò; mas jssó não significa que á legisla
ção vigente tarnbém não haja, contribuido apre-
ciavelmente para o enfraquecimento dessa velha
instituição.

C — Natureza do colonato em Campos

Torna-se difícil fazer-se a sistemática do
colonato em CamixDS, dada a grande variedade
de tipos existentes de acordo com as condições lo
cais, com os recursos de que dispunham o co
lono e o proprietário, com a área a cultivar, etc.
Há uma longa série de pequenas diferenças, de
nuances, que tornam dificil a apresentação de
um esquema. 'Mas como é de todo necessário
fazer-se uma classificação, ainda que não se
ajuste perfeitamente â realidade, afim de que
possamos atingir o fim colimado por esta tese,
apresentamos abaixo um esquema que nos pa
rece melhor satisfazer às exigências deste es
tudo .

Dividimos, assim, os colonos em dois tipos:
olonos empregadores, que pagam a assalaria"
os para fazerem os trabalhos de sua lavoura e
^e geralmente possuem instrumentos de traba
lho (carros, bois, arados e até tratores) ; b) Co-
onos operários, que normalmente trabalham em
outras lavouras que não a sua como operários
rurais, lavouras estas em regra pertencentes ao
proprietário das terras em que êles têm suas ro-

dedicam às suas lavouras nos dias
< e o ga ou quando falta serviço a jornal ou por
are a,, sem ique possuam instrumentos de traba
lho alem de sua enxada e seu facão,

o primeiro caso (colonos empregadores)
encargos são assim divididos entre os parcei-
s. a) o propiietário dá: a terra, a casa, curral,

^ c., e paga os impostos; b) o colono faz todos
serviços, desde o preparo do terreno ao trans-

P rte, inclusive as limpas dos pastos, a con-
ervaçao os caminhos e tapumes. O colono dá
o proprietário uma porcentagem variável de

Innn^H^ que vai de 15 a 33 por cento (co-
nor I h 1^° .' com a maior ou me-nor iberalidade do proprietário, de acordo com
Lu t ' topografia do terreno, etc. Omais comum nesses casos é o colono dar de 20
a 25 por cento. Com este tipo de parceria exis-
em ou existiam em Campos, grandes colonos,
com milhares de toneladas de fornecimento.

>«0 segundo tipo de parceria (colorjos ope-
ranos) os encargos são divididos da seguinte
forma; a) o proprietário dá a terra, o preparo
(Ia terra inclusive sulcação, a cana de planta
(semente) posta no tocai da plantação, empres
ta boi e cultivador, conserva cêrcas e V;alas,
faz 0 transporte das canas, dá casa. e sjua con

servação e paga os impostos; b) o colono faz:
0 plantio, as limpas e o corte das canas, fican
do cora o direito .dé fazer pequenas lavouras
(feijão, milho, abobora^ aipim, etc.) nas entre
linhas -e aceiros pertencendo os frutos dessas pe
quenas lavouras, exclusivamente ao colono. Nes
te tipo de parceria o colono dá ao proprietário
50 por cento de sua produção (colonato a meia).

'Quanto ao financiamento, as condições são
variáveis: há colonos que não recebem financia

mento algum dos proprietários, outros que re
cebem financiamento sem juros (pequenos colo
nos) e outros ainda que pagam os juros nor
mais na região. O 'Decreto-lei n.'' 6.969 esta
belece como taxa máxima nessas operações 4 por

cento ao ano; esta exigência é por todos consi
derada singularmente extranha, já que não há
estabelecimento de crédito algum nem mesmo os

oficiais, que emprestem a menos de 6 por cento;
todos consideram bastante original que a ^i
exija que os particulares façám o que o próprio
Estado se mostra incapaz de fazer.

1  B — Basé econôniica do colonato

em Campos

O custo médio das várias operações da la
voura de canas na baixada campista é aproxi"
madamente o seguinte:

CANAS PLANTA

Preparo do terreno Cr$ 700,00 Ha
Semente Cr$ 500,00 Ha
Plantação Cr$ 40otoo 'Ha
Limpas 'Cr$ 800,00 Ha
Corte Cr$ 10,00 Ton
Transporte Cr$ iG,oo Ton

Rendimento médio: 60 Tons. por Ha.

SOCAS

Limpas. Cr$ 350,00 Ha
(Corte 15,00 Ton

. Transporte Cr$ 10,00 Ton
Rendimento médio: 30 Tons. por Ha.
lO custo das operações agrícolas proiprto-

mente ditas é, assim, aproximadámente de Cr$
55,00 por Ton.; devem-os ainda acrescentar Cr$
5,00 por Ton. para outras pequenas éespezas,
tis como conservação de carros, limpas de pasto,
etc. Como já ficou esclarecido a conservação de
casas, impostos, etc., ficam à conta do proprie
tário.

Partindo desses dados verif.ilcamos qufe a
base da divisão dos encargos exposta k letra c
deste estudo, os colonos empregador<5S (descon
to de 25 por cento) ainda lucram cêrca de Cr$
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27,00 por Ton. e o colono operário cêrca de
Cr$ 25,00 por Ton. Lembro aqui, mais uma vez,
que os colonos operários geralmente só trabalham
em sua roça quando falta serviço em lavouras de
terceiros e que além disso, têm o direito de fazer
pequenas culturas nas entrelinhas e aceiros.

Pode-se considerar extorsivo o reçime de
colonato acima exposto? A verdade é que o co
lono em Campos lucra com sua lavoura.

Aliás a experiência de cada dia comprova
que os colonos se consideram beneficiados por
possuirem lavouras. Sobretudo os operários ru
rais desejam lavouras, pedem lavouras os que"
já as têm pedem para aumentá-las todos ficam
profundamente contristados quando vêm suas la
vouras indenizadas e tomadas. Afinal, por mui
to pouco esclarecidos que eles sejam, devemos
reconhecer que eles sabem perfeitamente quan
do um negócio lhes é lucrativo ou não.

É evidente que se os colonos pudessem con
tinuar em sua parceria nas bases do Decreto-
lei n.° 6.969 seria para eles muito melhor. Mas
a prática quotidiana tem demonstrado que ao se
aplicar as limitações daquele decreto êles sim
plesmente perdem suas roças passando a maioria
a ser apenas modestos operários rurais. Afinal
é preferível que eles ganhem menos ou que nada
ganhem ?

D Utilidade social do colonato

Salta aos olhos do observador a utilidade so
cial do colonato. Todos sentimos que a evolu
ção econômica do mundo se fez no sentido da di
visão, da pluralização, das fontes de renda; e o
colonato é um passo, é meio caminho andado
nesse sentido, pois ainda que não haja divisão
da propriedade rural na realidade há divisão de
seus frutos e de sua renda.

As vantagens do colonato são sobretudo
^ensiveis para o pequeno colono, para o colono
operário, pois dada a modesta e por vezes insu
ficiente paga que recebe de seu. trabalho como
opei^ário, a lavoura em parceria constitue para
êles preciosa fonte de renda; é como uma eco
nomia forçada de que ele lança mao ao fim de
cada safra para adquirir as utilidades que du
rante o ano não teve recursos para .conseguir;'
e não são para ele despresíveis os frutos das pe
quenas lavouras feitas em consociação com a
cana.

iSão manifestamente benéficos os efeitos
psicológicos da parceria. O operário, que de seu
nada possui, que não tem casa nem terra, nem"'
coisa alguma que o fixe ao local õhde trabalha,
sente-se naturalmente como que à superfície do
mundo em' que vive; para, êle é mais ou menos
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indifereiite viver aqui lou ali, traibalhar para
este ou para aquele patrão; e nessas condições
é perfeitamente natural que ele se sinta atraido
pelas luzes das cidades.

O desejo de posse o anseio de ser dono, de
ser proprietário, é um anelo natural do espírito
humano. Constitue, por isso, motivo de satisfa
ção observar-se que o colono, quando em pales
tra com o proprietário da terra se refere â sua

lavoura em parceria, jamais diz "a nossa" la
voura, -"as nossas" canas; ele diz "a minha" la
voura, as •"minhas" canas. Nessa simples pala
vras não está expressa a satisfação de seu in-
contido desejo de ser dono? Não é evidente que
o homem que considere sua, de sua propriedade,
alguma coisa que se encontre fixada à terra, que
ele mesmo esteja muito mais radicado a essa
terra ?

Sim, não há dúvida de que o colonato apre
senta reais vantagens de ordem econômica e psi
cológica e de que é, realmente, um freio eficaz
ao tão debatido êxodo rural, que sempre foi, atra
vés da história, a causa ou talvez a conseqüência
o enfraquecimento das civilizações.

^  Garantias dadas aos colonos

O direito brasileiro, já antes da promulgação
o  ecreto-lei n.° 6.969, garantia aos colonos

a  in enização de suas benfeitorias em caso de
ru ura do contrato de parceria. 'Essa garantia

e ícaz, não havia ou só rarissimamente
avia casos de proprietários que afastassem

+a P^''eeiros sem a devida indenização; o mon-e  essa indenização era arbitrado p^or avalia-
ocais, geralmente três, um de cada parte

« um desempatador.

^ tradição do colonato campista im-la ao proprietário o dever de indenizar seu

despedida. Agir de outra
todos considerado furto; raris-

simos eram nc , .

fV enf + _^3.sos dos que tinham coragem

zinhos .'^Equand''^^^'"^"^'°
tratava de colonos mais es-

Clâr&ClQOS 'P Tnuíd 1 •
„  combativos, nem mesmo se opr prie ano fosse suficientemente inescrupuloso

para usurpar os direitos de seu parceiro poderia
aze o, pois já então nossas leis davam garan"

tias aos proprietários de benfeitorias.

'C ■— Conclusões
I

Considerando que o colonato na região de
Campos em regra proporciona reais beneficios
econômicos aos colonos;

Considerando que o colonato leva aos colo
nos agradavel satisfação psicológica;

Considerando que o colonato é um meio
eficaz de fixação do homem à terra.

Considerando que a legislação atual tem
contribuído para a diminuição do número de
colonos;

Proponho :
1)—Que a legislação sôbre o colonato na

lavoura de canas tenha carater regional e não
nacional isto é que sejam levadas em conta as •
condições e tradições locais de cada região do
Pais.

2) Que a lei faça diferença entre o peque
no colono operário e o grande colono capitalista
e empregador.

3) Que se estabeleça como limite entre o
pequeno e o grande colono o fornecimento mé
dio anual de 300 toneladas de canas "ao todo",
somadas as partes de ambos os parceiros.

4) Que no caso dos grandes colonos seja
facultado descontar de 10 a 20 por cento pelo
aluguel da terra e de 3 a 5 por cento pelo alu
guel de casas.

5) Que no» caso dos pequenos colonos se
deixe ao critério das partes demarcar as condi
ções da parceria.

6) Que se estabeleça como juros de finan
ciamento a taxa de i por cento acima da taxa
dos estabelecimentos bancários oficiais para ope
rações de crédito agrícola.

SISAL (AGAVE SISALANA) NOVA RIQUEZA
AGRÍCOLA

( Conclusão da página "15 )

cooperativas, principalmente de pequenos proi-
dutores, afim de que, através delas, cheguem
até eles, o crédito e a maquinaria indispensá
veis ao beneficiamento da produção;

IV — para assegurar a bôa colocação do^
produto nos mercados internos e externos,
estabelecer, por intermédio do Serviço de Eco
nomia Rural do Ministério da Agricultura, não
só a padronização, como também a fiscali
zação.

V — estudar as possibilidades tecnológicas
da fibra do sisal e os seus vários aproveita
mentos, a exemplo do que ocorre em outros
países, onde as Agaves representam real valôr
na economia nacional.

Está o sisal, sem dúvida, destinado a
ocupar papel importante papel e mnossa eco
nomia rural, já tendo sido mesmo considerado
pelos norte americanos produto de valôr
estratégico.

Acautelemo nos enquanto é tempo!

Arthur Torres Filho
Presidente da SNA
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Ji JiíLtnejntação da O^h^atf-alficuLoJi fluAaí
Honorato de Freitas

Eng. - Agrônomo

Depois dos recentes estudos sôbre a nutri
ção, evidenciou-se cada vez mais a necessidade
de se racionalizar os hábitos alimentares, visto
como bem alimentar-se significa adquirir boa
saúde, pelo menos em teremos generalizados.

Mas, boa alimentação não é apenas ingerir
alimentos em grande quantidade ou de pala-
dar variado. E', isso sim, saber escolher ali
mentos capazes de suprir o corpo de todas as
suas necessidades, de acordo com um baian?-
ceamento racional. Isso quer dizer que, para
bem alimentar-se, o homem rural — como
de resto qualquer ente humano — precisará
coritar quatp ordens de alimentos, que são
hoje conhecidos como os elementos protêicos;
as féculas; as gorduras e os açúcares; os sais
minerais, e finalmente as vitaminas, cujo
conhecimento está se vulgarizando acelera
damente entre nós.

Se é verdade que os jovens consomem
grande quantidade de alimentos proteinados
no trabalho de crescimento, não menos certo
é que os organismos envelhecidos têem tam-
bérn necessidade dêsses elementos para reno
vação de que vão consumindo pelos anos. Já
as gorduras e os açucarados dão energia ao
organismo e são por isso indispensáveis à
vida.

Os minerais entram, também, no balanço
dos alimentos necessários à vida com uma
influência notável, assim como o cálcio e as
vitaminas. Aliás, ninguém duvida do papel
que os minerais exercem na circulação, pois
a elaboração do sangue e a sua distribuição
pelo corpo, exigem a presença de elementos
minerais, assim como a formação de tecido
ósseo não dispensa o cálcio e o fósforo.

A descoberta das vitaminas criou rumo
novo ao problema da nutrição, pois, segundo
estudos experimentais comprovados, está aceL
ta de maneira absoluta a teoria da influência
das vitaminas na vida humana e já se contam,
devidamente, estudadas, certas moléstias de
correntes de falta de vitaminas, de que é o
exemplo mais comum a cegueira por falta de
vitamina A, que tem ainda grande influência
no crescimento, enquanto que a vitamina C
desempenha seu papel importante na proteção
aos tecidos ósseos, principalmente os dentes,
assim como defende o organismo contra as
perdas de peso, etc. «

A falta de vitamina C acarreta mna série
de distúrbios no organismoi de que ressalta
a chamada complicação escorbútica, do mesmo
passo com a falta de vitamina B poderá oca
sionar o beriberi e outras complicações.
Também a vitamina D protege contra o ra
quitismo e fortalece os membros, etc.

São estas, de um modo geral, as principais
influências de rudimentos de nutrição, noções
que desejamos passar para o corihecimento
dos trabalhadores rurais brasileiros, a fim de

chamar a sua atenção para as principais nor-,
mas de alimentação, cuja prática deve ser
adotada largamente.

Não queremos ensinar ninguém a comer;
o que desejamos é sugerir o que se deve comer,
dentro de um ponto de vista racional, baseado
em experiências feitas por técnicos no assunto.

Entre os alimentos que recomendamos
para a alimentação de homem rural, podemos
citar em primeiro lugar o leite, em quantidade
que varia com o disponivel e a forma de utili
zação. Considera-se uma boa orientação a ra
ção mínima de 500 gramas para os adultos e
um litro para as crianças, o qual poderá ser
tomado de acordo com o gôsto: ou simples
ou em forma de mingáus, papas, etc.

A seguir entram os cereais: arroz, milho,
aveia, trigo e as massas, elementos que devem
ser distribuídos pelos cardápios em dias alter
nados e que são completados com as legumi-
nosas usuais.

Nada mais salutar e agradável ao paladar
que as saladas de verduras e as frutas para
sobremesa. Mas tudo isso deverá ser plane'-
jado de maneira que a alimentação seja varia
da e que o balanceamento dos alimentos
corresponda à índices concentâneos com as
necessidades orgânicas.

As carnes, ovos, etc., são necessárias para
a formação dos tecidos, como fonte de proteí
na que são. Isso não quer dizer, entretanto,
que se deva abusar de carne, comendo-a em
demasia. E quando dizemos carne, não excluí
mos as aves, os cabritos, carneiros e outros
animais, assim como vísceras, etc.

Um bom plano alimentar para o homem
rural poderia ser: de jejum pela manhã com
leite, pão ou tapioca (bolos de milho, etc.)
além de frutas; será fácil para qualquer fa
zenda e substancial para qualquer trabalhador.

Conservando a tradição rural brasileira,
o almoço constitui a principal refeição da
zona rural e como tal será baseada em carne,
ovos, arroz, feijão, batatas, frutas e café. Uma
boa dona de casa saberá organizar os cardá
pios e distribuí-los pelos dias da semana

•Nes fazendas brasileiras, não se dispensa
em casa, queijo, bolos, manteiga e pão. Mas

Para o jantar teremos uma boa sopa a
a merenda e para isso existem muitas su
gestões, desde as frutas até os doces feitos
sera uma boa merenda nao fechar com um
caf esinho.

salada de legumes e verduras, frutas para a
sobremesa ou pi creme; um copo de leite e
café. E aí está uma boa refeição nara quem
dorme cêdo.

De um modo geral, o problema alimentar
de homem rural brasileiro não oferece difi
culdades serias. O que é necessário, em pri-

{Conclúe na pagina 25)
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Siniése Histórica das Explorações
Botânicas no Brasil

Arthur N. Seabra
Eng. Agr.

A flora brasileira, considerada uma das
mais opulentas e exuberantes do mundo, deu
sempre à configuração geral do Brasil, ' uma
feição própria e inconfundível. E' um patri
mônio imenso e que tem merecido, da época
do descobrimento até os nossos dias, um gran
de e permanente interesse, o valor industrial
de suas essências, a multiplicidade de suas

®  ̂ originalidade e a
iam conjunto floristico, impressiona-
TiiiSipfrn incomum os cronistas do

^9 descobrimento. Em conse-maravilhas e prodígios encontrados,
A  literatura mais rica e abundante,
finrpitai existência de um imenso tesouro
Mimrtn p -^erica repercutiu no Velho
tista<! catÍ homens cultos, os cien-
ricc prontos e decididos ao estudo
S^PrtP^^® maravilhas da natureza. Assim,
siasmn Pvan-°^ cronistas, que com tanto entu-

fí e perpetuaram a grandeza
e^nedicfipc aportaram as primeiras
tíôrp<! r>p ® ®?^^^icas, os primeiros explora-
sido õ niimp ^oJe, não pequeno tem
int^ressiiiíí^ t naturaUstas e botânicos,int-ressados no estudo da flora brasileira.

racõVs histórico das explo
rar nara mpiíio^ Brasil, devemos conside-
diférentes Prii 'compreensão do assunto, as
certas exnlnran'-^^ épocas distintas, em que
Srtíntn ̂ Pm ̂  se realizaram. Á divisão,
contemnórn^pa'^^ s^^itiga, era moderna e era
um Sír p ^ae nos permitir
seus diferentpc^"^^ acontecimentos e de

fSlíiteTe" "moSSí I

notitíosa^ em^^Que^ pp\ 'ase tipicamente
como Thevet rlt», J autores e cronistas,
Staden- josíde Abbeville, Hans
Gabriel Soares hp o ^c^não Cardim e

flruíJs^perfime?" b^asUehaí^pradto
rpSor

«""o « eSSfrsua toiS ™ «rlglnalldkda de
ffnríf^^ ^^r^adeiramente científicos da

^ a^ somente em 1638foram iniciados por Piso e Marcgrave, o pri-
tratado de medicina tro

pical DeJVieaicina Brasiliensis'*, e o segundo,
autor da "Historia Natural do Brasil", dividida
em oito livros, dos quais três referentes às
ervas, aos arbustos, às plantas frutíferas e
às arvores do Brasil. Marcgrave, à frente id©

uma expedição zoológica e botânica, explorou
o  interior do Nordeste brasileiro, primeâra
região a ser cientificamente estudada, em
nosso país. Em seguida, tivemos cientistas
brasileiros, de grande valor, como Frei Con
ceição Velloso, autor da "Flora Fluminensis",
grande obra, que somente foi publicada em.
1881, por iniciativa do Diretor do Museu Na
cional, dr. Ladislau Netto; Manoel de Arruda
Câmara, eminente botânico, estudou a flora
pernambucana e publicou, entre outros, o tra
balho intitulado "Memória sobre a cultura do
algodoeiro e sobre o método de o colher e
ensacar"; Alexandre Rodrigues Ferreira, cien
tista baiano, durante dez anos, nos Estados
do Pará, Amazonas e Mato Grosso, organizou
riquíssimas coleções botânicas; e Frei Leandro
do Sacramento, mineiro, estudou algumas
Euforbiáceas e muito se preocupou com a orga
nização do Jardim Botânico do Rio de Janeiro,
que muito déve ao seu esforço e dedicação.

Sem desejar obscurecer nomes de valor,
Sellow, este, autor de grande número de me
mórias, e aqueles, dando à grande flora equa
torial kmida, pela primeira vez, o nome de
Hiléia, passo a examinar a atuação dós sábios
eminentes, dos grandes naturalistas, que pro
fundamente estudaram a nossa flora. Augusto
Saint-Hilaire, em 1816, Spik e Martius, em
1817, chegam ao Brasil para a realização de
trabalhos que se tornaram famosos em todo
o mundo.

Saint-Hilaire, além das riquíssimas cole
ções que deixou no Museu do Jardim das.
Plantas de Paris, publicou obras notáveis,
como "Plantas Usuais dos Brasileiros", Paris,
1824; "História das Plantas mais Notáveis do
Brasil e do Paraguai", Paris, 1824; e "Flora
do Brasil Meridional", Paris, 1829-1832. De
1816 até meados de 1822, isto é, durante 6 anos,
o grande naturalista francês percorreu os
Estados de Minas, Rio de Janeiro, São Paulo.
Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Rio
Grande do Sul e Goiás, recolhendo "como in-
fatigavel herborizador que era", abundante e
precioso material floristico. Augusto Saint?-
Hlaire foi um entusiasta da terra brasileira,
um enamorado da nossa flora, que teve a
virtude de fazer justiça e reconhecer o ta
lento dos nossos botânicos mais ilustres, como
Manuel de Arruda Câmara e Frei Conceição
Velloso.

A Martius, entretanto, cientista eminente
e genial, coube a gloria de uma realização
mais ampla., que foi o enfeixamento, a reunião
de todo o material botânico já coletado no
Brasil, na "Flora Brasiliensis", obra imortal
e grandiosa, hoje conhecida em todo o mundo.

Na companhia de Spix/Martius^ durante
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3 anos, ou seja, de 1817 a 1820, percorreu os
TSstados de São Paulo. Minas Gerais, Bahia.
Pernambuco, Ceará, M'aranhão, Pará e iina-
zonas colhendo seis mil e quinhentas espécies
de plantas. Com este precioso material deu
inicio a sua obra, publicando três monografias
em que estuda as Amarilidáceas, as Anoná-
ceas e as Palmáceas.

A "Flora Brasillensis", edificação suntuosa
e inconfundível do saber humano, foi reali
zada sob os auspícios dos governos do Brasil,
Baviéra e Áustria, e com apoio e colaboração
de varias academias, sociedades cientificas e
de cientistas particulares. Iniciada em 1840
e terminada em 1906, isto é, 66 anas depois,

a monumental obra reúne 40 volumes in folio,
nos quais estão descritas 206 famílias, distri
buídas por 2253 generos, com 22.767 espécies.
Scb a direção sucessiva de Martins, Endlicher,
Eichler, e Urban, a grande obra coletiva foi
elaborada, para tanto recebendo a colaborau
ção de 65 botânico dos mais famosos em todo
o mundo.

Entrando na era moderna encontramos,
como figuras de maior destaque, Francisco
Freire Alemão, que colheu e herborizou, no
Ceará, cêrca de vinte mil amostras de plantas,
e publicou, depois, a sua magnífica "Flora
Cearense"; Spencer Le Marchand Moore, que
publicou em 1891 o catalogo dos Panerógamos,
onde descreve várias espécies novas eestuda
as formações vegetais do extremo Óéste bra
sileiro; e João Barbosa Rodrigues, que em
1897 percorreu o Oéste de Mato Grosso e pu
blica, logo no ano seguinte, as monografias
"Plantae Matto-grossensis" e "Palmae mato-
grossensis", duas valiosas contribuições ao
conhecimento da flora de Máto Grosso. O
talento, a abnegação e o esforço de João Bar
bosa Rodrigues lhe permitiram realizações,
corn que, nos tempos modernos, ele se fez
projetar de maneira inconfundivel. Botânico
ilustre e de grande cultura, deixou trabalhos
notáveis, como os referentes às orquídeas e
às palmeiras do Brasil.

Quanto à era contemporânea, a era atual,
dos botânicos ainda vivos, podemos assegurar
que é das mais promissoras e grandiosas. Se
guindo diretrizes modernas e cultuando os
melhores exemplos do passado, os cientistas
de hoje poderão realizar uma obra sem par
e digna da natureza ainda pujante da flora
brasileira.
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Alimentação do Trabalhador
Rural

{Conclusão da pagina 23)

meiro lugar, é aprender a conhecer os alimen
tos, como prepará-los e como utilizá-los, para
depois selecionar os elementos que entram ou
devam entrar nos cardápios.

Uma das principais providências que se
deve adotar é a organização de uma horta,
plantar algumas fruteiras assim como a cria
ção de aves e pequenos animais, para produzir
a própria alimentação, pó comprando fora da
fazenda aquilo que não for possível produzir
no local.

Está claro que a segunda medida a to
mar, será contar com pessoa que conheça de
cosinha o suficiente para saber preparar bem
os alimentos.

Se o trabalhador rural contar com todos
êsses elementos, a sua alimentação será, por
certo, mais sadia, mais saborosa e, consequen.'

temente, a sua disposição para o trabalho
será melhor.

O Serviço de Informação Agrícola muito
poderá auxiliar — aconselhando ■— ao tra
balhador rural sobre a sua alimentação.

Carrinhos MOCA
PARA ESPALHAR CAFÉ EM TERREIROS

Fabricantes :

INDUSTRIAS GASTÃO PINATEL
RUA D. BOSCO, 156

São Paulo
Representantes:

G. GILBERT
RUA DA QUITANDA, 20-S, 407

Telefone : 22-9503
End. Talesr. ; "Treblis"

Rio de Janei ro
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Primeira reunião brasileira de florestas e produtos

florestais
Alguns problemas de silvicultura e os Hortos

Municipais, Conclusões sobre silvicultura
contidas na trabalho; "Hortos Municipais;
suas finalidades e importância para os
Municípios Flxuninenses"

Eng Agr Geraldo Goulart da Sil
veira (membro da delegação da
Sociedade Nacional de Agricul
tura)

A Sociedade Nacional de Agricultura aprec

^ Primeira Reunião Semestral dose ei os Fluminenses, uma tese que mereceu
referido conclave, subordinada

/ ̂ Hortos Municipais; suas finalidades
Para os Municípios Flunü-

intp^Q referido trabalho, que foi publicado na
mero rio "A Lavoura", em seu nú-
várias con^f 1^48, encontram-se
lacionadn^ ® focalizam problemas relacionados com a silvicultura.

Asriculti?r/^-^^Í^^° Sociedade Nacional de
Florestas e Pr Reunião Brasileira de
abaixo nam ** Florestais, transcrevemos
delegados as dignos
fura, aprovadas referentes á silvicul--
feitos Fluminensi^ referida Reunião de Pre-

Tais_ conclusões são as seguintes:

niciDais~ri«^^^'^^^"^^^°' através dos Hortos Mu-
inSaíás essências florestais mais
mesmos, devendo\?rÇ°^^ ^ jurisdição dos
serem dotadns ri referidos Hortos^eirS para a' sementeiras e vi-
c-ade suficiento mudas em quanti-
constantes dos iSssS;
nicipais, d^e^^semTnfo°c dos Hortos Mu-
mais conveniontoo essências florestais

reflorestamento f^o^estamento ou
ção; J^egiões sob sua jurisdi.

em CTODeraoã.?oí^^°® Municipais devem fazer,
retloresLSISo ° SSÍm,';tóonioo fr.rr.í,«' P^^estando-lhes assistência

d)^ as áreas devolutas pertencentes ao
Município, ao Estado e ao Governo Federal,
poderão ser reflorestadas pelos Hortos Muni
cipais;

e) — deve constituir incumbência dos

Hortos Municipais a arborização de estradas,
praças, parques e jardins do Município sob
sua jurisdição, em cooperação com o Governo
Federal, o Estado, etc;

f) — os Hortos Municipais devem consti
tuir-se em delegados do Serviço Florestal,
divulgando sob todas as formas e meios pos
síveis os preceitos estabelecidos no Código
Florestal, e fiscalizando a sua observância no
Município sob sua jurisdição;

g) — os Hortos Municipais devem cons-
tituir-se em centros de estudos dos problemas
florestais tais como estudos sobre as essêcias
florestais da região, suas características e
importância econômica; experimentações para
a determinação das essências florestais mais
indicadas para a região; estudos sobre doen
ças e pragas das essências florestais da região,
etc, trabalhos esses em colaboração com Cen
tros de Pesquizas, Estações Experimentais e
outros estabelecimentos Federais ou Estaduais;

h) — nos Hortos Municipais devem ser
ministrados Cursos Práticos de Refloresta
mento, de Exploração Racional de Florestas,
etc;

i) — nos Municípios de maiores recursos
poderão ser mantidas, anexas aos Hortos Mu
nicipais, Escolas Práticas de Silvicultura
(ensino médio).

Tendo em vista a importância dos assun
tos acima enumerados é que julgamos opor
tuno transcreve-los, para que a Primeira
Reunião Brasileira de Florestas e Produtos

Florestais, deles tomando conhecimento, possa
formular recomendações sobre aqueles que
julgar devam ser, quanto antes, postos em
prática.

PEÇAM O

PEQUENO MANUAL

DO CRIADOR

de médico-Veterinário

DR. JORGE VAISTMAN

Cr$ 25,000, pelo reembolso postal

Caixa Postal 3328

R I o
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O conceito clássico de retorno

o Conceito clássico de retorno não sofreu

alteração alguma até hoje. A tendência até, em
determinadas cooperativas, é aboli-lo. Nas cai
xas rurais êle não existe: é uma de suas maio

res garantias e uma de suas mais belas caracte

rísticas morais, como espírito de solidariedade
humana e visão prática das coisas.

Como minha argumentação, certo, como pra
ta da casa, pôde não ter a necessária fôrça de
convicção, peço vênia para reproduzir trechos de
vários e conceituadíssimos escritores estrangei
ros antigos e modernos, que caracterizam o
rctôrno de maneira precisa e lúcida.

Eis o que diz Albcrt Tkomas:

"...os excedentes anuais — si existirem

— que não estão afetos às reservas ou às
obras de interesse geral, serão divididos
entre ps associados na proporçãp das ope
rações que cada um efetuou com a entida
de, isto é segundo uma regra prática que
manda res{itu{r a cada asso.ciddo a dife
rença entre os descontos que sofrem du
rante o exercício pelos serviços recebidos
e o montante das despesas que a exectição
desses serviços acarretaram .

■Eis o que diz Victor Serzuy, o mestre
"A sociedade é aquela que devolve a seus
associados o que foi cobrado a mais na
proporção das compras, e que concede um
jtlireito igml a cada um de formar parte na
adminitração e no controle".

Eis as palavras de Nast, o prestigioso jurista
francês acatado pelo seu saber jurídico e sua
sinceridade cooperativista:

"O fenômeno do "retorno" se explica de
maneira absolutamente semelhante {refe
re-se á regra acima citada por Serwy)
para as cooperativas de crédito, que fasem
reverter aos que pedem dinheiro empres
tado as somàs que eles pagaram a título de
juiio".

Pela lei brasileira o retorno deverá ser dado
na proporção' dos juros que o associado pagou
pelos empréstimos que contraiu na cooperativa.

Como todos os escritores do mundo, consi
dera Eeiserson o princípio do retorno, tal

como está caracterizado linhas acima, "el
garácter por el cual econômica y juridica-

Por FÁBIO EUZ FILHO

mente se rcconece Ia verdadera associación
cooperativa."

Vivantc c 'Hallcr percutem a mesma tecla.
Vejamos agora escritores modernissimos: um

argentino e outro italiano.
Diz Frederico Rodrigues Gómes ao comen

tar a lei argentina, a qual, seguindo o exemplo
italiano, manda dar retôrno na proporção do ca
pital social integrado, nas cooperativas de cré
dito :

"Por el contrário. Ia ley há querido que Ia
distribuición de utilidades — dejando de
lado el principio cooperativista referido, a
los interesses pagados por cada sócio, se
opere de acuerdo al principio capitalista".

Prosseguindo em sua cerrada argumentação,
o Tribunal diz que o regime social das coopera
tivas de consumo demonstra que, na fixação do
preço da venda dos artigos, base obrigatória do
resultado que apresenta cada liquidação perió
dica, somente influe, dada sua natureza (não
considerando o custo dos artigos no mercado e
o coeficiente de despesas gerais) ©'respectivo
coeficiente de excesso que se calcula possa ser
exigido do consumidor paar atender às despesas
de administração da cooperativa, o qual coefi
ciente supõe que tal preço de venda se -deve ele-
war conscientemente em relação ao preço de custo,
não com intuitos lucrativos, vedados ao coope-
rativismo, mas por imperiosa necessidade de fa
zer frente às oscilações constantes do mercado,
que obrigam a uma disponibilidade de numerário
para a qual devem concorrer todos os coopera
dos. O fato de constar dos balanços sociais
tal excesso não tira à cooperativa a natureza
doutrinária e jurídica que lhe Ó própria. -E' uma
operação análoga, em última análise, a um cre
dito aberto à cooperativa e constantemente uti
lizado e reembolsado ao outorgante. Assim
sendo, o excesso de percepção, o retorno do que

.  foi dado a mais pelos associados não' passa da
outorga de um valor fictício-'atribuído ao seu
consumo com fins de previsão, não se- podendo,
com base em bons princípios econômicos, consi
derar essa reintegração como produto obtido
por um capital, mas, sim, como parte do mesmo
que se exigiu quando fez êle falta ou na previ
são de que fosse necessário, devolvido quando se
torne desnecessário à cooperativa.
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"consultas E informações!
iGERALDO GOULART DA SIVEIRA

Consultor técnico de |A Lavoura"

ENXERTIA DA FRUTA DE CONDE

, Respondendo ao Sr. L^ C., nosso consórcio

do Estado de Goiás tenho a informar que, pela

sua rusticidade e resistência, o araticum tem me

recido a preferência como porta-enxerto para a

fruta de conde.

•Contudo, ela enxerta-se bem sòbre o próprio

pé franco, a condessa, o beribá, etc. Os proces

sos de enxertia mais empregados são a borbu-

Ihia e a garfagem, sendo o primeiro o que me

lhores resultados tem apresentado.

)

CULTURlA DA ALCACHOFRA

Esclarecendo ao Sr A.A. do Estado do Es"

pírito Santo, tenho a informar que:

a) — realmente, a cultura da alcachofra só

■é viável em regiões de clima tempe
rado ;

b) — depois de realizada a plantação, ela
fica durante vários anos produzindo;

organização cooperativa de consumo se conse
guir ela uma reserva disponível (por exemplo:
de um ano não-concedido). Com êsse adjutório
poderá ela vender os artigos ao preço de custo
pelo coeficiente de despesas gerais, levado o re
torno àquela reserva. As sobras níão p^em,
pois, considerar-se lucro nem são riqueza pro
duzida péla associação de capitais e trabalho
pessoal, faltando ao devedor dois requisitos es-

. senciais para a tributação: a entidade que obtém
lucro e a matéria gravada, que é a riqueza pro
duzida, ficando patente que as sobras não cons
tituem lucro 'Frem procedem do capital, nem pó-
dem confundir-se com juros ou dividendos, um:
vez que a sua verdadeira natureza é a diferença
entre o custo real e o custo nominal dos artigos
distribuídos ao consumidor, no fim de cada
exercício social.

Toda essa argumentação acima é conclu
dente e irretorquível.

c) — o ciclo vegetativo da alcachofra va
ria de 12 a i8 meses.

PLANTAS ORNAMENTAIS QUE S$ RE
PRODUZEM POR raízes E TUBÉR-

CULQS.

Respondendo à D. G. R., nossa leitora
do Distrito Federal, tenho a informar:

a) — são muito interessantes nos jardins
as plantas que se reproduzem por
meio de "batatas'', isto é, plantas que
se reproduzem por tubérculos.

b) —• entre as planta» ornamentais que se
multiplicaram por esse processo po
demos citar a palma de Santa Rita, a
açucena, a angélica, o copo de leite, ,a

I  dália, o gladíolo, a iris o lírio, o tinho-
rão, etc.

sulfato de maonbsio como adubo

Esclarecendo ao Sr V. C., do Distrito Fe
deral tenho a informar que, realmente, o sulfa
to de magnésio é empregado para favorecer a
floração das plantas ornamentais especialmente
roseiras. Quanto ao emprego desse adubo, acon
selhamos :

a) — usá-lo na proporção de, apenas uma
grama por metro quadrado;

b) aplicá-lo na época em que surgem os
botões florais

VARIEDADEIS DE HATATA-DÔOE.

Respondendo ao iSr. P. R. do Estado de
Minas Gerais,, tenho a informar que as varie-
dadi^s de batata-doce mais recomendáveis para
cultura são.\ Eainha, Gaulista Amarela Roxa,
etc. Os solos mais indicados para a cultura da
batatadoce são o sílico-argiloso e o silicoso,
pois são justamente, os que mais facilitam o de
senvolvimento das raizes.

>

Torna"se, assim, evidente que tal execesso e
sua devolução não são essenciais á vida de uma
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Ora, Agronômos e Veterinários

LINCOLN G. DE MORAES

Advogado e Veterinário

A 9 de setembro de 1933, o então Ministro
da Agricultura, Juarez Távora, levou à assi
natura do Chefe do Govêrno Provisório, Getu-
lio Vargas,* o decreto que tomou o número

23-133» destinado a regular o exercicio da pro
fissão veterinária nó Brasil.

Ao comemorar-se o primeiro decênio desse
ato, um dos oradores da sessão inaugural do II
Congresso Brasileiro de Medicina Veterinária o
qualificou, com razão, de "carta de alforria" da
veterinária 'brasileira.

Aquele Ministro bem compreendeu a neces
sidade de ser atribuida, no Ministério da Agri
cultura, aos veterinários e agrônomos a situação
a que tinham e têm direito, por definição, assim
como pela sua atuação cada vez mais imprescin
dível e relevante na maioria dos setores da eco
nomia brasileira. Póde-se, mesmo, assegurar que
somente depois daquela reforma é que as dua&
tão nobilitantes profissões, antes desconhecidas
do grande público -e algo menosprezadas, conse
guiram, no Brasil fòros de cidadania passando
a ombrear-se de direito e quase de fato com as
demais profissões liberais, já laureadas pelo re
conhecimento oficial e pela popularidade.

Entretanto, se, na verdade, já grangearam
tão apreciável projeção no conceito social, é,
todavia forçoso reconhecermos que, nos últimos
tempos, vêm sendo desmerecidas pelos próprios
poderes oficiais, de tal maneira que, mesmo nos
quadros funcionais daquele ministíério( isto é,
na própria casa do agrônomo e do veterinário,
estão em condição subalterna a outras classes ou-
carreiras no que diz respeito aos vencimentos,
que é a fôrma pela qual o Govêrno pôde obje
tivar a consideração que dispensa a determinada
classe, carreira ou profissão.

Como é notório, os profissionais da agrono
mia e da veterinária não encontram, ainda, em
nosso m-eio rural, uma compreensão justa capaz
de determinar uma satisfatória remuneração
para o seu trabalho especializado. E suas pos
sibilidades, nesse âmbito, serão cada vez meno
res, em face da atuação do Estadb que, dia a dia,
amplia sua ação fem benefício da produção agro
pecuária, fornecendo ao produtor rurícola, gra
tuitamente ou em condições liberalíssimas, toda

a assisitência téçnica de que necessita. No Dis
trito Federal, por exemplo, a Prefeitura está de
senvolvendo um notável programa de auxílio à
lavoura e à pecuária, através de uma assistência
técnica completa e inteiramente gratuita, más
que, por isso mesmo, não permite aos agrôno
mos e veterinários o exercício de suas atividades

como profissionais liberais.

É, de fato, indisfarçâvel a nítida tendência
dos poderes públicos para a socialização da agro
nomia e da veterinária. Não é nosso propósito
aplaudir ou, mesmo, «criticar, aqui, essa orien
tação.

Cumpre-nos, «porém, dentro do mais patrió
tico espírito de cooperação, conclamar aqueles
poderes a que considerem devidamente a situa
ção que a socialização progressiva poderá criar
para as duas nobres profissões irmãs, se não pro
curarem, concomitantemente, ampará-las de modo
conveniente, dando-lhes um padrão de vida con-
sentâneo com os esforços dispendidos para a
sua formação cultural e técnica e com a digni
dade da sua inestimável função social e econô
mica e que compense o "déficit" resultante da
diminuição gradativa e mesmo-imediata — como
já está ocorrendo no Distrito Federal — das"
possibilidades de um vantajoso exercício como
profissões liberais.

É necessáriò prever que uma tal situação
poderá agravar o lamentável mas justificado
pessimismo que vai avassalando, na razão dire
ta das injustiças e ingratidÕes sofridas, os pro
fissionais encarregados do plane-jamento e cfe
execução das medidas destinadas a aumentar e
melhorar a produção agrícola e pastorial brasi
leira, que ainda não pode competir vantajosa
mente, com grande parte dos seus produtos, nos
mercados internacionais, em virtude justamente,
dos nossos processos rotineiros de amanho da
terra e de exploração dos animais domésticós.

É preciso meditar sobre a repercussão des
favorável, voluntária ou não, desse pessimismo,
na -eficiência dos próprios dever es funcionais
de veterinários e agrônomos, assim como sôbre
bôa parte da nossa mocidade, que contrariando,
muita vez, suas verdadeiras vocações, escolhe
outras profissões mais bem situadas np seio da
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opinião das ruas, hoje mal orientada pela anti
patia — revelada em fatos, se bem que hão em
palavras — que os mesmos poderes públicos vo
tam às duas classes em causa.

É 'indispensável que os responsáveis pelos
destinos de nossa Pátria compreendam que a ini
qüidade da remuneração oficial concedida aos
veteririários e agrônomos, assim como as barrei
ras opostas ao aproveitamento dos néo-tVpIo"
mados, ou seja, a falta de "futuro" dessas pro
fissões constitue a principal causa da inipressic-
nante redução do número de matrículas nas es
colas superiores de veterinária e de agronomia,
a despeito do chamariz de vantajosas Oo.sas de
estudo e outras facilidades com que se procura
atrair alunos para a Universidade Rural e alguns
estabelecimentos estadoais.

Confrontando a situação privilegiada de ou
tras carreiras, nos serviços públicos, resultante
quanto a das mais profissões liberais, como, tam
bém, em atenção à relevância do seu papel no
cenário econômico nacional.

A Constituição Federal dispõe, no parágra
fo único do artigo 157:

"Não se admitirá distinçãa entre o
trabalho manual ou técnico e o trabalho
intelectual, nem entre os profissionais
respectivo^, no que concerne a direitos,
garantias e benefícios".

^  Ninguém, de bôa fé, poderá argumentár que
es e preceito constitucional, por estar capitulado
na parte referente à legislação trabalhista e não'
' os u timos^ reajustamentos, com a de veteriná-
I los e agrônomos, não pretendemos, evidente-

outras classes ou profissões.
tpnmf soit qui mal y pense". O contraste terá

apenas o sentido de facilitar a argumentação e
or juS'LÍficar as reivindicoções de duas clas-
que, no Brasil, ainda lutam por sua completa

emancipação e pela consideraçoã a que fazem
jus, nao somente em vista da dificuldade de

,  técnico-científica, tão grande
1 u o re ativo aos funcionários públicos, não

evera ser aplicado .ao caso lem apreço. De fato,
respeito, essencialmente, às relações entre

emprega ores e empregados das empresas da es-
era pnva,da. .Mas é claro que o legislador cons-
1 uin e nao teria desejado 'dar àqueles que tra-
ba ham para o Estado um tratamento diferente.
Sena uma exceção iníqua, anti-social e parado
xal, pois nao é crivei que o Estado, como em
pregador, possa estabelecer, entre seus servido
res, distinções e privilégios que não permite se
jam .estabelecidos pelos demais empregadores, no
ique respeita ao benefício primacial, que é a jus
ta '6 equitativa remuneração do trabalho de cada

um, de acôrdo, naturalmente, com as habilita
ções respectivas e com a soma de esforços físicos
ou intelectuais dispendida na sua e.xecução. E
o caso de se diezr, com absoluta justeza, que o
exemplo deveria começar por casa.

Entretanto, aquele preceito não tem sido ob

servado ine.xplicàvelmente, por uma parte dos
próprios legisladores (a maioria dos quais assi
nou a nossa atual íCarta Magna), em relação às
carreiras técnicas do serviço público — aquelas
para cujo exercício é dispensável um diploma
de curso superior, sendo, pelo contrário chocan
te a distinção entre os benefícios concedidos a
umas e recusados a outras, embora sejam todas
de idêntica importância e igualmente necessá
rias nos diversos setôres da administração pú
blica e dependam daquela condição comum: a
posse do título que representa a igualdade de
esforços .empregaxlos nos respectivos currículos
acadêmicos. São por isso, carreiras que devem

ser niveladas nos órgãos oficiais, como já o fo
ram no julgamento da opinião pública, que as
consagrou com o designativo unívoco de "douto-
tores".

Nos quadros funcionais do Serviço Público

Federal, assim como nos da Prefeitura do Dis
trito Federal e de alguns Estados, os agrônomos,
veterinários e químicos foram colocados em si-
tuaçã de inferioridade aos médicos, engenhei
ros e advogados, nas últimas reestruturações de
carreiras e reajustamentos de vencimentos. A

maioria do Senado preferiu, mais de uma vez,
aplicar o dispositivo contrário à equivalência de
carreiras, hoje manifestamente inconstitucional,

do Estatuto dos Funcionários Públicos, elabora
do de conformidade com a casuística da Carta

ConstitucioiT^al de 1937, embora com evidente
desprezo pelo princípio, acima transcrito, da de
mocrática Constituição de 1946.

A Eei Federal n.° 488, de 15-XI-48, em seu
artigo 13, assegurou

Ivencimentos e salários iniciais e
finais correspondentes, respectivamen

te ,aos vencimentos das classes K e O,
para os' cargos e funções médicas de
qualquer naturea'a c especialisação".
(O grifo é nosso).

Não obstante, por incrivel que pareça, uma
emenda, que a muitos se afigurava supérflua,
destinada a tomar mais expresso ainda o direi
to dos veterinários ou médicos-vatermários de
serem beneficiados por esse artigo, caiu, no Se
nado, sob os fundamentos principais da neces
sidade de compresão .de despesas e da menor du
ração dos cursos de veterinária: Mutatis mu-
tandi", para os éngenheiros-zgrònomos, ou agrô-
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nomos, também não beneficiados pelo disposi
tivo idêntico que favoreceu a todos os outros
engenheiros. ..

Sem quebra do respeito que nos merecem as
opiniões em contrário, é, positivamente, dificil
admitir possa, hoje em dia alguém, possuidor
de mediana cultura e devidamente integrado na
vida social e econômica moderna, desconhecer a

natureza e a cspecializaçã-o preponderantemente
médicas do veterinário, maxinié do que exerce
função pública, por isso mesmo ainda denomi
nado, aliás desnecessariamente, de médico-vete-
rinário; e negar a equivalência que existe, de
fato, entre as atribuições, nos serviços oficiais,
do m'édico-humano e do médico-veterinário, en
tre a importância social e econômica da medici
na humana e da medicina veterinária hodierna,

pois tão longe vai o tempo dos alveitares como
o dos bahbeiros que aplicavam ventosas, faziam
sangrias ou extraiam dentes... Tanto o médico
como o veterinário inspecionam produtos ali
mentícios de ohigem animal; o médico sanita-
rista e o veterinário sanitarista se eqüivalem no
desempenho das respectivas funções públicas,
cuidando o último, além da defesa sanitária dos
rebanhos, ainda de grande parte da medicina
preventiva, pois a êle é confiado o combate às
muitas zoonoses transmissíveis ao homem, entre
as quais merecem citação especial a raiva, a bru-
celose, a tuberculose e várias parasitoses. A êle
incumbe, também, zelar pelo desenvolvimento da
pecuária, cooperando de maneira decisiva para
a solução do angustiso problema alimentar do
povo brasileiro e para minorar a crise mundial
do abastecimento de produtos da indústira ani
mal, com o que contribue, ainda, para norma
lizar a nossa deficitária balança comercial.

É claro que argumentos semelhantes se apli
cam ao confronto entre as atribuições públicas
do engenheiro e do agrônomo ou engenheiro-
agronomo.

Na Prefeitura do Distrito Federal há car"

reiras que independem de diploma de curso su
perior ou, mesmo de certificados de curso gina-
sial, mas que não obstante, foram reestruturadas
nos padrões de L a P, semelhantemente aos en

genheiros. Também foram criados muitos car
gos isolados, classificados nas letras O, P, Q e
até R, nas mesmas condições de ingresso, isto é,
sem exigência alguma de ordem cultural ou téc
nica. A .Câmara dos Vereadores equiparou os
padrões (aliás, manteve a equiparação) de mé
dico, advogado, veterinário, agrônomo e quími
co e conservou a diferença de uma letra a mais
(L), como inicio da carreira de engenheiro. O
Grefeito, como medida de ordem geral, tudo
vetou, então. 'Somente foram mantidos, pelo Se

nado, cs vétos referentes aos veterinários, agrô
nomos e químicos !...

Em quase todos os Estados é encontrada a
mesma situação, sendo que em alguns existem
cargcs de chefia de serviço ou de direção de es
tabelecimentos confiados a leigos, com acintoso
desrespeito acs decretos que regulam o exercí

cio das profissões de agrônomo e de veterinário.

O argumcn'o de que o veterinário e o agrô- ^
nenio cursam apenas quatro anos, ao passo que

o médico cursa seis, o engenheiro cinco e o ad
vogado também cinco, pôde ser sincero. Mas é
absolutamente falso, como fàcilmente se demons"
trará. Aliás, entre os engenheiros beneficiados
(só não o foram os engenheiros agrônomos),
tanto nos quadros federais como no municipal,
há os elétro-técnicos, cujo curso é de quatro
anos e os topógrafos ou geógrafos que cursam
apenas três anos, como os químicos, se não nos
enganamos. E quanto às outras carreiras, oe
íunrão simplesmente administrativa ou burocrá
tica, ou fiscal, tão bem aquinhoadas e que não
necessitaram, para tanto, de curso algum ?

Se esses fatos não bastassem para invali
dar tão grave equívoco, subsistiriam outros
meios hábeis e insofismáveis.

Ü curso de veterinária é intensivo, dema
siadamente sobrecarregado de matérias e de

quatro anos somente, porque se fosse de seis ou,
mesmo, cinco, não atrairia alunos. Possue, em
geral 20 ou 22 cadeiras, abrangendo muito maior
número de disciplinas, sendo que dezesseis ca
deiras são absolutamente semelhantes (anato
mia, hislokgia, embriologia, fisiologia higiene, ^
etc., etc.) às daS faculdades de medicina, que i
possuem, comumente, 25 cadeiras e, relativa- |
mente menor número de disciplinas. O leitor 1
se certificará melhor, comparando, no quadro
seguinte, o programa de uma escola super'or de
veterinária com o de uma faculdade de medicina,
devendo ter em mente que essa comparação e,
bem assim, a que depois faremos em relação ao
curso de agronomia no que concerne aos horá
rios de aula, se aplicam com exatidão aos esta
belecimentos congêneres, oficiais ou oficializa

dos, por força de lei, visto que as únicas dife
renças permitidas referem-se ao arranjo ou dis
posição das cadeiras e disciplinas de conformida
de com a natureza do respectivo estabelecimen
to de ensino.

ESCOLA FLUMINENSE DE MEDICINA
VETERINÁRIA (Oficializada)

^ Química orgânica e biológica,
i Anatomia descritiva e comparada dos animais

domésticos (1.' parte).
) Fisiologia dos animais domésticos.

/I
l

V
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Histclogia e embriologia. .
Anarcniia descritiva e comparada dos animais
dcmésticos (2." parte).

Patologia geral e comparada.
Anatomia patológica e técnica de necrópsias.
Microbiclogia e imunolcgia.
Parasitologia e doenças parasitárias.
H:g;ene e alimentação dos animais domésticos.
Prcpedêut;ca patologia e clínica médica dos pe
quenos animais domésticos.

Terapêutica, farmacodinâmica, tcxicologia e arte
de formular.

Propedêutica patologia o clínica cirúrgicas..
Obstetrícia.

Propedêutica, patologia e clínica médicas dos
grandes animais domésticos.

Policia sanitária
,  Doenças infecto-contagiosa-j.

animal.

/j Direito veterinário e medicina, legal veteriná
ria. Legislação rural.

.F.ACULDADF, D-F, MEDTCIN.V DA UNI-
VERSin.ADE DE SÃO PAULO

Química fisiológica e fisico-quimica.
' 'Hatomia descritiva. '
Eisiolcgia.
Histoogia e embriologia.
Anatomia descritiva e . topográfica.

mica. médica (medicina geral e patolog'a mé
dica) .

(patologia geral e especial).
-Vicrobiologia e imunologia.
Parasitolcgia.
Higiene.
Clinica médica (propedêutica, laboratório clíni

co e patoiogia médica).
Terapêutica clínica.
Técn.ca c.rúigica e cirurgia experimental.
C nuca obstétrica e puericultura.
Vintca médica (propedêutica).

mI?/- "^'1 « iufectuosas.f\ -r Medicina legal.

y/r
/

í?

1

,'•7

(Cátedras sem correspondência)
Zoologia aplicada.
Zootecmca geral, genética animal e exterior dos
. amniais dom'ésticos

Agricultura aplicada.' Economia rural.
Tecnologia e indústrias dos produtos de
animal.

Jn.speção dos produtos de origem animal.
Clinica dermatológica e sifiligràfica.
Clínica urológica.

Clínica oftalmológica.
Clínica pediátrica.
Clínica neurológica..

origem

Clinica ortcpédica e traumatológ'ca.
Clínica ginecológica.
Clínica oíorrinolaringológica.

Como se verifica, há uma quase perfeita
afinidade das disciplinas estudadas nos dois
cursos, uma correlação lógica do "curriculiim"

e bastante semelhança de objetivos didáticos.
O curso de agronomia sofre, igualmente, da

me.sma pletóra de matérias. .A. respeito da difi
culdade do curso agronômico, merece transcri
ção o seguinte trecho do magnífico discurso d()
deputado Vakntim do Amaral, a 30-XII-48. na
Assembléia Lcg:s"aíiva do Estado de São Pau

lo, ao comparar, com o mesmo objetivo — ali
alcançado — cs cursos de duas escolas da Uni

versidade daquele Estado:

"...o curso de advogado é feito
em i8g semanas; o de agrônomo é
feito em 144 semanas. A média de
horas de aula, por semana, no curso
de advogado, é de 16,2; enquanto que
no de engenheiro agrônomo é de 36,0.

:  O curso de advogado, em cinco anos,
será feito em 180 x 16,2 igual a
2.916 horas; o de agrônomo, em
quatro anos, será feito em 14.4 .x 36.0

\  igual a 5.184 horas"... "de aulas
dadas fóra da voragem da Capital,

!  cheia de solicitações e encantes".
Nas escolas de veterinária, o total de 4.320

horas de aula, além dos necessários estágios em
laboratórios oficiais e particulares e nos estabe
lecimentos industriais, é, ainda" muito superior
ao das faculdades de Direito.

Também não pôde ser levado em alta conta

o argumento da necessidade de compressão de
despesas, tão insustentàvclmente invocado nos
debates, visto que as carreiras técnicas injusti-
çadas situam-se, por sinal, entre as que possuem
os menores quadros nos serviços públicos, so
bretudo quando comparados acs de médico e en
genheiro. A proporção é, no mínimo, de um ve
terinário para vinte médicos e de um agrônomo
para dez engenheiros. Serve de exemplo con
cludente a situação no Quadro Permanente da
Prefeitura do Distrito Federal: Médico (K a
O), 1.130; Veterinário (J a Al), 6d ; Engcnhe -

\ãL

ro (L a P), 200; Agrônomo (J a N), Q"í-
mico (J a N), 25.

Conclue-se, pois, que as despesas, isto é,
também as vantagens, são maiores justamente
para cs quadros mais numerosos.

Por outro lado, é sabido que uma simples e
sincera providência no sentido de comprimir ás
despesas pôde converter-se em medida altamente
anti-econômica e, portanto, contraproducente. E'
o, que já está ocorrendo, lamentàvelmente, em
virtude do tratamento iníquo dispensado aos ve-

1 u> p ' ^ ^ '^jU crvL ,
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tcrinários, lamentàvelmente, em virtude do tra"

tamento iníciuo dispensado aos veteriários e agrô
nomos, colocados,, inadvertidamente, em situação
secundária, nos quadros funcionais pelos pró
prios poderes públicos que, desse modo, remu-
nerando-GS mal, além de contribuírem para a
revivòscência. do falso, injusto e ridiculo con
ceito social em que antigamente eram tidos, prin
cipalmente os veterinários, e forçando-os, tam
bém por isso,, ao exercicio de atividades fora de
suas profissões, inutilizam profissionais que lhes
custam uma fortuna. Q deputado \ alentim do
Amaral demonstrou, cm seú impressionante dis
curso, que um agrônomo formado pela Escola
ciais estão submetidos a um regime de venci-
Icitor pensar que os veterinários da imponente
e • suntuosa Universidade Rural, do Quilômetro
4/', saiam por muito menos ao erário federal...

Devemos atentar também para o fato de
que não apenas os veterinários e agrônomos ofi-

o çA- 0B\; i oo'ooo"oSj^' $^3 Jod oinej oçg ap

dpuíB^i .on. -UDij. 1241:01012.11 j-ap 'zo-usnÇj ap zmq
mentos escassos... Igualmente, os práticos ru
rais, a laboriosa closse que com aqueles seus su-
p.eriores hierárquicos, curte as agruras do sol
nas caatingas nordestinas ou tirita áo frió do
s.ertãb do Chapccô, nos. altiplanos santacatari-1
n.enses, além de mal pagos, ainda são obrigados,:;
ein virtude do sey nqmadismo'.necessário, a em-:
pregar, bôa parte de seus .magros, vencimentos,
com sacrifíçiõ da .própria família, para atende
rem às despesas da hospedagem, visto que as diá
rias, que percebem, com atrazo de muitos meses,
invariàvelmente,; são bastante inferiores às' co-;
bradas pelos hotéis mais modestos, do interior

do País.

Os horizontes para o veterinário e o agrô
nomo brasileiros estão, atualmente, mais limi
tados aiiida, "ém conseqüência de outra medida
cíê compressão de despesas, E- que cerca de
três centenas de diplomados. noS últimos. quatrO'
anos não conseguiram nomeação e, não^' 'encon-
t|àndo possibilidades outras que não rios serviços
pliblicos, pelos motivos já expendidos, andam por
aí, desiludidos, desempregados otí'bcupados ení
mistéres extranhos à profissão que esiierançosa-
mente escolheram, como verdadeiros desajusta
dos sociais e, p'prtánto, sem. preencherem .0 pa-.
pel que lhes estava reservado no soerguimen'o
da- nossa economia agrária.

'■ E tudo isso está acontecendo numa nação
que precisa, como nenhuma outra, de agrôno
mos e veterinários em número suficiente para a
ejCiploração racional 'de , suas . incalculáveis po
tencialidades agrícolas e para a preservação e
o melhoramento de um rebanho de, fpproxirna-
damente, cem milhões de cabeças das varias es-;
p4çie& EoméstÍGaSi,. com- .exçlusãp' das',ave>,

Os Estados 'Onidos da América do Norte
dispõem de um veterinário para cada 20.000
animais, ao passo que, no Brasil, essa propor
ção é de um para 180.000, incluindo-se os pro
fissionais empregados nos serviços estadoais e
municipais segundo cálculos optimistas. Nosso
Ministério da Agricultura não chega a possuir
300 veterinários em. seu quadro permanente,
mesmo contando-se os que estão nas carreiras
especializadas, como sanitaristas, biologistas,
zootecnistas, ec, E' possível que somados os
extranumerários ocupe uns 500, total irrisório
em face - das nossas reais necessidades. Os Es
tados Unidos, em 1936, empregaram, somente na
campanha contra a tuberculose bovina, cerca de
1.300 . veterinários, número equivalente ao total
desses técnicos diplomados no Brasil até 1947.
A Argentina, segundo o testemunho recente do
nosso operoso Ministro da Agricultura, Senhor
Daniel de Carvalho, mantém, unicamente para
o combate a uma zoonose — a febre aftosa, num
rebanho bovino numéricamente bem inferior ao
nosso, um corpo de veterinários (300) que é
quase o triplo de todo o quadro técnico do nosso
serviço federal de defesa sanitária animal (109),
aq qual compete a profilaxia de todas as doen
ças. infecto-contagiosas e parasitárias de todas as
espécies domésticas, na imensa vastidão dos cam
pos deste nosso caro Brasil.

E enquanto isto, a despeito do dinamismo e
da sábia orientação do atual Ministro da Agri
cultura, que é comprovadamente, um grande
amigo dos veterinários e agrônomos, nossos
grjandes problemas, agrícolas se eternizam ou
caminhara em rírino mui vagaroso, em con- .
traste com a sôfrega atividade dos nossos con
correntes; a peste suína, depois de eliminar mi
lhões de animais, instalou-se de tal modo no

' País que já se considera mui problemática a sua"
erradicação, e passamos a importar banha norte-
americana; a brucelose, que há apenas vinte anos,
na França, foi cognóminada de "doença do fu-,,

■turo", atualizou-Se entre ^nós, diftmdiu-se de ma-: :
neira indisfarçàvelmente alarmante em nosso re-i
banho bovino, comprometendo-lhe seriamente á
reprodução, e passou a ser inscrita nos mapas'
estatísticos do obituário humano; a febre afto-

, , sa, apesar da eficácia da vacina, que é uma vi
tória da veterinária brasileira, continua zom
bando dos nossos meos de defesa sanitária ani-

- mal, ceifando centenas de milhares e desvalo-'
rizando milhões de bovinos; a raiva bovina. . .
Para que prolongar esta relação ? Basta para- "
se concluir quão perigosas, por contraproducen- ^
tes e anti-econômicas, são as medidas de com-: .

" pressão das despesas destinadas ao fomento o'*-:
defesa da produção agro-pecuária, entre as^

.  quais, as que, desprestigiam, ©s- veteriuário&-f



34 A LAVOURA áetembro - Òezembro — 1 <^49

agrônomos, muito embora reconheçamos os in
tuitos altamente patrióticos e as circunstâncias
que as determinaram. Não teremos, mesmo, co
ragem de atirar a pécha de demagogos àqueles
que, com objetivo construtivo, advertirem que,
como política econômica, essa é uma política,
positivamente, suicida.

Nossos homens de Governo precisam saber
que agrônomo algum vive de consultas e que
são, também, cada vez mais raros os veteriná
rios -que o possam fazer, em virtude da sociali
zação progressiva de suas profissões, ao passo
que, como ninguém ignora, o médico, o enge
nheiro e o advogado, além das suas outras mui
tas possibilidades, mesmo quando funcionários
públicos, possuem, quase sem exceção, o seu con
sultório, o seu escritório ou a sua banca, onde,
em geral, auferem rendimentos superi.ores aos
dos respectivos cargos oficiais.

Não deixa de ser curioso esclarecer que o
Tesouro Nacional, as recebedorias esitadoais e
as prefeituras municipais equiparam os agrôno
mos e veterinários aos demais profissionais,
na hora de lhes cobrarem o sêlo por verba nos
diploma e o registo destes, assim como os impos
tos de indústrias e profissões e de localização,
embora o mesmo não aconteça, também com
fundamento em lei, quando lhes pagam os res
pectivos vencimentos.

Uma outra particularidade que os nossos le
gisladores certamente ainda desconhecem a res-
peito da vida funcional dos veterinários e agrô
nomos, no Serviço Público Federal, é a seguin
te: ao fim da respectiva carreira geral (J a K),
são forçados a realizar um curso de aperfeiçoa

mento e especialização na Universidade Rural,
durante ano e meio, sem o qual não podem in
gressar numa carreira especializada que levará
alguns poucos, ao cabo de muitos anos, ao cume
de uma pirâmide de dificil acesso, representado
pela letra final N (vencimentos de Cr$ 7.230,00),
inferior às reservadas para os demais profissio
nais, que não são obrigados aos cursos em ques
tão. Ê fácil de avaliar o sacrifício de um ve
terinário ou agrônomo, sobretudo quando lota
do nos Estados distantes, ao ter de separar-se,
se casado, de sua família, por tão longo tempo,
sujeito a despesas extraordinárias, de vez que
seus parcos vencimentos de eritão, impossibili
tam uma mudança provisória. Si, de fato, a exi
gência desse curso constituo um penhor da aten
ção que o Ministério da Agricultura vem dan
do ao aprimoramento técnico dos seus veteri
nários e agrônomos, de indiscutível vantagem
para o desenvolvimento das atividades dos seus
serviços especializados, por outro lado, deve ser
consignado ique nenhum outro funcionário civil
está sujeito a tão grave contratempo, imposto
oficialmente, em sua vida funcional.

O que os veterinários e agrônomos desejam,
não é, porém, uma remuneração superior à dos
médicos, engenheiros e advogados, muito embora
uma tal pretensão encontre plena justificativa
no que vem de ser exposto. Ê, simplesmente, a
equiparação ou o nivelamento de seus padrões
de vencimntos com o dessas carreiras técnicas,
um tratamento equánime, como medida de jus
tiça e de equidade, aliás, de conformidade com o
preceito constitucional transcrito inicialmente.

Na Câmara dos Deputados está em estudo
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uma emenda, com esse objetivo, da autoria do
ilustre economista deputado Agostinho Montei
ro, oferecida ao projeto de Estatuto do Funcio

nário Público. Os veterinários e agrõnomcs
confiam em que os dignos representantes do
povo considerarão que, num pais ainda essen
cialmente agrícola e que terá de cimentar sua

industrialização numa sólica economia agrária,
não podem ser impunemente desrespeitados os
técnicos indispensáveis ao incomensurável tra
balho de aceleramento das reais forças vivas da
Nação, no senttdo de abreviar o mais possivel o
prazo para a sua verdadeira redenção econômica.

•Ambos já deram suficientes provas — quer
exterminando a lagarta rosada e outras pragas
dos algodoais e valorizando nossas fibras, asse-

gurando-nos ótima situação no mercado interna"
cional desses produtos e no de tecidos; quer
evitando, de maneira singularmente rápida, que
as não menos devastadoras pragas dos canaviais
nos impuzessem a condição de importadores de
açúcar e álcool; quer recuperando, para a la
voura e para a felicidade de milhares de famí
lias, os extensos terrenos marginais dos grandes
açudes nordestinos; quer desmentindo, brilhan
temente, a crendice, ardilosamente difundida, de
que nosso País não se presta para a cultura do
trigo; quer erradicando a peste bovina, memo
rável feito da nossa então incipiente veteriná
ria (1921), que mereceu louvores entusiásticos
dos grandes meios científicos europeus; quer
nos excelentes resultados já obtidos no com
bate à raiva bovina, que ameaçou de extermínio
grandes e valiosos plantéis, ou à peste suína, que
não chegou a atingir, graças aos apreciáveis re
cursos prontamente concedidos pelo Congresso
Nacional, os grandes centros criadores do Rio
Grande do Sul; quer implantando, em apenas
cinco anos, a inseminação artificial nos reba
nhos ovinos da região fronteiriça gaúcha, pro
piciando àquele Estado, através de um vertgi-
noso melhoramento zootécnico, a possibilidade
próxima de competir com os produtores platinos,
no mercado mundial de lã; quer, finalmente,

conceituando no comércio internacional, em con
seqüência de uma inspeção veterinária eficien
te, a marca SIF, que acompanha os produtos

da nossa indústria animal — ambos, agrônomos
e veterinários, merecedores da gratidão nacional,
pelo êxito, desta e outras igualmente difíceis e
honrosas campanhas em prol da economia pátria,
já deram, assim, sobejas provas de que nossos
homens públicos não devem e não podem rece
ber suas justas aspirações com um simples dar
de ôntbros e um muxôxo risplicente: "Ora,
agrônomos e veterinários!..."

Rio de Janeirpo, 9 de setembro de 1949.

A LAVOURA

Circula ininterruptamente
desde 1897

E' publicação indispensável a
quantos se interessam pelos nos

sos problemas agrícola e
econômicos

Distribuída GRATUITAMENTE

as sócios da Sociedade Nacional

de Agricultura

Preço da assinatura

Anual Cr$ 60,00

Av. Frankiin Roosevelt N.° 115 — 6.°

üaixa Postal: 1245 — Tel. 42-2981

RIO DE JANEIRO

LAVRADOR! CRIADOR!
FORTAUecE A TUA OLASSE INSCREVENDO-TE NA "ASSOCIAOÃO RURAL" TO
TEU MUNICPIO; SE ESTA NÃO EXISTIR AINDA, FUNDA UMA, DENTRO DOS
MOLDES DO DECRETO-LEI 8.127, DE 24 DE OUTUBRO DE 1945.

A SECRETARIA DA S. N. A. TE PRESTERÂ TODOS OS ESCLARECIMENTOS A

RESPEITO. . . .



36 Á LAVOURA Setembro - Dezembro — 1

A  INDÚSTRIA DO AÇÚCAR
Notas de interesse histórico a respeito de suas associações

e Congressos no Rio de Janeiro
LUIZ MARQUES POLIANO .

Secretário-Geral da Sociedade
Nacional de Agricultura

Com" a realização, recentemente, em Petró-
poUs, do 1° Congresso Açucareiro do Brasil,
parecc-nos oportuno referir uma série de
iniciativas anteriores, tendentes à defesa e
melhoria da produção desse importante pro
duto, alicerce de economia brasileira nos tem
pos coloniais e ainda hoje sustentáculo da
economia de alguns Estados e regiões bra
sileiros .

fici remontar aos largos períodos
niesmo do Império. Ficaremos

aasmtos ao período republicano, utilizando
^onárquica apenas um pequeno es-

Íppov o — o necessário para estabe-
nriTv,,^,.^- ^ República, em cujos
diveronc^w^V Capital e com reflexos em

Brasil, fecundas iniciati-

açucarei^ cercaram a nossa indústria

nn cíjisr, fevereiro de 1887 se reuniram
desta Industrial e Mercantil,
da Pama^c !vV°i®T°"^®'^'f3'dores Ângelo Eloy
Jonnert ^^fvino da Silva Reis, Hermano
S p't? Antonio F^reira da
-  soares de Souza
da Indiistrio í^esultou fundado o Centro
Xat ® Comércio do Açúcar,

e asricultnva'^^^ ® para, o ato negociantes
do comenf h"' ouviram uma Ixposição
tavam a ^
o fim fie p,-,v, "uma associação com
classes ma?a trabalhos isolados das
sultados da ligadas aos re
produção nii-Q cana de açúcar;
por rnuitnç ^endo outrora a principal, e
da riqueza ° mais importante fator
afcõefespeSfT'- "'"O"-
vantajosamente na ouitu^a, de utilisarda evolução do trahL^S questão econômica
senvolver-se com começa a de-
servil". ^ extmção do elemento

cão ̂ ica^dn'^^ instalada ã Associação, ficando a sua Diretoria assim constituida:

Presidente
da Gamara

Comendador Hermano Jo-
r a .-A ^no i ̂  Bernardo Be-iisano Soares de Souza e Comendador An
tonio Ferreira da Silva.

Voga^ -- Pedro_ Gracie, Dr. Honorio
Augusto Ribeiro, Barão do Rio Bonito, Eugê
nio M. Torres, João José dos Reis Júnior,

Comendador Ângelo Eloy

Dr. Januario C. Oliveira, Dr. Pedro D.
Gordilho Paes Leme, Dr. José Arthur de
Murinelly, A. C. Chaves Faria.

"A associação que acaba de ser fundada
— escreve o Jornal do Comércio do dia se

guinte — pode prestar bons serviços à impor
tantíssima indústria açucareira que, como na
reunião de ontem se disse, já foi e pode
ainda tornar a ser um dos mais poderosos
fatores da riqueza nacional. Toüos, pois,
somos mais ou menos diretamente interessa
dos no seu desenvolvimento..."

Eram as seguintes, as bases para os tra
balhos da Associação;

1-° •— Promover de parte dos poderes
públicos a extinção ou considerável redução
dos direitos de exportação gerais e provini.
ciais.

2-° — Solicitar a redução das tarifas de
transporte nas estradas de ferro do Estado,
nas que tem garantias de juro, e mesmo nas
de propriedade particular, não só para os
produtos da cana como a própria matéria
prima.

3.° — Criar prêmios para a produção e
exportação.

4.° — Diligenciar que os poderes públicos
obtenham tratados das nações em que o nosso
açúcar é sobrecarregado de direitos, princi
palmente daqueles em que o consumo deste
gênero é superior ao que elas podem produzir
de lavoura própria.

— Promover especialmente um tra
tado reciproco com os Estados Unidos, pelo
qual se possa alargar ali o consumo do nosso
açúcar, pois aquela república está nas con
dições de poder tornar-se o primeiro mercado
deste gênero.

° ° Promover^ exposição destes produtos
na capital do Império e nas praças estran
geiras, onde convenha introduzir e alargar o
consumo, obtendo-se, também por esta fôrma
o confronto dos, produtos e dos melhoramen
tos sucessivamente realizados.

Impetrar do governo imperial as
providencias precisas para que os cônsules
sernestralmente mandem relatórios indicando
o juízo formado nas diversas praças consu
midoras sobre o nosso açúcar, e quais os meios
mais acertados para aumentar-lhe a acei
tação .

Obter favores especiais para os en
genhos centrais montados sem garantia de
pros e que pela falta de rendas e conseqüen
te depreciação dos capitais neles empregados
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estiverem em dificuldade de se poderem
manter.

9° — Alcançar dos poderes públicos a
criação de um laboratório ao alcance de to
dos os intercRíados, onde se estudem os
progre sos realizados no estrangeiro e se fa
çam experiência quimicas sôbre os meios de
obter a maior quantidade de matéria sacarina.

10.° •— Criar em centros agrícolas escolas
práticas para o preparo de pessoal destinado
à fabricação de açúcar e ao aperfeiçoamento
da cultura da cana.

11.° .— Diligenciar que as fábricas onde
só se empregarem trabalhadores livres obte-
nham diminuição de impostos de toda a na
tureza .

12 ° — Reunir todos os dados estatísticos
sobre a produção nacional deste gênero, com
indicações sôbre preços, qualidades e origens,
fazendo o confronto da exportação dos anos
anteriores com o atual.

13 ° — Colecionar em um depósito técno-
lógico os tipos de produções de açúcar dos
diversos paises, com informações sôbre os
processos do fabrico, quantidades produzidas,
preços nos mercados exportadores e nos de
consumo, Esta coleção será franqueada aos
associados e servirá de base aos melhora
mentos da indústria sacarina do país e às
transações do comércio que se dedicar à ex
portação dêste gênero",

A ação do "Centro" se fez sentir junto
aos governos, associações de classe, etc,, ten
do logrado o restabelecimento, no orçamento,
do aditivo para derrogação dos direitos de
exportação do açúcar, o qual foi aprovado
e lego sancionado para se tornar efetivo oito
dias depois, Era. então, Ministro da Fazenda
o Conselheiro Francisco Belisario Soares de
Souza, graças a cnja boa vontade foi o as
sunto solucionado.

Pretendia o "Centro" fazer inaugurar em
agosto de 1888 uma "Exposição de Açúcar
e Indústrias Anexas", tendo, a propósito, or
ganizado o respectivo programa e entabolado
as negociações que se tornavam necessárias.
Contudo, escreve o Sr, Henri Reffard, "a 13
de maio sobreveio a lei da abolição incondi
cional. que exaltou em extremo a bom nú
mero de lavradores, não cabendo aqui con
siderações de nenhuma ordem sôbre essa
medida, sem dúvida necessária, porém ado
tada com certa precipitação, direi apenas que
houve certa hesitação em tudo e que forçosa
mente se tornou preciso adiar a "Exposição
de Açúcar e Vinho", organizada pelo Cen
tro , . ,"

O local para a Exposição seria a Associa
ção Comercial, logo abandonado pela exces
siva c^espesa da adaptação; solicitada, a
Princeza Regente cedeu ao Centro a parte
dn edifício da Ucharia. contígua ao paço da
Cidade", mas a diretoria do Centro, "q_ue
preferia sem dúvida poder dispensar os salões
atapetados tão bondosamente conéedidos pela
Sereníssima Senhora Regente, a fim de não
sofrer o desgosto de vê-los estragados", obte
ve do Ministro Conselheiro José Fernandes
da Costa Pereira Júnior os salões da Escola
Politécnica.

Auxiliou o Govêrno Imperial o Centro,
para a realização, as seguintes medidas:

"Recomendação aos Presidentes de Pro
víncia para promover a remessa de amostras
de açúcar e vinhos de uva nacional, e da
rc.:pcsí.a dos inquéritos, até 15 de outubro.

Idsm aos inspetores das alfândegas e
rdr.(h-i.3tradores de mesas de rendas para
despacho isento de direitos e pronta expedi
ção dos produtos remetidos ao Centro.

lãem às companhias de navegação e es
tradas de ferro subvencionadas para o trans
porte gratuito dos volumes.

Autorisação à Tipografia Nacional para
impressão gratuita das Memórias remetidas
pelo Centro,

Idem ao Diário Oficial para inserção de
todos os boletins do Centro e notícias respec
tiva à Exposição,

Coad.iuvação para se obter um edifício
em particular para a Exposição, que seja
bem colocado, ao alcance do comércio, e que
ofereça ao acomodações necessárias às expo
sições especiais"..

A 5 de .ianeiro de 1888 instalou-se, final
mente a "Primeira Exposição Especial Bra
sileira de Açúcares e Vinhos", nos salões da
E.;Cola Politécnica, a qual foi visitada por
SS, MM, o Imperador e a Imperatriz e por
SS. AA, D. Izabel e Conde d'Eu, pelo Prín
cipe D, Pedro Augusto de Saxe Coburgo,
Ministros, alguns Senadores, Deputados Ge
rais e Provinciais, Magistrados, Oficiais Su
periores do Exército e da Armada, etc,.

Os júris da Exposição classificaram 258
amostras de açúcar, 61 de vinhos, 8 de aguar
dente e 67 de bebidas alcoólicas, tudo ae
produção nacional.

A 12 de junho desse mesmo ano, na séde
do Centro, à Rua General Camara, 38, reu-
nmam-se, em "Congresso Agrícola", numerosos
agricultores e comerciantes, para deliberarem
sôbre "as necessidades da lavoura de cana e ■
de engenhos centrais",

Uma das principais deliberações desse
"Congre.sso", de que nos dá notícia o trabalho
do já citado Sr, Henri Raffard — "Q Centro
da Indústria de Açúcar no Rio de Janeiro";
Rio, 1892 — foi a da subscrição do capital de
Rs, 10,000:000$000 para o Banco Agrícola do
Brasil, organizado por membros da Diretoria
do "Centro", e destinado a emprestar à la-
vom-a,, com o auxilio do Tesouro, até
RS! 20!000s>000 a juro módico e largos prasos,

O Centro funcionou também à Rua Frei
Caneca, 223. mas parece que teve curta exis
tência após o ano de 1892, conforme se depre
ende da informação do autor que estamos
bosqueiando: "A Diretoria, a cujo cargo esteve
exclusivamente o Centro da Indústria e Co-,
mércip de Açúcar, e que durante um período
de quase 3 anos de rara dedicação e desin
teresse não poupou diligências e sacrifícios
para a consecução das providências traçadas
no respectivo programa, poderia, após o en;^
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rerramento da Exposição, ter dado por con-
f.luida a sua tão árdua missão; resolveu,
porém conservar o Centro, não só para a or
ganização dos Relatórios concernentes à mes
ma Exposição, e outros trabalhos de propa
ganda, como ainda para os serviços que pos
teriormente pudesse vir a prestar em prol das
indústria,s que se propuzera auxiliar. Com
efeito, desde aquéla época, deixaram de apa
recer notícias do Centro, a despeito da sua
existência e da atenção com que acompanha
o desenvolvimento daquelas indústrias".

^ndada em 1897. quando o Govêrno Re
publicano não dispunha de um Ministério da
A.gricultura, a Sociedade Nacional de Agricul
tura retomou o problema do açúcar — e do
vinho — e os debateu e estudou,--'diretamente
ou através de conferências e reuniões espe-
C18>1S,

E' assim que, já em 1898 (3 a 6 de março)
lez realizar no Palácio da Prefeitura, a 1.® Ex
posição de Uvas Européias.

No 1 ° Congresso Nacional de Agricultura,
s assuntos do açúcar ocupam lugar destacado.
„  aprovadas as seguintes conclusões

speito da "Lavoura e comércio da cana e
d,, seus produtos";

-  de utilidade um convênio oudos fabricantes de açúcar e álcool,
"'''eriida e colocação de seus pro-

meio de casas especiais suas nas
respectivas praças.

do Congresso Federal a

ravpi c do sistema de alcoometria ponde-
Tc-pS ^^^^stituição da volumetrica.

nartpc -.r®. direitos de importação as lâm-
ilumiTia^-^ ® material empregado na
mefo d^o álcool

° aposto sobre a benzina im-
alconi tp outro agente que, associado aoalcooL torne mais barata a luz e melhor.
lavoura de canl^^^^° aconselha em relação à
lavrador recomende instantemente ao
Drecpiinc. P''^rica e vulgarisação dos seguintes
os nrinpínipP método e conforme

p 1 jP- agronômicos:
aí ®^JÍJ'^"'da"-».arM6éadBfci,da.,cana a-pi«Sh

plantar- variedade de cana a

c) estrn^° seniente para o plantio;
2° o,i2^ ® irrigação dos canaviais,

a aaoção aa

bruto de^^t^° dado, não pelo peso
em sacarose "^^s por seu título

^ fabricação do açúcar:
acucar a fabricantes de
PP..?rLfp melhoramentos ne-ces.arioà enr suas fabricas e o máximo cuidado
na fabricaçao;

2.° 0_ melhoramento da cultura da cana
e a creaçao de fábricas de extração aperfei
çoadas, sob a direção de sindicatos agrícolas
ou de uma comissão de agricultores de escolha
de seus coelgas.

3.° O cultivo de árvores frutíferas para
aproveitamento de seus produtos e do açúcar
na fabricação de doces, confeitos e licores,
organizando para esse fim cooperativas de
produção.

53.^ Que se peçam;
Severas providências no sentido de repri

mir os abusos das quebras de peso fraudulen
tas e outras tantas faltas de que se queixam
produtores e exportadores;

Medidas no sentido de impedir que os ma
teriais de importação permaneçam longo tem
po nas alfândegas sem serem despachados,
com grave prejuízo para os importadores e
consumidores.

54." O imposto estadual sobre o açúcar
deve recair exclusivamente sobre a produção,
ficando dele isento absolutamente o açúcar
que for exportado. Além do imposto estadual
deve ser cobrado às respectivas fábricas a taxa
de ... por quilo de açúcar, o produto desta
taxa será depositada para ser distribuído ao
exportador de açúcar, à razão de 6$000 por
cada saca exportada, até dois quintos da pro
dução total. O saldo, depois de pagos os prê
mio,q durante o ano, será entregue à asso'-
ciação dos representantes das fábricas.

Em 1902, dada a crise que assoberbava a
indústria do açúcar, leva a Sociedade a efeito,
na Bahia, em 25 de junho, a Conferência
Açucareira dos Estados Açucareiros do Brasil,
empreendimento memorável pelos seus benefí
cios àquela indústria, cuja direção foi pela
Sociedade confiada à Sociedade Bahiana de
Agricultura.

Eram fins da Conferência;
a) promover, entre os referidos Estados

e a União, medidas de pronta execução, que
habilitem a lavoura da cana e a indústria do
açúcar e aguardente a resistir à crise que as
assoberba no momento atual;

b)_ promover, entre os mesmos Estados,
a União e os próprios produtores, medidas que
previnam e evitem a repetição da situação
anômala, ruinosa e acabrunhadora em que se
acham aqueles ramos da produção nacional.

Por essa ocasião, foram' lançadas as bases
do Sindicato Açucareiro da Bahia, criado logo
depois, com a cooperação de 12 usinas impor
tantes.

Em 1903 fez realizar, no Frontão Veloci-
P® ^ do Lavradio, a1. Exposição Internacional de Aparelhos a
Álcool e, simultaneamente, o Congresso das
Aplicações Industriais do Álcool. Datam daí
os principais impulsos à idéia do aproveita
mento do álcool como combustível, idéia mais
ta.rd6 plonamentG vitoriosa.

Em 1905 cria, em seu seio, o "Comitê Cen
tral dos Sindicatos Agrícolas dos Estados Açu'-
careiros", presidindo-o o Dr. Wenceslau Alves
Leite de Oliveira Bello.

Ainda nesse ano, realizar em Pelotas, ane
xa à Exposição Agro-Pecuária promovida pela
Sociedade Agrícola local, uma outra Exposição
de Aparelhos a Álcool.

De 14 a 29 de março desse mesmo ano
realizou-se no Recife a 2.® Conferência Acu-

obediência a uma conclusão da
1.®, realizada na Bahia. Foi essa Conferência
secundada pela Sociedade Nacional de Agri-
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CRIADORES
Prefiram os produtos veterinários

RAUL LEITE. São todos de eficiência

comprovada e segurança absoluta.

VACINAS, TONICQS, VERMÍ-

FUGOS, PRODUTOS PARA TO

DAS AS DOENÇAS E PARA TO

DAS AS ESPÉCIES ANIMAIS.

Na febre Aftosa ■— KUROS E CO-
LOIDO-CÀLCIO

Para banlreiros carrapaticidas —
GAVIÃO.

Nas bicheiras e bernes CRESOS

Nas verminoses^— FENOTIAZINA

— FENOLFTALEINA.

Nas friciras — FRIEIROL.

Nas intoxicações — VITOS.

Peçam folhetos e preços aos represen

tantes nos Estados ou aos

LABORATÓRIOS

RAUL LEITE S. A.

RLIA LEOPOLDO BASTOS, 130

RIO

cultura e auxiliada pelo Governo do Estado.
Nesse Estado, como resultado da Conferência,
funda-se a União local dos Sindicatos Agríco
las, com 8 regionais, abrangendo 18 municí
pios .

Em 1906 (25 de julho) reunem-se na So-.
ciedade Nacional de Agricultura fabricantes
de açúcar e representantes das associações
agrícolas dos Estados açucareiros, num peque
no Congresso, o qual confiou a uma Comissão
constituída de representantes da indústria
dos Estados açucareiras o trabalho de propor
as medidas julgadas necessárias ao amparo e
defesa dos interesses da indústria.

Essa Comissão, a 2 de agosto do mesmo
ano, firmou seu parecer a respeito e se com
punha dos seguintes nomes; L. Correia de
Britto, Presidente da União dos Sindicatos
Agricolas de Pernambuco; Cristino Cruz, re
presentante do Sindicato de Caxias; Dr. Fer
reira da Rocha Lorena, representante do Sin
dicato Açúcareiro da Baia; Augusto Ramos,
representante da Sociedade Paulista de Agri
cultura; Curvello de Mendonça, representante
do Sindicato e das associações agricolas de
Sergipe. Euzebio de Andrade, pelos Sindicatos
Agricolas de Alagoas e Sociedade Alagoana
de Agricultura; Pereira Nunes, pelo Sindicato
de Campos. De duas ordens foram as suges
tões propostas, e aprovadas pela Sociedade
Nacional de Agricultura; a organização co
mercial e as de incentivo ao aperfeiçoamento
da indústria e redução do custo de produção.

Com a realização, a 9 de agosto de 2° Con
gresso Nacional de Agricultura, voltam o açú
car e o álcool a ocupar boa parte dos trabalhos
das suas comissões e sessões plenas. Ao fim,
foram aprovadas as seguintes conclusões;

80 ° — O Congresso recomenda aos agri
cultores da cana o aperfeiçoamento dos atuais
processos de cultura e fabricação, de maneira
que possam os produtos encontrar a prefe
rência nos mercados mundiais e lutar dentro
do país com vantagem na concurrência esc
trangeira.

Entre as medidas mais urgentes para esse
aperfeiçoamento devem ser adotadas pelos in
teressados as seguintes; algumas delas já
indicadas pelo Congresso Nacional de^ Agri
cultura de 1901 e nas primeira e segunda
Conferência Açucareira do Recife e da Bahia.

a) — A preparação e amanho das terras
de plantio por meio de arados modernos e
outros instrumentos aratórios que as bôas
práticas e a ciência aconselham, devem por
exemplo, logo após a colheita das socas ou
ressacas, o terreno ser revolvido com os ins
trumentos apropriados e na primeira opor
tunidade, evitando a formação de capoeiras
cuja ação, aliás benéfica, é mais demorada
e muitas vezes incompleta;

b) O estudo das variedades de cana
que devem ser preferidas de acordo com os
terrenos da propriedade rural e a devida se
leção dos toros ou pedaços de canas destinados
ao platio para evitar a degeneração da planta
ou seu empborecimento em açúcar

Enquanto não funcionarem as estações
agronômicas ou instituições congêneres, seria
da maior conveniência que os agricultores
semeassem a flexa da cana para o fim de
formar viveiros onde possam apreciar as inúi.
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meras variedades que se formam e fazem' a
preferência na seleção; '

c) — Adubação dos terrenos e irrigação
dos canaviais;

d) — o estabelecimento de estações agro
nômicas administradas pelas associações e
sindicatos agrícolas e pelas usinas de uma
região dada, cumprindo aos Governos da
Jnião_ e dos Estados auxiliarem com recursos
pecuniários esses institutos de ensino no in
tuito dos mesmos se manterem e cumprirem
os seus utilitários fins;

e) — A instituição, nas usinas e nas dis-
tilações, de pequenos laboratórios;

'■ ,~7 A montagem nas usinas de balanças
automáticas que imprimam o peso;

S) — O emprego nas usinas de aparelhos
modernos de dupla ou tríplice pressão no inte
resse de extrair-se maior quantidade de caldo;

~  instalação de geradores de grandesuperfície de aquecimento e de fornos especiais
para o bagaço, os quais provados pela expe-
rienoia tragam a vantagem imediata de re-

uçac de combustível, no empenho de baratear
Ge;pesa de fabricação e de conservarem as

matas e capoeirões;
mais aperfeiçoados apa-rv-lhoc. na filtração mecânica do càldo;

nãn « ■ remoção dos reziduos de fabrica-
p  proximidades das fábricas

os terrenos de cultura no
+iii7or,'í^ p aproveitamento de agregados fer-nuzantes do solo;

nnr instituição de uma bonificaçãoassociações agrícolas e dos pro-
pprinrpc usinas aos agricultores forne-
ürocessn<!^rJp^n^^ distinguirem em
adoiiirinH ^^itara e de seleção das sementes,S  por esse meio a ma-" P ^ ^ oom maior grão de sacarose;
nrimp-f,, ^ ^ i-ransformação dós bangüês de
do-sp ViPip ^ pequenas usinas, adotan-
mnpndQc ^,4°^ dessecadores, as turbinas e bôas
anprfpipp pressão e outros mecanismos
desanarPi^P modo que gradualmente
fóhripce ^ ^ grande parte desses bangüês ouas de açúcar de cosimento a fogo nú;
dp pr^ov,f^-^ emprego de outro qualquer meio
«ee-imrtp o^Ço^rnento da cultura e fabricação,
dos pPTiti^rfc preceitos da ciência e as práticas
recur<in«! hp ^^idustriais mais adiantados e os
assopinppp interessado, cumprindo às
nesse sentid^^'^^'^^^^^^^^^^ ^ propaganda ativa
ar)prnMpnpv5 ^°nsecução dessas medidas, de
recômendmi^p^^ri^^ cultura e da fabricação,SovSias, ° Congresso uma série de
niip desempenho à campanha
álcool pnmp^ em prol do aproveitamento do
realizado h '^Prnfciustível, havia a Sociedaderealizado 8 exposições e 445 exibições de ilu
minação duranfp -i nso ^rí^-^miçoes ue nu
64.'262 litros de álcool '

março a 12 de junhoreúne- e, na sede da Sociedade, o "Convênio
Açucaieiro do Brasil", Preside os trabalhos
da piimeira sessão, o Dr. Silvio Rangel no
impedimento do Presidente 'Wencesláu Bello,
gravemente enfermo. Historiado os motivos
que determinaram a convocação dps .interes

sados na crise açucareira, informa o Dr. Sil
vio Rangel que a Diretoria fora procurada,
pelo Drs. Alfredo Cabucú e José Bezerra, que
pediram à Sociedade o seu concurso no sen- .
tido de promover a reunião de representantes
dos Estados é associações interessadas para
estudo dé um projeto de amparo à indústria
açucareira. Estiveram presentes a es.sa pri
meira reunião o Senador Araújo Géis, por'
Alagoas; Alfredo César Cabuçú, pela Bahia
e pelo respectivo Sindicato Açucareiro; Depu
tado Prudêncio Milanez, pela ÍParaíba do Nor
te; Senador Tavares de Lyra e Ferreira Cha
ves, pelo Rio Grande do Norte; Dr. João A.
de Oliveira Guimarães, pelo Rio de Janeiro;
Senador Oliveira 'Valadão, por Sergipe; Dr.
Gustavo Lebon Regis, por Santa Catarina e
pela Sociedade Catarinense de Agricultura;
Hans Meyer, pela Sociedade Alagoana de
Agricultura; Dr. Curvelo de Mendonça, pela
Sociedade .Sergipana . de Agricultura; Dr. ;
Henrique Santos Dumont, pela Sociedade
Paulista de Agricultura; Visconde de Quissamã
e Dr. José Ribeiro de Castro, pela Usina
Quissamã, de Campos; Drs. Enéias de Castro,
Dr. Luiz Tinoco, Isidro Pamplona, Rafael
Crisóstomo e Cel. Ernesto Lima, pela Reunião
dos Fabricantes de Açúcar.

Por não ter podido comparecer o repre
sentante de Pernambuco; foi adiada a sessão
preparatória, realizada a 4 de abril. O Vis- :
conde de Quissamã foi eleito Presidente e. o
Dr. José Bezerra expoz o seu plano. Foi de- :
siguado o Dr. Augusto Ferreira Ramos para,
relatar a proposta, que é comunicada a todos ;
os Estados .interessado.s. Na última sessão,
f:cou nomeada uma comissão permanente
pa^^a a reolizacão das medidas aprovadas, e
até a reunião da 4.^ Conferência Açucareira, ,
a reuniU-se em Campos, e projetada desde '
1909. Era esta a comi.'^são: Augusto Ramos,
Cel. Ernesí-o Lima, Curvelo de Mendonça, ;
Carlos Raulino e Prudêncio Milanez. O pe- ,
núltimo funcionou até a chegada do Dr. Men- |
donça Guimarães.

Ainda nesse ano. a 29 de setembro, na
Cidade de Campos, sob a influência da Socie
dade Nacional de Agricultura, realiza-se a
Conferência Açucareira. também em obediên
cia a uma das conclusões api*bvadas em idên
ticos certames ocorridos-no Recife e Bahia.

Em 1918. a 14 de outubro, o então Diretor ,
da Estação Exnerimental de Campos, faz, pe
rante a Sociedade, uma conferência sóbre "A
Indústria Açucareira" naquele Município. ,

Em 1922, realiza-se o 3.° Congresso Nacio- ■
nal de Agricultura e Pecuária. Àí, como nos
ceiTames anteriores, a cultura da cana e a
indústria açucaçeira o.cuparam destacada po
sição no temário e nos resultados do conclave.

Foram estas as conclusões .aprovadas:
"CULTURA — Épocas de plantio e de co-

. lheita .— Processos de cultura — Melhora-
meuto.s recomendáveis para maior rendimento
cultural e maior riqueza sacarina — Adubação
artificial — Seleção das variedades — Serviço
oficial.

O 3° Congresso Nacional de Agricultura
e Pecuária, tendo em vista os estudos e qua
dros relativos à cana feitos no Instituto Agro
nômico do Estado de São Paulo, em Campinas,



Setembro - Dezembro — 1940- A lavoura 41

.nestes 13 últimos anos, pelo seu Diretor J.

. Arthaud Berthet, em colaboração com R. Bol-
liger, 1.° Químico e J. Hermann, Chefe de
: cultura, sôbre a escolha das melhores varie
dades, o ótimo de maturação e a adubação
metódica, experimental, conclue:

IP — Entre as 72 variedades estudadas,
quanto à seleção, o rendimento de canas, por
hectares, varia facilmente de um a dois e
a riqueza sacarina de 9-10% a 15-16%; é, por
tanto, aconselhável que os plantadores de cana
tenham, num campo especial, as melhores va
riedades que possam obter para escolher, entre
elas, as mais ricas e mais adaptáveis às suas
condições particulares; pelos mesmos motivos,
os engenhos, que compram canas, têm inte
resse em distribuir e exigir canas ricas, por
-meio de prêmios a riqueza sacarina, até che
gar, talvês, a comprar, segundo essa riqjueza,
como acontece em relação ao leite, pela ma
téria graxa, em certas fábricas; ou coopera
tivas de manteiga;

2P — Apresentando»-se, para cada varie
dade de cana, um optimum de maturação,
.correspondente ao maximum de açúcar, com
maior pureza do caldo, — geralmente entre
15 e 21 meses de idade, no Estado de São
Paulo, — oé engenhos devem, prèviamente,
determinar êste período para as diversas ca
nas e as várias parcelas, mediante as neces
sárias análises, que exigem um laboratório e
^um. químico, outrossim indispensáveis para o
"contrôle'* da fabricação.

Ha ainda vantagem em cultivar várias
canas ricas, umas proceces, outras mais tar-
d*as ou intermediárias, podendo-se, assim,
trabalhar, sempre, com canas maduras, não
"passadas" e ganhar 5 a 10% de açúcar de
fabricação mais fácil e melhor;
' 3.° — A adubação da cana, geralmente

necessária, salvo raros casos de excepção, pôde
dar excelentes resultdos, se for adequada ao
t'"rfeno e à cana e. principalmente, quando
determinada metódica e experimentalmente
•por ensaios locais ou por resultados obtidos
em condições análogas; é, porém, indispensá
vel a maior cautela, não sendo, de modo geral,
suficientes os simples dados de "restituição",
bem como os de análises da terra; pelo menos,
no principio e até obter^se uma certa quan
tidade de bons resultados de adubações na
.mesma região, será necessário fazer ensaios
metódicos em latas õu vasos e. paralelamente
ou depois, no terreno de cultura, aplicando
os melhores resultados das principais indica
ções em latas; assim, ter-se-á certeza de obter
fórmulas seguras de adubações módicas, efi
cazes e freqüentemente muito lucrativas.

O 3P Congresso Çíacional de Agricultura
e Pecuária sugere ainda: . .

a) — Que nas estações experimentais,
mantidas pelo Ministério da Agriçujtdra; ou
pelos Estados, se façam estudos sobre cultura
e seleção de boas variedades-de cana em escala
suficiente para a distribuição por entre os la
vradores, sôbre o ótimo de maturação e aduL
bação metódica de cada variedade aperfei
çoada . _

b) — Que se inclúa, na secção técnica que
se venha a criar, no Ministério da Agricultura,
.para a borracha e a herva mate, q estudo de

todas as questões técnicas relativas, à cultura,
beneficiamento, indústria e comércio da cana
de açúcar no Brasil.

INDÚSTRIA — O problema do combustível
nas usinas de açúcar —Aproveitamento eficaz
do bagaço para esse fim — Tipos de fornalhas
próprias e econômicas — Economia do com
bustível — Centralização do fabrico — Eletri
ficação das usinas — Preparação de técnicos
— Inferioridade da indústria brasileira.

Reconhecendo o Congresso que o problema
.do combustível nas usinas de açúcar é de im
portância capital para a indústria, o que, aliás,
não tem merecido entre nós a atenção conve
niente, verificandO'-se, ainua, que, em geral,
nas nossas fábricas de açúcar é exagerado o
consumo de lenha, do que resultam aois gra
ves inconvenientes: — a elevação do custo
de produção, por efeito de um elemento de
despesa, que cresce dia a dia, pelo aumento
do custo da lenha; e a devastação das matas,
que vão desaparecendo em vastas superfícies,
em torno ds usinas, sugere:

IP — E' da mais alta importância limitar
nas usinas de açúcar o consumo de vapôr
à quantidade que os pode obter, queimando
somente o braço de capa.

2.° — A quantidade de outro combustível,
que se torne necessário para começar a moa-
gem a para pequenas interrupções, é tão pe
quena que não pode ser levada em conta.

3.° — Não sendo possível interromper ò
trabalho de fabricação, a regularidade de for
necimento de cana e a continuidade da moa-
*gem são condições indispensáveis para a pro--
dução econômica do vapor com a alimentação
regular e automática das fornalhas somente
com o bagaço.

4.'^ '— Não servem para a completa com
bustão. do bagaço as fornalhas apropriadas "á
outros combustíveis. Já são conhecidos diver
sos tipos de fornalhas, apropriados ao bagaço,
com grandes câmaras de combustão e em que
pela tiragem iorçada se mantém o bagaço ení
movimento, para conseguir sua completa com
bustão. . '

5P — E' nos aparelhos evaporadores que
se pôde fazer maior eçpnomia de combustível,
convindo para esse fim aproveitar o mais pos^'
sivel nesses apârelhos o vapor de escape pro
duzido pelos motores.

'6P — O^poder calorifico do bagaço, ainda
que influenciado pela proporção de fibra exist.
tente na cana, depende, principalmente, da
quantidade de ̂ íumidade, que fica na bagaço,
ao sair da moenda e da quantidade de agúa,
que lhe é adicionada para aumentar a extra
ção dá sacarose. . .v '

Cumpre,- portanto, regular com muito' cri
tério a quantidade dagua a adicionar, por
irrigação ou maceração do bagaço, para não
aumentar sem proveito algum o trabalho de
evaporação.

IP — A força necessária em diferentes
usinas é muito variáveL Depende de compe
tência do engenheiro que projeta a fábrica
dispor ps aparelhos de mai^ira que o^con-'
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sumo do vapor seja o mínimo e neles se com
pense.

8.° — E' aconselhável o uso dos preeva-
poradores, em que, pela injeção de quantidade
suficiente de vapor seco, se consegue que o
vapor de escape seja suficiente para todas as
necessidades da fábrica.

9.0 — A aplicação da eletricidade como
força motriz nas usinas de açúcar permite
dispor do modo mais eficiente os aparelhos
evaporadores, que são precisamente aqueles
em que se pode fazer maior economia de com
bustível.

E' esta a principal vantagem da eletri
ficação das usinas de açúcar, aconsellhada
sempre que se possa obter a força elétrica em
condições econômicas.

O Congrei^o Nacional de Agriculutura e
Pecuária considera a centralização do fabrico,
nas instalações de grande capacidade, uma
das essenciais condições de barateamento da
produção do açúcar:

a) pela economia de administração;
b) pelo aperfeiçoamento da aparelhagem,

raramente accessível às pequenas instalações,
e, entretanto, sempre desejável, quer pela
maior eficiência nas operações de prensagem,
aessecaçao, filtração, cozedúra e cristalização,
como pela facilidade que oferece ao trabalho
ae asseio, e esterilização dos vasilhames, bom
bas, tubos, etc.;

uniformidade e embelezamentodos ̂ ferentes tipos de açúcares;
j? ainda o Congrèsso que a eletri-
'  usinas representa um dos mais

fatores da economia, na indústria
açucareira e deve ser recomendada:

o  diminuto preço da força, quer
mípr Qolíf geradora do mesmo proprietário,

^ outrem, desde que o seu
indiicf^Q ^ tabela comum nas grandes
a  país, que nunca excedea 50 reis por küowatt;

aproveitamento da grande riqueza
nomiQ possuimos e conseqüente eco-
à  combustível madeira, tão necessáriaà conservação das florestas;
no conveniências de ordem técnica
tprw^o diferentes motores, no in
seria sem perda de força, o queimpraticável com a utilização do vapor;

minaio^flétriiasr""''®'® vantagens da ilu-
anrnvpufíf de bagaço que pode ser
bacãn rtn o iJ^ústria do papel, ou na adu-
cacão nn f?, o vapor só tem aplicação no aquecimento.

enumeradas justificam

usE^^ÍL° <Ja eletricidade nas
ca vanor geradas pela for-
Úca - * absoluta da energia hidráu-

rta reconhece que a preparação
parte mecânica e química da

inaustria açucareira constitue um largo passo
no progresso indi:^triaJ, que sofre os males de
empinsmo profissional, de ruinosas consequêi^-
cias, e considerando o que a tal respeito, diz'
Duarte Cruz, isto é, que "a ignorância de mui
tos dos pequenos lavradores, a despreocupa
ção e falta de zelo de outros, aliada à incom

petência dos entendidos que, abusando da
inexperiência dos seus constituintes, fornecem
e instalam mecanismos de resultados comple
tamente duvidosos e ensinam as mais errôneas
e grosseiras práticas para a fabricação, são as
causas primordiais do desvirtuamento de sis
tema e da péssima qualidade de açúcar por
eles produzido", propõe que a Sociedade Na
cional de Agricultura, diriga um apelo ao
Ministério da Agricultura Indústria e Comér
cio:

a) Para que forneça, por intermédio de
profissionais competentes, aos interessados que
o solicitem, plantas, orçamentos e quaisquer
informações de que possam necessitar para
montagem ou reforma de usinas de açúcar,
tendo sempre em vista a adoção dos mais re
centes melhoramentos conhecidos, na indús
tria.

D) Para que envide os maiores esforços
em pról do preparo técnico de químicos, que
deverão ter preferência para a direção de
fabrico, nos estabelecimentos industriais.

O Terceiro Congresso Nacional de Agricul
tura e Pecuária, baseado no inquérito realizado
em 1917 pela Diretoria Geral de Estatística,
julga que o Brasil está em situação de grande
inferioridade, em relação aos países produtores
de açúcar, e afirma que as causas dessa infe
rioridade resultam:

a) da existência de grande número de
bangüês, que sobem a mais de 3.000, cujo ren
dimento é muito baixo';

b) do aparelhamento, ainda imperfeito,
da maioria das usinas de açúcar existentes no
país, o que lhe não permite rendimento médio
superior a 7%;

c) — da má qualidade da cana cultivada
e dos proce;^os rudimentares da cultura. »

Pensa ainda o Congresso que o que con
tribuo para esse estado de cousas é a fatia
de estabilidade nos preços de venda do açú
car, que sofrem variações bruscas, de um ano
para outro, e até no curso da mesma safra,
impedindo, dessarte, que se encaminhem ca
pitais para a indústria açucareira, pela con
dição aleatória da sua exploração.

Dado, porém, o fracasso do sistema de
garantia de juros concedidos aos engenhos
centrais e do pagamento, em àpólices,. do
custo das usinas construidas, entende o Com
gresso que apenas resta uma providência,
como, aliás, acaba de reconhecer a comissão
nomeada pelo governo inglês em relação à
índia: — a fixação de preços mínimos como
único meio eficás de atrair capitais, que se
empreguem no anerfeiçoamento da lavoura
de cana e da indústria açucareira.

O Congresso Nacional de Agricultura e
Pecuária faz votos por que seja regulamentada
dentro .de curto prazo, a lei nP 4.456, de
7 de janeiro de 1922, que estabelece preços
mínimosxpara o açúcar, levando-se em con
sideração as sugestões das classes interessadas,
procedentes de Pernambuco e Alagôas.

AICOOL MOTOR — Liga Nacional para
Defesa e Propaganda do Álcool Motor — A
\itilidade pública e o interesse nacional dp
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produto — Congresso — Transportes ferroviá
rios — Ensino tecnológico — Auxilios — O
ETER — Armazéns e Tarifas — Impostos —
Cooperação.

O ZP Congresso Nacional de Agricultura
0 Pecuária, depois de estudar detidamente o
problema da produção do álcool para fins
industriais, indica^ as seguintes medidas, que
julga patrióticas, 'úteis e oportunas:

IP Formação de uma "Liga ^Nacional
para Defesa e Propaganda do Álcool Motor",
para o que, desde já, pede ao Terceiro Con
gresso Nacional de Agricultura e Pecuária,
ou, posteriormente, à Sociedade Nacional de
Agricultura, que se digne de nomear uma
comissão que proceda à constituição da
mesma.

2P — Solicitar-se, de quem de direito,
seja considerado de utilidade pública e de
interesse nacional, o emprego do álcool motor
produzido no pais.

3,a convocai^-se um Congresso especial

de álcool, nomeado o atual Terceiro Congres
so Nacional de Agricultura, ou a Sociedade
Nacional de Agricultura, uma Comissão que
o nromove.

4.® — Modificar-se o sistema de trans-
rtè ferroviário, aconselhando às compa-

^hiias a adoção de vagons-tanques e dedicar
ao transporte de álcool todo o material ne-

*— Desenvolver-se ,nos Institutos e
TTscolás, entre elas a Escola Superior de Agri
cultura, o ensino tecnológico da fabricação
do álcool, facultando-o aos fiscais especiais
dessa indústria, concedendo, para esse fim,
créditos e subven-ções, favores de impostos,
isenção de direitos alfandegários e prêmios.

0 a — Criar-se, no Ministério da A^icul-
tura uma secção de fermentações, destinada,
com' especialidade, ao estudo de todas as
Questões técnicas relativas à produção, im
dústria e comércio do álcool motor, inclusive
o controle quimico das distilarias existentes,
fornecendo às mesmas o pessoal e material
necessários, bem como subvencionar as sec-
cões especiais de fermentação já existentes
nos institutos agronômicos, não federais, e
aparelhar, convenientemente, a da Escola
Superior de Agricultura.^

7 a Auxiliar-se, pecuniariamente, aos in
dustriais, mediante empréstimos, ou forne-
cendo-lhes o material necessário à modifica
ção e distilarias atuais.

8.® Aconselhar-se aos Podres Públicos
o emprego de locomotivas, tratores e outros
veículos construídos especialmente para o
emprego do álcool.

9 a — Solicitar-se a criação de leis que
facilitem a livre circulação do alcoql desna-
turado ou carburetado, podendo a desríatura-
ção ou carburetação ser feita pèlòs mesmos
fabricantes de álcool, ou indistintamente,
pelos compradores. . . - .a

lO.fi- — Conceder-se favores à criaçao de
fábricas de éter, de certa importância indus
trial, sendo o éter, como o reconhece o Con
gresso, o melhor carburetante nacional.

IIP — Conceder-se favores equivalentes
aos veículos, motores, aparelhos de ilumina
ção e de íaferioação de. gaz destinados a

pregar principalmente, como matéria prima,
o álcool desnaturado ou carburetado.

12.^ — Instalar-se, nos grandes centros
consumidores e de exportação, armazéns al-
fandegados, ligados às estradas de ferro e
providos de reservatórios adequados a receber
o álcool transportado pof vagons-tanques.

13.^ — Reduzir-se as tarifas ferro-viárias
para o álcool desnaturado ou carburetado, ao
menos até à taxa mínima aplicada ao com
bustível e frete mais barato, devendo as es
tradas de ferro considerar o álcool eterificado
ou desnaturado, para todos os fins, como a
gazolina ou o kerozeive.

14.^ — Criar-se um prêmio aplicável a
cada litro de álcool desnaturado ou carbure
tado, variando o "quatum" desse prêmio se
gundo o preço de venda da gazolina ou do
kerozene, de maneira a poder-se pagar o
álcool ao produtor, no lugar da produção por
um preço conveniente de competição.

15P — Solicitar-se do Geverno que o
produto do imposto de $240 que pagam o
álcool e aguardente na atualidade seja,' em
parte, aplicado de preferência ao custeio dos
favores mencionados.

16.^ — Criar-se um imposto ou taxa espe
cial sôbre todos os licores ̂ ou bebidas alcoóli
cas, (excetuando-se. os vinhos naturais) im
portados ou fabricados no país, cuja impor
tância será integralmente destinada ao
custeio dos favores mencionados,

17.a — Promover-se a fundação de uma
cooperativa nacional que tome a si organizar
a produção e o comércio do álcool destinado
a fins industriais.

PARA BEM SERVIR COM ASSISTÊNCIA TÊCNCA

BORGHOFF S. A.
Rio de Janeiro - Rua RIachuelo, 243 - Fone 42-3720 - C. P. 619

São Paulo - Âv. Gal. 0. da Silveira, 63 - Fone 51-6980
Telegramas - "Borgmagneto" Rio ou S. Pau'o

O motor DIESEL mais

vendido no Brasil,

porque é um motor verdadeiramente

HALLin
D!ESEL

MODELOS DIVERSOS ATÊ 20 HP
Oferecido nos tipos: INDUSTRIAL. MARÍTIMO. GRUPOS

DlESEL-ELÊTRICOS E DIESEL.BOMBAS.
♦ Vlrobrequlm apolodo em

E  rolamentos.
♦ Lubriflcoçâo Forçada.

Controlado por reguld-
.*«dór automátipo.
♦ Partida q frip.
♦ Vigiado por manÔrnefro

e por term^mòtrp.
♦ ROBUSTO, WRÁVEL,
ECONÔMICA È SIM
PLES.

Assfitêfic/o oficinas èipé-
xializadqs 9 ■ sob^ssalqã^a em
95toquei,

srqpài'$9fq^qf9s, 'fiárã eifMqeer
Potertjrfãr. . .
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Primeiro Consresso Estadual
da Industria de Laticínios e Derivados do Kstado de M.Gerais

Foi Relator Geral do Congresso o Represen
tante da Sociedade Nacional de Agricultura.
Aprovada a realização da 3.^ Conferência Na
cional de Lat.cínios, sob os auspícios da mes
ma Sociedade.

Realizou-se de 10 a 12 de outubro p.p.,
em Belo Horizonte, o 1.° Congresso Estadual
de Laticínios, promovido pelo Sindicato da
Indústria da Laticínios e Produtos Derivados
no Estado de Minas Gerais. A inauguração
oficial dos trabalhos teve lugar na tarde do

outubro p.p., sendo os mesmos
presididos pelo representante do Sr. Secre-
tario da Agricultura do Estado. Depois de
instalado o Congresso por essa autoridade,
pronunciou brilhante discurso o Sr. Rubens
Palhares Presidente do Sindicato, explanando
^ f^alid^es do Congresso e a importânciaaos trabalhos a serem realizados. Fizeram-se

outros oradores, entre eles o
QnôíSÍ ̂  Frensel, representente da benemérita

Nacional de Agricultura, especial-
nte convidada para essa solenidade.

foram instaladas quatro comis-
nríaTHc.fi™' estudar e realizar os trabalhos,
rntn temário organizado pelo Sindi-
Prnrtnoõ s^l^^da Comissão — Estímulo à

® Sr. Otto Frencel, re-
dldP membro da Diretoria da SocieL

#  râatfí^ ® Agricultura, tendo sido eleito•  relator da mesma comissão

reuniãn reuniões diárias e na
eleitn quatro comissões, foi
PYense? rí'' Trabalhos o Sr. Otto
Nacional especial da Sociedade
gresso Agricultaura no referido Con-

12 sessão noturna geral, em
íonâu.fia^r ° .P P-, o Relator Geral leú as
sistem em Congresso as quais con-
o  15 reconífn^ poderes públicos
fonclusõPQ^^ industriais. Estas
trbduSof precedidas da seguinte in-
atendlda^as^sueStop""^^®®^®
eentadas con^ • ® ® recomendações apre-
tancfalnoSo^r-'®;^no preço de vpnrto P^°^"Ça'0. o qual, refletindo
seja dlminitído o
midor, evitando á ® aquisitivo do comsu-,
ração de sucedaneo°a íí)fp^° tempo, a prolife-

Fizeram "^os a saúde do Povo",
além da Dir»^^® mesa dessa solenidade,
Se da Tn^ • Sindicato, o Represen-
Tnsnecão de Prortí? ^^Sional da Divisão de
SltéHo L Animal, do
ría cínpipriQíiP ® O representanteda SocíGuade Nacional de Affricultnríi <2!r nftn
Frensel o ,ual, como ReX S'do. tra-
balíms do Congresso, leu as respectivas con
clusões. Franqueada a palavra^ -fizeram.se

ouvir diversos oradores, encarecendo a impor
tância da produção, transporte, industrializa
ção, distribuição o consumo do leite e de seus
derivados para o Estado de Minas Gerais e
o Brasil. Além de vários industriais, destaca
ram-se, entre estes oradores, os Srs. Dr. José
Cláudio Moreira, representante do Inspetor
Regional da D.I.P.O.A., em Minas Gerais,
e o Sr. Otto Frensel, Diretor e representante
especial da Sociedade Nacional de Agricul
tura.

As conclusões do 1.° Congresso Estadual
da Indústria de Laticínios e Produtos Deri

vados do Estado de Minas Gerais, realizado
em 10 a 12 de outubro p.p., foram as se
guintes:

SUGESTÕES AOS PODERES PÚBLICOS

1 ° — Financiamento industrial pelas res
pectivas carteiras bancarias existentes ou a
criação de um banco especializado, atendendo
ao previsto no "PLANO SALTE".

2.° — A observância rigorosa do regula
mento que restringe a matança de vasas
leiteiras;

3.° — Intensificar e premiar a seleção
de gado leiteiro, construção de silos e banhei
ros carrapaticidas, etc., pratica de fenação,
cultura de plantas forrageiras, uso de rações
balanceadas,^ recomendando especialmente na
sua fabricação e distribuição uma fiscalização
rigorosa dessas rações.

4. Assistência técnica 'aos produtores,notadamente para uso e 'aplicação de rações
balanceadas, etc., inclusive estabelecimento
de fazendas modelo, de orientação eminen
temente pratica.

4. ~ e desenvolvimento deestabelecimentos de ensino técnico especiali-
TTrtiMT^o fabrica escola DE LATICÍNIOS CÂNDIDO TOSTES.

Execução dentro do menor prazo
possível dos projetos que dizem respeito à

láticinios e constantes do PLANO

^T^^A® "^ano de recuperação ecó-•NÔMICA DO ESTADO.

T  Realização anual da SEMANA DO
mx fabrica escola de laticínios CÂNDIDO TOSTES, à semelhança
da SEMANA DO FAZENDEIRO em Viçosa,
com idênticos favores.

g-° — Necessidade da presença de um re-
presentante da industria de laticínios, no
Conselho de Administração da FABRICA ES-
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COLA DE LATICÍNIOS CÂNDIDO TOSTES,

membro esse, que deverá ser indicado pelos
Sindicatos da Indústria "de Laticínios e Pro

dutos Derivados.

9.° — Aumentar os trabalhos de extensão

da FABRICA ESCOLA DE LATICÍNIOS CAN'-

DIDO TOSTES, afim de disseminar a orienta
ção técnica às fábricas.

10.° — A localização e disciplinação de
novas indústrias, seja autorizada pelos Con
selhos Estaduais de Leite e Laticínios, pre
vistos no PLANO SALTE.

11.. — Encarecer a necessidade de CON

VÊNIOS entre o Governo Federal e os Esta

duais, no sentido de' padronizar os regula
mentos de fiscalização da produção da indús

tria e do comércio de laticínios.
12. — Alicação rigorosa das normas res

pectivas, na fiscalização eficiente e continua
da matéria prima junto ao produtor.

13 _ — Fiscalização contra roubos e extra

vies nas Companhias de navegação e portos
do País.

14. — Recomendar aos poderes públicos

e orgãos legislativos federais, a reconsideração
da decisão que isentou de Licença Prévia a
importação do Leite em Pó.

15. — Recomendar a convocação da 3."
ConfÊtência Nacional de Leite e Laticínios,
sob os auspícios da Sociedade Nacional de
Agricultura e dos Sindicatos da Indústria de
Laticínios o Produtos Derivados do Brasil.

RECOMENDAÇÕES AOS INDUSTRIAIS

1.<-' — O fator principal para o bom êünto
da indústria de laticínios é a obtenção de uma
matéria prima de ótimas condições higiênicas
e prganolepticas.

2.° — Por isso mesmo, os industriais de

vem, incentivar o fazendeiro no sentido de;
a) — Higienizar seus currais e varandas

de ordenha, assim como os locais de desna-
tação;

b) — Coar e resfriar o leite, imediatamente

após a ordenha;
c) — Providenciar o transporte rápido em

vasilhame exclusivo;

d) — Aumentar a produção per-capita,
pela melhoria dos rebanhos;

e) — Incentivar a cultura de plantas for-
rageiras, o uso de rações balanceadas, a
aplicação do féno, a construção de banheiros
carrapaticidas, etc., e o uso intensivo de
vacinas.

3.° — Distribuir propaganda intensiva e
prêmios aos fazendeiros que melhor coopera
rem para o fornecimento de matéria prima
de bóa qualidade,

4.° — Proceder a analises de rotina e

exame organoleptico da matéria prima.

5.° — Melhoria do nível técnico das fábri
cas, inclusive o aproveitamento de técnicos
especializados.

6.° Cobrar uma taxa pelo transporte
de pessoas ou mercadorias nos caminhões dos
industriais, cujo montante reverterá em bene
ficio da conservadas rodovias.

7.° — Influir junto às autoridades de suas
respectivas zonas, no sentido de abertura de
novas rodovias e conservação das existentes.

8.° — Sugere a organização de uma Coo'-
perativa de Seguros.

9 ° — Recomendar ao Sindicato da Indús
tria de Laticínios e Produtos Derivados, no
Estado de Minas Gerais, o estudo da Legisla
ção Sindical e Trabalhista,, por uma Comissão
de especializados, para melhor orientação aos
industriais.

10.° — Recomendar a extinção de inter
mediários na compra da matéria prima, subs-
t;tuindo-os por empregados dos industriais,
sob condições que deverão entrar em vigor em
1.° de janeiro do ano proximo futuro.

11. — Cessar o empréstimo de desnata-,
deiras e vasilhame, passando a vendê-los, se
neces,sário, a prestações mensais.

12. — Extinção de adiantamentos e em
préstimos a fornecedores.

13. — Recomendar a abolição da atual
prática de aquisição da matéria prima, e subs-
t'-tuindo-a por uma outra mais homogênea,
de racionalização dos preços, possibilitando
preços ao consumidor mais compatíveis com
o seu poder aquisitivo.

14. — Recomendar ao Sindictto da Indús
tria de Laticínios e produtos Derivados, no
Estado de Minas Gerais, que ele promova com
o máximo de seus esforços, a arregimentação
da totalidáde da classe.

15. — Promover no próximo ano, junta
mente .com os demais Sindicatos da Indústria
de Laticínios e Produtos Derivados do Brasil
e sob os auspícios da Sociedade Nacional de
Agricultura, a realização da 3.® Conferência
Nacional de Leite e Laticínios.

José Bernardino de Morais

Dr. Cezare Giusti

Agostinho Bossi

Mozart Nogueira Soares

Dr. Jacy Ribeiro

Marcos Evangelista de Rezende

Pautilha Guimarães

• Pedro Boeck

Armando José Alves Massière

Frederico Darmstadt

Raul Fonseca

Rubens Palhares

Dr. Antonio Gonçalves de Matos

Otto Prensei

Alenpar Braga Castro. ^
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OS MUSEUS NAS ESCOLAS AGRÍCOLAS
Importância e objetivos dos Museus Escolares

Pelo Engenheiro Agrônomo
GEKALDO GOULART DA SIVEIRA

Professor da E.H.W.B.

Nas Escolas Agrícclas, não devem faltas os
museus escolares pois êles, quando bem organi
zados, constituem verdadeiros centros de cultura
geral, muito instrutivos e educativos e de gran
de alcance pedagógico.

É preciso salientar, que os museus escolares
não se destinam, apenas, aos alunos; êles devem
ser franqueados à toda a comunidade rural, pois,
através, dêles, consegue-se, não somente desper
tar a atenção dos habitantes do local para âs ob"
serr ações relativas à natureza que os cerca, como
a,mda, despertar a atenção para a própria escola.

^ Não é demais repetir que a própria escola
agrícola deve constituir o centro das atividades
da comunidade rural; dela devem partir os
bons exemplos, as boas idéias, o estímulo, o in
centivo, etc.

Através da organização e sempre crescente
ampliação de bem organizados museus escolares,
consegue-se:

incentivar a criação o gôsto e o in-
interêsse pelo estudo dos seres vivos,
dos minerais, das rochas, etc., enfim,
■estudos sobre os recursos naturais da
região, e, quiçá, do próprio país.
Uma criança que faz a colheita do
material e ela mesma prepara os
exemplares para o museu, tem opor
tunidade para fazer inúmeras obser
vações úteis e interessantes e adqui
re, sem 'dúvida, maior interesse e
gosto pelo estudo da natureza que a
cerca, o que constitui uma condição
favorável ao processo de aprendiza
gem;

b) desenvolve, de uma maneira muito
acentuada, os hábitos ordeiros indis
pensáveis para a organização de co
leções cuidadosas e bem preparadas, o
que representa sem dúvida, um tra
balho de grande interesse na forma"
Ção humana do educando;
desperta e desenvolve nos alunos a
capacidade de observação, condição in
dispensável para estudo da natureza.
De fato, são numerosas e de grande
valia, as observações que os estudan
tes podem fazer através de grande

í
valia, as observações que os estudan
tes pedem fazer através de estudos
comparativos entre os e.xemplares por
êles mesmo coligidos, preparados- e
arrumados;

d) — de&ioerta, na comunidade rural, o in-
terêsse pelos estudos dos recursos na
turais da região, o que constitui um
processo educativo e instrutivo de
grande alcance.

Visando tais objetivos, os museus escola
res devem merecer tôda a atenção dos professò-
res e orientadores do ensino agrícola pois êles
representam um recurso pedagógico de inesti
mável valor.

Os museus escolares nas escolas que minis
trem o ensino agrícola em todos os seus graus
e modalidades devem:

a) — apresentar coleções bem preparadas,
racionalmente organizadas e dispos
tas de tal maneira que satisfaçam as
necessidades pedagógicas sem prejuí
zo do fator estético e constituam, real"
mente valioso elemento de ensino;

b) — 'deve ser um repositório, -o mais com
pleto e perfeito possível, de todos os
recursos naturais da região. Nêlcs,
devem estar representados a flora, a
fauna, os minerais, as rochas, cs
solos, os produtos industrializados etc.,
enfim todos os elementos que caracte
rizem os recursos naturais da região
e as atividades típicas da população
rural;

c) — se bem que, com predominância do
carater regional, deve apresentar tam
bém animais, plantas, etc. de outras
regiões ou exóticos, para fins de es
tudos e de ilustração.

Apezar de uma certa campanha que se vêm
movendo contra os museus de zoologia -e de bo
tânica nas escolas, sob a alegação de que devem
ser estudados apenas, os seres vivos ao natural
(o que nem sempre é possível), êles não perde
ram a sua oportunidade e utilidade e constituem,
indiscutivelmente um recurso auxiliar de apren
dizagem e um processo de integração profissio
nal de- grande valia.
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Noticiáno da Escola de Horticultura de Wen-

cesiau Belío

o HORTICULTOR

Acaba de sair mais um número de "O Hor

ticultor", jornal mimeografado, que é o documen"
tário da Escola de Horticultura Wencesláu Bello
e do Clube Agricola Miguel Calmon. Colabora
ram no presente número de "O Horticu'tor" os

Engenheiros Agronomos Arthur Torres Filho,
Antonio de Arruda Câmara e Geraldo Goulart
da Silveira e o Horticultor Agrícola Castelo
Borges.

SEGUNDA SEMANA DO HORTELÃO

Será realizada na Escola de Horticultura Wen

cesláu Bello, no período de 21 de Novembro a
27 de Novembro, em colaboração com a Fun
dação Getúlio Vargas, a Segunda Semana do
Hortelão, que contará com a presença de 25 pe
quenos agricultores dos Estados que ficarão in
ternos na Escola durante uma semana assistindo
au"as e demonstrações práticas de horticultura,
além de um número ilimitado de alunos exter
nos.

Visando difundir cada vez ma:s os museus

escolares, é de tôda conveniência sejam ministra
rmos cursos de Organização e Preparo de Mu
seus 'Escolares, destinados à formação de ele-
ixientos conhecedores de tôdas as técnicas de
preparo e apresentação de exemplares e coleções
para exposições.

Neste sentido, já temos feito alguma coisa.

A Seção de Extensão Cultural do Museu
Nacional, da Quinta da Bôa Vista, por exemplo,
presta tôda a assistência aos professores e inte
ressados, orientando-os diretamente na forma

ção de museus escolares, fornecendo folhetos e
livros sobre o assunto, realizando demonstra
ções práticas etc.

A Sociedade Nacional de Agricultura, rea
lizou, com grande sucesso; quatro cursos rápi
dos sobre "'Organização de Herbários e Mu
seus de Produtos Vegetais" (em 1939, 1940,
1947 e 1948).

A Universidade Rural através da Diretoria

dos Cursos 'de Aperfeiçoamento, Especialização
e Extensão, também tem trabalhado neste sen
ti-lo (Cursos re Entomotaxia, por exemplo).

Organizar e ampliar cada vez mais os mu
seus escolares, manter um intensO' intercâmbio
de permuta de exemplares com outras escolas e
instituições, etc., é, não somente útil, mas so
bretudo, uma necessidade, um recurso de apren
dizagem .

Precisamos de museus, muitos museus; não

somente museus 'para cientistas, mas ainda, e
sobretudo, museus escolares, museus que cons
tituam verdadeiros centros de cultura geral,
museus educativos e ilustrativos.

NOVOS CURSOS PRÁTICOS
I

Tiveram inicio na Escola de Horticultura
Wencesláu Bello em colaboração com a Funda-
ção^ Getúlio Vargas, mais os seguintes Cursos
Práticos: Economia 'e Administração Riural,
Restauração de Pomares, Organização de Mu
seus Escolares, Melhoramento do Solo e Flo-
ricuhura a cargo dos Professores Antonio de
Arruda Camara Geraldo Goulart da Silveira,
Subael Magalhães da Silva, Pedro Goulart da
Sdveira Filho e dos assistentes Agrícolas Cas
telo Borges e Severino Gonçalves Camara.

UMA HONROSA VISITA '

Acompanhado do Reverendo Monsenhor Ma-
riano da Rocha, dedicado amigo da Escola, vi-
sitcu-nos, recentemente, o Reverendo Bispo D.
Jorge Marcos de Oliveira que percorreu todas
as dependências da Escola de Horticultura Wen
cesláu Bello mostrando-se muito interessado por
tudo quanto teve oportunidade de observar.
Saudando o ilustre visitante falou o Dr. Anto
nio de Arruda Camara Diretor da Escola.

CURSO AVULSO DE

CITRICULTURA
i

Tiveram Inicio na Escola de Horticultura
Wencesláo Bello as aulas do Curso Avulso de
Citricultura ministrado pelo Prof. Geraldo Gou
lart da Silveira. 10 referido curso faz parte da
série que a Universidade Rural ministra na Es
cola de Horticultura Wencesláu Bello, através
de sua Diretoria dos Cursos de Aperfeiçoamen
to, Especialização e Extenção.

CLUBE AGRÍCOLA MIGUEL CALMON

Prosseguem, com grande animação as ativi
dades do iÇlúbe Agrícola Miguel Calmon,- regis-



48 A LAVOURA Serembro - Dezembro —' 1040

trado no Serviço de Informação Agrícola do
Ministério da Agricultura, sob o número 1.098,
e* constituído pelos alunos da Escola de Horti
cultura Wencesláu Bello.

Sob os auspícios do Ç. A. Miguel Calmou,
ící recentemente fundado na Escola primária
Conde de Agrclongo, sita na Penha, um Clube
Agrícola que recebeu o nome de "Conde de

Agrolongo" e que já se encontra cm plena ati
vidade .

•COUROS, PELES E CORTUI^IE

\
Chacaras e Quintais acaba de lançar a ter

ceira edição de "Couros, Peles e Cortume", um
útil e oportuno livro escrito pelo Dr. Sampaio
Fernandes sem dúvida um dos nossos mais aba-
lisadcs técnicos no assunto.

Trata-se de um livro de 106 páginas com 45
ilustrações, escrito em linguagem clara e acessí
vel, indispenável a todos os que se dedicam ao
estudo das questões relacionadas com a indús
tria de cortume que apresenta as mais auspitio-
sás perespectivas no quadro da economia nacio
nal.

Lançando mais uma edição de tão interes
sante livro, o Sr. rConde Amadeu A. Barbielli-
ni, fundador e redator da grande e vitoriosa
Editora "Chacaras e Quintais Ltxla.", presta
mais um valioso serviço à agricultura nacional.

De fato, todos os que conhecem os traba
lhos do Dr. Sampaio Fernandes sabem bem que,
a par de um economista dos mais brilhantes, é
ele ainda um técnico que conhece a fundo as
questões de tecnologia agrícola, e que, através
de estudos e trabalhos de divulgação, muito tem
concorrido para melhorar as nossas indústrias
rurais.

Para que se tenha uma idéia da objetividade
e oportunidade de tão oportuno livro, basta trans
crever os títulos do índice, que são os seguintes:
Matérias tanantes; Relação sistemaítisada sobre
as principais substâncias usadas no cortume; Ex
tração do tanincç-Extratos-Caldei ras e geradores;
Peles e cousos, sua classificação; Tabela para a
classificação das quatro classes; Variedade de
couros; Pelè-Retirada do couro-iConservalção;
iReverdecimento das peles; Depilação-Calagem-
Sulfuretagem; Solubilidade da cal; Raspagem"
Depilação; Retirada da ̂ cal; Serragem das pC'
les; 'Curtimento ou tanagem com tanino vegetal;
Processo rápido; Cortume lento, nas fossas,
para solas; Couros para correia; Couros leves;
Tanagem da face carne serrada; Tanagem com
o quinona; Cortume da pele de cabra; Cortume
da pele de carneiro; Cortume ao cromo; Ta
nagem em dois banhos; Processo de um banho

ao cromo; Cortume ao alumen; Couros húng.a-;
ros; Couros para pd-rcussão; Couros finos (mé-
gis) ; Cortume ao alumen, sumagre e sal ; Cou
ros para correias cortidos ao alumen; Cortume
com os óleos; Cortume com o formol; .Acaba

mento de ccuros-Tintura; Nutrição dos couros;

Matérias empregadas na nutrição; Operações fi

nais; Exemples de acabamentos; Cortumes es
peciais; Cortume de peles com peles-Cortumc
de peliças; Pergaminho; Cortume ao cromo, de

bufalo para correias; Box-Calf; Couros ao cro
mo branco; Tintura de couro cortido ao tanino,
para o negro; Tinturas de pclica ao negro; Lus
trar em branco as peliças; Tintura em castanho

das peliças; Impermeabilização dos ccurrs; Fn-
gorduramento das peliças; Análise das substân
cias tanantes vegetais; Análise dos licores de
tanagem; Análise das cascas, madeiras, folhas,
excreções; Análise dos couros curtidos com ta
nino vegetal; Ensaios físicos do couro; Impor
tância econômica dos couros e peles.

Estão, pois, de parabéns, o Dr, Sampaio
Fernandes, pelo magnífico livro que escreveu, e
a Editora Chacaras e Quintais Ltda., pela ini
ciativa de lançar mais uma edição útil ao meio
agr°cola nacional.

Medicamentos antigos
e modernos

Segundo a.s notícias nos jornais, a Holan
da vai dedicar_se em ma s larga escala á cul
tura de ervas, pois será uma fonte de cam
biais. -A indú.stria de vieres a indústria, cos
mética, as fábricas de Icores, são os ma'ores
compradort de ervas. Ao lerinos ta's notícias,
os nostos pensamentos vão involunhiariamente
aos tempos em que a hérborização fo' uma das
ocupnções principais de erefitas e de excên
tricos. Além disso, a preparação de ervas ora
uma arte, só conhecida de poucos. As ervas não
eram um medicamento contra todas as espé_
cies de doenças e males? Quanto mais amarga
a pção^ tanto melhor, foi a . opinAo daquête
tempo. Bem que o uso de ervas dexasse de .oe
aplicar em tão alt aescala, esta terapêutica
a'nda não está abolida. Chá de macela ou de
musgo perlado consideram-se ainda hoje um
remédio contra a const';pação. O homem mais
moderno prefere porém outro medicamento e
toma em tais casos uma combinação de quin -
no e da vitamina de fruta C, sendo uma com_
binação seg^ura. O tônico tem üm,a infiuenc a
estimulante na chnstitu.'yÊo e a vitaimna C
aumenta a resistência. Assim não seremos tão

facilmente vitmas das complicações de uma
constipação.



P R o D ü T o 8 N E 8 T L É
A título de esclarecimento, a COMPANHIA INDUSTRIAL

E COMERCIAL BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES,
concessionária exclusiva no Brasil dos Produtos NESTLÉ, sente-

se no dever de, mais uma vez, vir a público e informar:

1 O que absolutamente não houve, não há e nunca haverá, de
sua parte, retenção de stocks de Produtos NESTLÉ, de qual
quer tipo, nem nas suas Fábricas, nem nos Depósitos das
suas Filiais ou em quaisquer estabelecimentos que inte
gram a sua organização

2° que quaisquer comentários ou indicações em contrário são
falsos, divulgados por pessoas mal informadas ou por
teressados" tendenciosos

in-

3.° — que ate Setembro de 1949, as siias entregas de mercadorias
ao comércio acusaram, no Distrito Federal, um aumento de
29,84% em confronto com as do ano passado

4." que é princípio da Companhia vender os seus produtos por
preços os mais baratos que lhe fòr possível fixar, bastando
dizer que, segundo estatísticas oficiais, o preço de dezeseis
artigos considerados essenciais, subiu, desde 1936, de 325%
enquanto que, no mesmo período, o preço dos Produtos
NESTLÉ, subiu de 32% apenas

5.° — que a sua produção atual é quatro vêses maior do que
a de 1944, mas, por outro lado, a procura dos Produtos
NESTLÉ, devido às suas excelentes qualidades, aumentou
de maneira considerável

6." que aproximando-se a época das águas, estando prestes a
terminar as obras de ampliação das suas Fábricas atuais, e
em vias de ser iniciada a construção de uma quarta fábrica,
a sua produção será, dentro em breve, grandemente elevada

7.°-

8.°

que continua a ser feito todo o possível para acelerar e in
tensificar as entregas ao mercado varejista

que possui milhares e milhares de atestados emanados de
autoridades, professores, médicos e de consumidores, reco
nhecendo que tem ela contribuído, numa larga escala, para
b fornecimento adequado de seus produtos em todo o Pais.

Rio de Janeiro, Novembro de 1949.

COMPANHIA INDUSTRIAL E COMERCIAL

BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES

A Diretoria

iiitMriíin
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